
 

 

 

 

 

 

Aviso nº 276 / 2019 - PGJ 

 

 

93º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – 2019 

 

 

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA SUBSTITUTA e Presidente da 

Comissão do 93º Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público – 2019, no uso 

de suas atribuições e em cumprimento ao disposto no artigo 12, § 1º, do Regulamento 

do Concurso, faz publicar as questões objetivas da prova preambular, realizada em 21 

de julho de 2019, com os respectivos gabaritos.  

 

AVISA, também, que: 

 

1. No prazo de 2 (dois) dias, contado da publicação deste aviso, o 

candidato, diretamente ou por intermédio de procurador habilitado com poderes 

específicos, poderá arguir perante a Comissão de Concurso, sob pena de preclusão, 

a nulidade de questões por deficiência na sua elaboração e a incorreção do gabarito, 

nos termos do artigo 16 do Regulamento do Concurso. A procuração deve ter firma 

reconhecida, via original e ficará retida no Secretaria da Comissão de Concurso; 

 

2. O recurso deve ser apresentado em formulário elaborado pelo 

próprio candidato, com a primeira página contendo nome completo, número de 

inscrição e assinatura. As demais páginas não podem ser identificadas e devem 

mencionar o tipo da prova realizada (1, 2, 3 ou 4), a matéria e a questão, devendo a 

impugnação de cada questão constar de página distinta; 

 

3. A arguição deve ser motivada, sob pena de não ser conhecida e, 

obrigatoriamente, deve ser protocolada na Secretaria da Comissão de Concurso, na 

Rua Riachuelo, 115 – Centro – São Paulo – 5º andar – sala 506 – no horário das 13:00 às 

17:00 horas, que adotará as providências mencionadas no artigo 16 do Regulamento 

do Concurso; 

 

4. Em nenhuma hipótese serão aceitos recursos enviados por correio, 

fax ou e-mail. 

 

 

 

  



PROVA PREAMBULAR - VERSÃO 01 

 

DIREITO PENAL 

01. Considere as afirmações a seguir. 

I. Segundo entendimentos doutrinário e jurisprudencial majoritários, levando-se em 

consideração o rol do artigo 61 do Código Penal, a reincidência é a única agravante que 

pode ser reconhecida tanto em crime doloso como em crime culposo. 

II. Por ocasião da aplicação da pena, no concurso de circunstâncias agravantes e 

atenuantes, a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias 

preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 

crime, da personalidade do agente e da reincidência. 

III. A pena de interdição temporária de direitos, prevista no inciso II do artigo 47 do Código 

Penal, não poderá ser aplicada se o crime não foi cometido com violação dos deveres 

inerentes à profissão, à atividade ou ao ofício que dependam de habilitação especial, de 

licença ou de autorização do poder público. 

IV. Por ocasião da aplicação da pena, havendo causas de diminuição e causas de aumento, 

a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias preponderantes, 

entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da 

personalidade do agente e da reincidência. 

V. Considerando as causas de aumento de pena previstas nos artigos 19 e 20 do Estatuto do 

Desarmamento – Lei no 10.826/2003, é facultado ao Juiz, ao aplicar a pena ao condenado 

pela prática do crime previsto no artigo 18 do Estatuto, aumentar a pena duas vezes ou 

apenas uma, conforme o caso concreto, desde que devidamente justificado. 

Sobre essas afirmações, está correto apenas o contido em 

(A) I, II e III. 

(B) IV e V. 

(C) I, II, III e V. 

(D) I, III, IV e V. 

(E) I e II. 

02. Com relação ao tema “reincidência”, considere as seguintes afirmações. 

I. A prescrição intercorrente regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no 

artigo 109 do Código Penal, os quais se aumentam de 1/3 (um terço), se o condenado é 

reincidente. 

II. Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior após decorrido o prazo 

depurador de cinco anos entre a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 

do crime anterior e a data da prática do crime posterior. 

III. A reincidência é causa interruptiva apenas da prescrição da pretensão executória. 

IV. Consoante disposto no Código Penal, o agente reincidente em crime doloso pode ter sua 

pena privativa de liberdade substituída por pena restritiva de direitos. 

V. Para efeito de reincidência, a reabilitação extingue a condenação anterior. 



É correto o que se afirma somente em 

(A) II, III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) II e V. 

(D) IV e V. 

(E) III e IV. 

03. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Conforme entendimento sumulado, a lei penal mais grave é aplicada ao crime continuado ou 

ao crime permanente, se sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 

permanência. 

(B) Consoante o Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato é 

regulada pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se nos 

prazos previstos no artigo 109, podendo ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 

queixa, independentemente do que dispõe o § 1o do artigo 110, com a redação trazida pela 

Lei no 12.234/2010. 

(C) Tendo em vista que o artigo 117 do Código Penal, nos incisos I, II, III, IV, V e VI, elenca as causas 

interruptivas da prescrição, nesses casos, interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 

correr, novamente, do dia da interrupção. 

(D) Os princípios que resolvem o conflito aparente de normas são: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alternatividade. 

(E) Na denominada cooperação dolosamente distinta, se algum dos concorrentes quis participar 

de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até a 

metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. 

04. Assinale a alternativa correta. 

(A) Otelo e Rinaldo foram denunciados e pronunciados pela prática de homicídio. Otelo como 

autor da conduta e Rinaldo como partícipe. Se o Conselho de sentença decidir que Otelo, 

agente denunciado e pronunciado como autor do crime de homicídio, não praticou a 

conduta descrita no tipo, “matar alguém”, ainda assim poderá decidir pela condenação de 

Rinaldo, partícipe que permaneceu “vigia”, dando cobertura ao autor Otelo, pois, em relação 

ao concurso de pessoas, aplica-se a teoria da acessoriedade limitada. 

(B) O juiz, na sentença condenatória, ao verificar evidenciada a hipossuficiência econômica do 

condenado e a inviabilidade de suportar o pagamento da pena de multa prevista no preceito 

secundário do tipo, ainda que aplicada em seu mínimo legal, pode excluir a sua aplicação e 

isentar o condenado do seu pagamento. 

(C) Na sucessão de leis penais no tempo, deve ser aplicada a lei mais favorável ao réu, seja a lei 

contemporânea à prática da infração penal, seja a vigente na data da sentença. 

(D) O arrependimento posterior, como causa de diminuição de pena entre determinados limites, 

tem como pressuposto para seu reconhecimento que o crime seja patrimonial, para atender 

ao requisito da reparação do dano ou da restituição da coisa. 



(E) No crime de injúria cometido contra funcionário público, em razão de suas funções, é admitida 

a exceção da verdade. 

05. O crime de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de 

sexo ou de pornografia, previsto no artigo 218-C do Código Penal, pode ser classificado como 

(A) comum, material, comissivo, unissubjetivo, culposo, principal. 

(B) comum, formal, comissivo, unissubjetivo, doloso, subsidiário. 

(C) especial, formal, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(D) especial, material, comissivo ou omissivo, unissubjetivo, doloso, principal. 

(E) comum, material, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

06. José e João trabalhavam juntos. José, o rei da brincadeira. João, o rei da confusão. Certo dia, 

discutiram acirradamente. Diversos colegas viram a discussão e ouviram as ameaças de morte 

feitas por João a José. Ninguém soube o motivo da discussão. José não se importou com o fato e 

levou na brincadeira. Alguns dias depois, em um evento comemorativo na empresa, João bradou 

“eu te mato José” e efetuou disparo de arma de fogo contra José. Contudo o projétil não atingiu 

José e sim Juliana, matando a criança que chegara à festa naquele momento, correndo pelo 

salão. 

Nesse caso, é correto afirmar que, presente a figura 

(A) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso sem a agravante de crime cometido contra criança. 

(B) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso, com a agravante de crime cometido contra criança. 

(C) aberratio criminis, artigo 74 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio 

e homicídio culposo sem a agravante de crime cometido contra criança, em concurso formal 

de crimes. 

(D) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por homicídio doloso sem a 

agravante de crime cometido contra criança. 

(E) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio e 

homicídio culposo, com a agravante de crime cometido contra criança, em concurso material 

de crimes. 

07. A Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, dentre outras disposições, definiu organização criminosa 

e dispôs sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas 

e o procedimento criminal. A seu respeito, é correto afirmar que 

(A) tanto aquele que promove organização criminosa quanto o que, de qualquer forma, 

embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa serão 

apenados com pena de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas 

correspondentes às demais infrações penais praticadas. 

(B) por expressa disposição legal, não existirá organização criminosa típica voltada a obter 

vantagem, de qualquer natureza, mediante a prática de contravenções penais. 



(C) se houver participação de criança ou adolescente na organização ou na associação 

criminosa, a pena será aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços). 

(D) quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual, se houver indícios 

suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, poderá o juiz 

determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem remuneração. 

(E) ao tratar da colaboração premiada, em seu artigo 4o, a lei restringe expressamente a 

concessão do perdão judicial à hipótese da localização de eventual vítima com a sua 

integridade física preservada. 

08. Considere as afirmações a seguir, relativas à Lei no 11.343/2006. 

I. Ao infrator condenado pelo crime previsto no artigo 28, o juiz deve aplicar, isoladamente, 

as penas de advertência sobre os efeitos das drogas; prestação de serviços à comunidade 

ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

II. Ao usuário e ao dependente de drogas em cumprimento de pena privativa de liberdade 

ou submetido à medida de segurança, em razão da prática de infração penal, a lei 

assegura oferta de atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário. 

III. Ao proferir sentença condenatória, é permitido ao juiz determinar que seja assegurada ao 

infrator atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário com base em 

avaliação, realizada por profissional de saúde com competência específica na forma da 

lei e que ateste a necessidade de o infrator receber encaminhamento para tratamento. 

IV. É vedado ao juiz encaminhar para tratamento médico adequado o agente considerado 

isento de pena em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou 

força maior, de droga, que ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a 

infração penal praticada, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 

de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

É correto o que se afirma em 

(A) I e III, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 

09. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O crime de vender mercadoria em condições impróprias ao consumo, previsto no artigo 7o, 

inciso IX, da Lei no 8.137/90, é punido a título de dolo e de culpa. 

(B) Nos crimes contra a ordem econômica e as relações de consumo previstos na Lei no 8.137/90, 

constitui causa de aumento de pena ser o crime praticado em relação à prestação de serviços 

ou ao comércio de bens essenciais à vida ou à saúde. 

(C) Nos crimes ambientais, previstos na Lei no 9.605/98, o arrependimento do infrator, desde que 

manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação 

ambiental causada, constitui circunstância atenuante genérica. 

(D) Nos crimes funcionais contra a ordem tributária previstos na Lei no 8.137/90, constitui causa de 



aumento de pena ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções. 

(E) Somente há justa causa para a persecução penal pela prática de crime material previsto no 

artigo 1o da Lei no 8.137/90 com o advento do lançamento definitivo do crédito tributário. 

10. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações 

penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a 

pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o 

limite de 01 (um) ano. 

(B) Para efeitos da Lei no 9.099/95, são consideradas infrações de menor potencial ofensivo as 

contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 

anos, cumulada ou não com multa, nos termos da redação dada pela Lei no 11.313/06. 

(C) Para fins de aplicação do artigo 89 da Lei no 9.099/95, devem ser levadas em consideração as 

qualificadoras, os privilégios, as causas de diminuição e as causas de aumento, observando-

se que, em se tratando de causas de diminuição ou de aumento de pena entre determinados 

limites ou com quantum variável, deve-se utilizar, nas causas de aumento, o patamar de maior 

aumento e, nas causas de diminuição, o patamar de menor redução. 

(D) Nos termos do artigo 76, da Lei no 9.099/95, é defeso proposta de transação penal se 

comprovado que o agente foi beneficiado anteriormente, no prazo de 5 (cinco) anos, por 

outra transação penal. 

(E) Em caso de o Promotor de Justiça recusar-se a apresentar a proposta de transação penal, não 

poderá o Juiz formulá-la de ofício, sob pena de violação ao artigo 129, inciso I, da Constituição 

Federal. Compete ao Juiz utilizar-se do disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal. 

11. De acordo com a legislação de combate ao tráfico de pessoas, considere as seguintes 

afirmações. 

I. O Brasil, embora signatário da Convenção de Palermo, não possuía, até 2016, nenhum tipo 

penal específico que permitisse a punição do tráfico de pessoas para trabalho em 

condições análogas à de escravo. 

II. O tráfico de pessoas é crime previsto no título dos crimes contra a dignidade sexual. 

III. O livramento condicional para condenado por tráfico de pessoas, não reincidente 

específico em crimes dessa natureza, só pode ser concedido se cumpridos mais de 2/3 (dois 

terços) da pena. 

IV. No tráfico de pessoas, praticada a conduta descrita no tipo e concretizada a finalidade, 

com a remoção de órgãos do corpo da pessoa, para fins de transplante, haverá concurso 

de crimes. 

Estão corretas apenas as afirmações 

(A) II, III e IV. 

(B) II e IV. 

(C) I e III. 

(D) I, II e III. 

(E) I, III e IV. 



12. Alberto praticou cinco infrações penais distintas. Foi processado e condenado cinco vezes, 

conforme resume o quadro a seguir. Em todos os cinco processos, foram devidamente acostadas 

as Folhas de Antecedentes atualizadas e as respectivas certidões criminais cartorárias dos feitos 

informados. 

 

PROCESSO DATA DO FATO E TIPIFICAÇÃO PENA APLICADA 

DATA DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA 

SENTENÇA PARA 

AMBAS AS PARTES 

DATA DO 

INÍCIO DE 

CUMPRIMENTO 

DE PENA 

I 

03.01.2008 – Substituição de 

convocado (art. 185 do 

Código Penal Militar) 

8 meses de 

detenção 
02.02.2010 03.03.2010 

II 

03.03.2010 – Vias de fato (art. 

21 do Decreto-Lei no 

3.688/41) 

2 meses de prisão 

simples 
01.03.2011 05.04.2011 

III 

04.04.2011 – Lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 

3o, do Código Penal) 

4 anos e 3 meses 

de reclusão 
02.04.2012 08.07.2012 

IV 

09.07.2012 – Homicídio 

culposo (art. 121, §3o, do 

Código Penal) 

1 ano e 2 meses 

de detenção 
10.07.2013 10.07.2013 

V 

13.07.2018 – Lesão corporal 

gravíssima (art. 129, § 2o, I, do 

Código Penal) 

6 anos de 

reclusão 
15.03.2019 18.04.2019 

Pode-se afirmar que o Juiz certamente considerou Alberto reincidente nas sentenças 

condenatórias referentes apenas aos processos 

(A) III e IV. 

(B) IV e V. 

(C) II, III, IV e V. 

(D) II e III. 

(E) III, IV e V. 

13. Assinale a alternativa correta. 

(A) O crime de importunação sexual, com elemento subjetivo específico, foi criado pela Lei no 

13.718/2018, que revogou expressamente o artigo 61 do Decreto-Lei no 3.688/41, Lei das 

Contravenções Penais. 

(B) O crime de importunação sexual, tipificado pela Lei no 13.718/2018, exige que a conduta seja 

praticada em lugar público, ou aberto ou exposto ao público. 

(C) A Lei no 13.718/2018 tipificou o crime de importunação sexual, com dolo genérico e expressa 

subsidiariedade ao crime de estupro de vulnerável. 



(D) O crime de importunação sexual, assim como o crime de estupro, é crime de ação penal 

pública condicionada à representação da pessoa contra a qual o ato foi praticado. 

(E) A importunação sexual é crime contra a liberdade sexual, tal qual o crime de ato obsceno. 

14. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A destruição ou o rompimento de obstáculo com explosivo ou artefato análogo que cause 

perigo comum é causa expressa de aumento de pena no crime de roubo. 

(B) A conduta de fabricar, vender, transportar ou mesmo soltar balões que possam provocar 

incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 

assentamento humano é crime. 

(C) Há latrocínio consumado, quando o homicídio se consuma, ainda que não realizada a 

subtração dos bens da vítima. 

(D) A conduta de descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas 

na Lei no 11.340/06 é crime previsto na denominada Lei Maria da Penha, independentemente 

de as medidas protetivas terem sido deferidas por juiz criminal ou civil. 

(E) O crime de roubo do qual resulta lesão corporal grave, nos termos das alterações trazidas pela 

Lei no 13.654/2018, só pode se verificar a título de preterdolo. 

15. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O crime de “lavagem” de capitais é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o 

autor da infração penal antecedente. 

(B) Com a condenação pela prática do crime de “lavagem” de capitais, ocorrerá a perda em 

favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do 

crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 

constitua fato ilícito. 

(C) A habitualidade não é elementar do crime de “lavagem” de capitais, mas, se praticada de 

forma reiterada, faz incidir causa de aumento de pena. 

(D) Dentre as principais alterações produzidas pela Lei no 12.683/12 à Lei no 9.613/98, que dispõe 

sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, temos a mudança da 

redação do caput do artigo 1o, a revogação do rol taxativo constante em seus incisos e a 

majoração da pena, que comportava, até então, a substituição por restritivas de direitos. 

(E) O crime de “lavagem” de capitais tem natureza acessória, derivada ou dependente de 

infração penal anteriormente cometida, típica e antijurídica, da qual decorreu a obtenção de 

vantagem financeira ilegal. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

16. Nos crimes contra a honra, a ação penal, 

(A) no crime contra chefe de governo estrangeiro, será pública condicionada à representação. 

(B) no crime contra funcionário público, em razão de suas funções, será pública condicionada à 



representação. 

(C) no crime de injúria real, será de iniciativa privada, ainda que resulte lesão corporal. 

(D) no crime de injúria racial, será de iniciativa privada. 

(E) no crime contra Presidente de República, será pública condicionada à representação. 

17. Em relação aos crimes patrimoniais, a ação penal, no crime de 

(A) furto contra o cônjuge separado judicialmente, será pública condicionada à representação. 

(B) introdução de animais em propriedade alheia, será pública condicionada à representação. 

(C) dano, será sempre pública incondicionada. 

(D) apropriação indébita contra irmão maior de 60 (sessenta) anos, será pública condicionada à 

representação. 

(E) furto contra tio com quem coabita, será pública condicionada à representação em relação 

ao estranho que participou do crime. 

18. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ, em relação à prova, é correto afirmar 

que, no crime de 

(A) embriaguez na condução de veículo automotor, a prova sobre a alteração da capacidade 

psicomotora do condutor não admite prova testemunhal. 

(B) tráfico de drogas, é necessário prova de que a venda vise aos frequentadores do 

estabelecimento de ensino, para o reconhecimento da respectiva majorante. 

(C) furto, a comprovação da causa de aumento do rompimento de obstáculo, quando 

desaparecerem os vestígios, não admite prova testemunhal. 

(D) receptação, uma vez apreendida a res furtiva em poder do réu, cabe à defesa apresentar 

prova acerca da origem lícita do bem. 

(E) roubo, é imprescindível a apreensão e perícia da arma de fogo, para a comprovação da 

respectiva causa de aumento. 

19. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ quanto à ilicitude da prova, é 

considerada ilícita a prova 

(A) obtida por meio de revista íntima em estabelecimentos prisionais, por violar o direito à 

intimidade, quando realizada conforme as normas administrativas e houver fundada suspeita 

de tráfico. 

(B) obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 

textos SMS ou conversas por meio de WhatsApp, quando ausente prévia autorização judicial. 

(C) obtida através de busca pessoal em mulher realizada por policial masculino, por violar o direito 

à intimidade, quando comprovado que a presença de uma policial feminina para a 

realização do ato importará retardamento da diligência. 

(D) resultante de escuta ambiental realizada por um dos interlocutores, sem o conhecimento do 



outro, por violar o direito à intimidade. 

(E) decorrente de busca domiciliar e apreensão de droga, desprovida do respectivo mandado, 

ante a inviolabilidade do domicílio, quando houver fundadas razões de prática da traficância. 

20. Sobre a correlação entre acusação e sentença, é correto afirmar que 

(A) não se aplica a regra da emendatio libelli em grau de recurso, sob pena de supressão de um 

grau de jurisdição e surpresa para a defesa. 

(B) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz poderá condenar o acusado, sem manifestação 

das partes, aplicando-lhe, se for o caso, pena mais grave. 

(C) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve apenas colher a manifestação das partes, ouvir 

eventuais testemunhas indicadas e sentenciar. 

(D) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve provocar o aditamento da denúncia, colher a 

manifestação das partes, ouvir eventuais testemunhas indicadas e, após debates, sentenciar. 

(E) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz deve colher a manifestação das partes antes de 

sentenciar, podendo, se for o caso, aplicar pena mais grave. 

21. Sobre a transação penal, assinale a alternativa correta. 

(A) Não cumprido o acordo homologado, que faz coisa julgada material, deverá o Ministério 

Público executá-lo no juízo de execução. 

(B) Na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do autor do fato. 

(C) No crime de porte de entorpecente para consumo pessoal, é vedado ao Ministério Público 

propor a aplicação imediata de sanção prevista no art. 28 da Lei no 11.343/06. 

(D) No crime de lesão corporal leve (art. 129, caput, do CP), a homologação do acordo de 

transação civil não impede a posterior proposta de transação penal. 

(E) No crime de lesão corporal leve decorrente de violência doméstica contra a mulher, não 

poderá o Ministério Público oferecer a proposta. 

22. É correto afirmar, em relação à suspensão condicional do processo, que 

(A) na ausência de proposta justificada do Ministério Público, o juiz, dissentindo, remeterá a 

questão ao Procurador-Geral. 

(B) o juiz não poderá especificar, além daquelas previstas na Lei no 9.099/95, outras condições a 

que fica subordinada a suspensão. 

(C) não se admite a proposta nas ações penais de iniciativa privada, ante a ausência de previsão 

legal. 

(D) na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do acusado. 

(E) nas ações penais de iniciativa privada, cabe ao Ministério Público ofertar a proposta, a qual 

deve ser ratificada pelo querelante. 



23. Em relação às causas de convalidação do ato processual, assinale a alternativa correta. 

(A) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte não poderá ser sanada, ainda que 

haja ratificação dos atos processuais. 

(B) A falta ou a nulidade da intimação ou notificação não poderá ser sanada se o interessado 

comparecer em juízo, antes de o ato consumar-se e declarar que o faz para o único fim de 

argui-la. 

(C) Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, 

o juiz não a pronunciará. 

(D) A incompetência territorial ou relativa do juízo anula todos os atos instrutórios, devendo o 

processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

(E) As omissões da denúncia ou da queixa poderão ser supridas a todo o tempo, até antes do 

encerramento da instrução criminal. 

24. Sobre a colaboração premiada, é correto afirmar que 

(A) apenas o Ministério Público, como órgão titular da ação penal, está legitimado para promover 

o acordo. 

(B) o juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo. 

(C) o juiz poderá homologar o acordo ou recusá-lo, caso não atenda aos requisitos legais, mas 

não poderá adequá-lo ao caso concreto. 

(D) pratica crime o colaborador que imputar falsamente, sob pretexto de colaboração, a prática 

de infração penal a pessoa que sabe ser inocente. 

(E) rescindido o acordo, as provas colhidas contra terceiros não poderão ser introduzidas no 

processo. 

25. Quanto aos efeitos da falta grave na execução da pena, interrompe a contagem 

(A) do prazo para obtenção de livramento condicional, o qual se reinicia a partir do cometimento 

dessa infração, a teor da Súmula 441 do STJ. 

(B) do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração, a teor da Súmula 534 do STJ. 

(C) do prazo para fim de comutação de pena ou indulto, a teor da Súmula 535 do STJ. 

(D) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e para fim de comutação de pena ou 

indulto, a teor das Súmulas 441 e 535 do STJ. 

(E) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e progressão de regime de 

cumprimento de pena, os quais se reiniciam a partir do cometimento dessa infração, assim 

como para fim de comutação de pena ou indulto, a teor das Súmulas 441, 534 e 535 do STJ. 

26. Em relação à progressão de regime de pena, é correto afirmar que 

(A) é admissível a chamada progressão per saltum de regime prisional se o condenado já 

descontou tempo de pena suficiente para tanto. 



(B) a falta de estabelecimento penal adequado autoriza a manutenção do condenado em 

regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 

RE 641.320/RS. 

(C) com a edição da Lei no 10.792/03, que alterou a redação do artigo 112 da Lei de Execução 

Penal, não mais se admite o exame criminológico. 

(D) se a colaboração premiada for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade, e somente será admitida a progressão de regime se presente o requisito objetivo. 

(E) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do 

cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou. 

27. Quanto ao livramento condicional, assinale a alternativa correta. 

(A) Para os condenados pelo crime previsto no artigo 35 da Lei no 11.343/06, dar-se-á após o 

cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

(B) A gravidade abstrata dos delitos praticados e a longevidade da pena a cumprir podem servir, 

por si sós, como fundamento para a determinação de prévia submissão do apenado a exame 

criminológico. 

(C) A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 

período de prova não enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena. 

(D) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo 

art. 75 do Código Penal, deve ser considerada para a concessão de outros benefícios, como 

o livramento condicional. 

(E) Não se admite a realização do exame criminológico pelas peculiaridades do caso. 

DIREITO CIVIL 

28. No que diz respeito às fundações, é correto afirmar: 

(A) Para que uma fundação seja regularmente constituída, deve ser realizado o registro do seu 

estatuto, mediante prévia aprovação do Ministério Público, ratificado em Assembleia com a 

especificação fundacional e a forma que ela será administrada. 

(B) São entidades de direito privado criadas por vontade de uma pessoa natural capaz de dotar 

bens livres no ato da sua constituição, administradas segundo as determinações de seus 

fundamentos e com especificação precisa de sua finalidade. 

(C) Eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por três quartos dos competentes para 

gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não 

pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(D) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 

especial de bens livres, especificando o fim a que se destina. 

(E) Eventual alteração de seu estatuto deve ser deliberada em Assembleia por dois terços dos 

dirigentes presentes, dependendo de prévia aprovação do Ministério Público, e tal alteração 

não pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 



29. Em relação à aquisição da propriedade imóvel, assinale a alternativa correta. 

(A) Adquire-se propriedade por avulsão em decorrência de acréscimos formados, sucessiva e 

imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou 

pelo desvio das águas desta. 

(B) Adquire a propriedade de área de terra em zona rural não superior a 50 hectares aquele que 

a possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva por seu 

trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, desde que não seja proprietário de imóvel 

rural ou urbano. 

(C) Aquele que, por dez anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel urbano 

adquire-lhe a propriedade, desde que tenha boa-fé, mesmo sem justo título. 

(D) O aumento que o rio acresce às terras de modo vagaroso recebe o nome de aluvião, e estes 

acréscimos pertencem aos donos dos terrenos marginais, mediante indenização. 

(E) Adquire-se a propriedade por abandono de álveo quando houver acréscimo de terras às 

margens de um rio, provocado pelo desvio de águas por força natural violenta, desde que 

sejam indenizados os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso. 

30. Considere as situações a seguir. 

I. Joana Dantas é possuidora de um terreno na cidade de Nova Horizontina por quinze anos, 

sem interrupção nem oposição, não possuindo título nem boa-fé. 

II. Jaciara Ferreira exerce, por três anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com 

exclusividade, sobre um apartamento de cento e cinquenta metros quadrados na cidade 

de Porto Feliz, o qual utiliza como sua moradia e cuja propriedade dividia com seu ex-

cônjuge, Lindomar Silva, que abandonou o lar, não sendo ela proprietária de outro imóvel 

urbano ou rural. 

III. Jandira é possuidora de área de terra em zona rural com cem hectares, por cinco anos 

ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva pelo seu trabalho e tendo nela sua 

moradia, não sendo proprietária de imóvel rural ou urbano. 

De acordo com o Código Civil brasileiro, em regra, o domínio integral do respectivo imóvel será 

adquirido apenas 

(A) nas situações II e III. 

(B) nas situações I e II. 

(C) nas situações I e III. 

(D) na situação I. 

(E) na situação III. 

31. Assinale a alternativa correta no tocante à aquisição da propriedade móvel. 

(A) Será admitido o usucapião de bens móveis quando a posse for de boa fé, contínua e 

inconteste por cinco anos. 

(B) Adquire a propriedade pela confusão aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte 

alheia, obtiver espécie nova, se não se puder restituir à forma anterior. 

(C) Independentemente de título e comprovada a boa fé, se a posse da coisa móvel se prolongar 



por mais de cinco anos, ocorrerá o usucapião. 

(D) No direito brasileiro, não é admitido o assenhoramento de coisa sem dono. 

(E) Adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel prevista no Código Civil. 

32. Roberto Nascimento faleceu sem deixar testamento nem herdeiros notoriamente conhecidos. 

Com relação à sua herança, é correto afirmar que 

(A) praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na 

forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja 

herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada jacente. 

(B) os credores de Roberto têm o direito de pedir o pagamento das dívidas, desde que 

reconhecidas judicialmente, nos limites das forças da herança.  

(C) seus bens serão arrecadados, ficando sob a guarda e a administração de um curador, até a 

sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância. 

(D) quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo 

declarada jacente. 

(E) a declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se 

habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados 

passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas 

circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal. 

Não se habilitando até a declaração de jacência, os colaterais ficarão excluídos da sucessão. 

33. Gabriel Vieira, Paulo Martins, Carlos Andrade e Marcelo Pereira emprestaram de Jorge Manuel a 

quantia de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a compra de um carro esportivo. As partes 

estabeleceram que o referido valor seria dividido em quatro parcelas iguais e sucessivas bem 

como que todos os devedores ficariam obrigados pelo valor integral da dívida. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 

(A) O pagamento parcial feito por Carlos e a remissão dele obtida pelo credor Jorge Manuel não 

aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada. 

(B) Se houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação por culpa de Paulo, somente este 

responderá perante Jorge Manuel pelos juros da mora decorrentes do atraso. 

(C) Se Gabriel falecer deixando herdeiros, o credor Jorge Manuel poderá cobrar de qualquer um 

dos herdeiros a integralidade da dívida. 

(D) A propositura de ação pelo credor Jorge Manuel contra Paulo e Carlos importará na renúncia 

da solidariedade em relação a Gabriel e Marcelo. 

(E) Sendo Paulo demandado judicialmente pelo total da dívida, pode ele opor ao credor Jorge 

Manuel as exceções que lhe forem pessoais, as comuns a todos, além das exceções pessoais 

dos demais codevedores, por se tratar de obrigação solidária. 

34. Considere as afirmações a seguir. 

I. Os direitos da personalidade são extrapatrimoniais, imprescritíveis e vitalícios. 

II. Comoriência é o estudo de como funciona a Ciência do Direito. 



III. Os direitos da personalidade são absolutos porque não podem sofrer nenhum tipo de 

limitação. 

IV. A incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência, desde que haja 

autorização judicial, dispensando a representação. 

Dessas afirmações, 

(A) três são corretas. 

(B) duas são corretas. 

(C) todas são corretas. 

(D) apenas uma é correta. 

(E) nenhuma é correta. 

35. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para 

igualar as legítimas, a conferir o valor das doações que dele em vida receberam. 

Esse conceito corresponde ao instituto da 

(A) colação. 

(B) sonegação. 

(C) conferência. 

(D) colmatação. 

(E) substituição. 

36. Sobre a propriedade em geral, é correto afirmar que 

(A) o Município não poderá abandonar a coisa em favor de quem a achou, mesmo se diminuto 

o seu valor. 

(B) o descobridor da coisa responde pelos prejuízos causados ao proprietário ou possuidor 

legítimo, quando tiver procedido com culpa. 

(C) o proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na 

transformação industrial. 

(D) a propriedade das coisas móveis transfere-se pelos negócios jurídicos praticados antes da 

tradição. 

(E) o direito de propriedade abrange o solo, os cursos d’água, os cursos d’água particulares, o 

espaço aéreo e o subsolo em altura e profundidade úteis ao seu exercício.  

37. Assinale a alternativa correta. 

(A) Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da 

sucessão, sendo que a transmissão tem-se por não verificada quando o herdeiro renuncia à 

herança ou se retrata da aceitação antes da partilha. 



(B) Aberta a sucessão e se ainda não estiver concebido o herdeiro esperado, os bens reservados 

em testamento, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos. 

(C) O herdeiro pode, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu 

direito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, contra quem, na 

qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a possua. 

(D) A responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de 

má-fé e a mora, no momento em que o ato foi praticado. 

(E) Não são eficazes as alienações feitas, ainda que a título oneroso, pelo herdeiro aparente a 

terceiro de boa-fé. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

38. Ao se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, deve o juiz 

(A) promover a autocomposição, preferencialmente com o auxílio de conciliadores e mediadores 

judiciais, convocando, previamente, o Ministério Público, a Defensoria Pública e outros 

legitimados ao processo coletivo. 

(B) oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados 

ao processo coletivo, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

(C) determinar o apensamento de todas as ações individuais e a remessa de todas elas ao 

Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais legitimados ao processo coletivo para 

manifestação. 

(D) extinguir a ação individual por falta de interesse processual e determinar a extração de cópia 

para remessa ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do possível, aos demais 

legitimados ao processo coletivo. 

(E) converter a demanda individual em coletiva e intimar o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo para assunção do polo ativo. 

39. O prazo processual para o Ministério Público será contado 

(A) de forma singular, em igualdade com as partes, a partir de sua intimação pessoal. 

(B) em quádruplo para apresentação de contestação, a partir de sua citação pessoal. 

(C) em dobro apenas quando houver disposição normativa expressa. 

(D) de forma singular quando houver disposição normativa expressa. 

(E) em dobro, em qualquer situação, a partir de sua intimação pessoal. 

40. O pedido de aprovação de estatuto de fundação, assim como de suas alterações, será deduzido 

em Juízo 

(A) independentemente de manifestação prévia do Ministério Público. 

(B) quando se tratar de fundação instituída para fins de pesquisa científica, desenvolvimento de 



tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 

informações e conhecimentos técnicos e científicos. 

(C) quando se tratar de fundação instituída para fins de assistência social. 

(D) quando se tratar de fundação instituída pelo Poder Público. 

(E) quando o Ministério Público se manifestar contrariamente à aprovação do estatuto ou de suas 

alterações. 

41. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano 

ou de risco ao resultado útil do processo. Poderá ser concedida liminarmente quando 

(A) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da 

parte. 

(B) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova testemunhal adequada do contrato de 

depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 

cominação de multa. 

(C) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 

firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

(D) a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 

do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

(E) se tratar de pedido possessório fundado em prova documental adequada, caso em que será 

decretada a ordem de reintegração ou manutenção da posse, sob cominação de multa. 

42. Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Não será examinado o mérito do incidente se houver desistência ou abandono do processo. 

(B) A sua admissão provoca a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

tramitam no Estado ou na Região, conforme o caso. 

(C) Autoriza o juiz, nas causas que dispensem a fase instrutória, a julgar liminarmente improcedente 

o pedido que contrarie o entendimento nele firmado. 

(D) Admite-se recurso do amicus curiae contra a decisão que o julga. 

(E) Deverá intervir obrigatoriamente o Ministério Público. 

43. Contra a decisão que resolve o incidente de desconsideração de personalidade jurídica, admite-

se a 

(A) interposição de recurso inominado. 

(B) oposição de embargos de terceiro. 

(C) interposição de recurso de apelação. 

(D) impetração de mandado de segurança. 

(E) interposição de recurso de agravo. 



44. Está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 

respectivas autarquias e fundações de direito público, bem como a sentença que julgar 

procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal, fundada em 

(A) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 

julgamento de recursos repetitivos. 

(B) entendimento coincidente com a orientação emanada do respectivo tribunal com 

competência recursal. 

(C) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência. 

(D) entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 

próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

(E) súmula de tribunal superior. 

45. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas 

(A) mesmo quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver 

afetado recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual 

repetitiva. 

(B) quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência 

originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social. 

(C) diante de efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

(D) para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 

Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade. 

(E) quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção 

ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

46. O agravo interno NÃO tem cabimento contra a decisão que 

(A) deixar de conhecer recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não 

tiver repercussão geral. 

(B) negar seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos. 

(C) sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo 

Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria 

constitucional ou infraconstitucional. 

(D) aplicar entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 

repetitivos. 

(E) resolver incidente desconsideração da personalidade jurídica. 



47. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A legislação processual civil, como regra, distribui estaticamente o ônus da prova entre as 

partes. 

(B) A legislação processual civil adotou a possibilidade de aplicação da teoria da distribuição 

dinâmica do ônus da prova. 

(C) O juiz não pode aplicar as regras de experiência comum subministradas pela observação do 

que ordinariamente acontece. 

(D) As partes podem convencionar a distribuição diversa do ônus da prova, desde que não 

envolva direito indisponível e não torne excessivamente difícil o exercício do direito por uma 

delas. 

(E) O juiz pode aplicar as regras de experiência técnica, ressalvado o exame pericial. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

48. Ao decidir que pessoas do mesmo grupo familiar, dentro das hipóteses do § 7o do art. 14 da 

CF/1988, não podem exercer três mandatos subsequentes na chefia de um mesmo Poder 

Executivo, independentemente da ocorrência de separação conjugal, falecimento, ou outras 

tantas possibilidades que possam ocorrer; que a Constituição Federal não tolera privilégios e 

discriminações, impedindo que se estabeleçam tratamentos seletivos em favor de determinadas 

pessoas, proibindo que se imponham restrições gravosas em detrimento de outras em razão de 

condição social, de nascimento, de gênero, de origem étnica, de orientação sexual ou de 

posição estamental; que é essencial ao fortalecimento da democracia que o seu financiamento 

seja feito em bases essenciais e absolutamente transparentes; o Supremo Tribunal Federal decidiu 

fundamentalmente com base no 

(A) princípio da proporcionalidade. 

(B) princípio da razoabilidade. 

(C) princípio da eficiência. 

(D) princípio da segurança jurídica. 

(E) princípio republicano. 

49. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A cláusula da reserva do possível, diante da garantia constitucional do mínimo existencial, 

enquanto emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana, não 

pode ser invocada pelo Estado com a finalidade de frustrar ou inviabilizar a implementação 

de políticas públicas definidas na própria Constituição. 

(B) A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se 

expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 

Administração Pública, caracterizando-se inconstitucional a abstenção do dever de 

implementar políticas públicas definidas no próprio texto constitucional. 

(C) Pelo princípio da proibição do retrocesso em matéria de direito a prestações positivas do 

Estado, a ação estatal deve caminhar no sentido da ampliação dos direitos fundamentais e 

de assegurar-lhes a máxima efetividade possível, ou que, depois de consagrá-los, não possa 



eliminá-los sem alternativas ou compensações. 

(D) Os direitos sociais, segundo a jurisprudência, estão constitucionalmente consagrados em 

normas programáticas que, embora não sejam destituídas de certo grau de efetividade, não 

servem de fundamento para a exigência em juízo de prestações positivas do Estado. 

(E) É lícito ao Poder Judiciário, considerando a supremacia da dignidade da pessoa humana, 

impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou 

na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais. 

50. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe do Poder Executivo 

municipal, tanto as de governo quanto as de gestão, com o auxílio dos tribunais de contas, 

que emitirão parecer prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente deixará de prevalecer 

por decisão de 2/3 dos membros da Casa Legislativa. 

(B) O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às 

infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa. 

(C) A decisão irrecorrível da Câmara Municipal que rejeite por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa, salvo se esta houver sido suspensa ou 

anulada pelo Poder Judiciário, torna o Prefeito inelegível, para qualquer cargo, às eleições 

que se realizarem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

(D) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade 

solidária. 

(E) A gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4o, da Constituição Federal, reveste a ação de 

improbidade administrativa de natureza penal, justificando o foro especial por prerrogativa de 

função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais. 

51. Considere as afirmações seguintes: 

I. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

e na Constituição Estadual. 

II. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 

dez dias, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal e promulgada pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

III. A Constituição Federal estabelece competência suplementar dos Municípios, consistente 

na autorização de regulamentar as normas estaduais para ajustar sua execução a 

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas. 

IV. Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 

normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. 

V. Os tribunais de justiça não podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis 

municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, ainda que se trate 

de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Estão corretas apenas as assertivas 

(A) I, II e III. 

(B) I, III e IV. 



(C) II, IV e V. 

(D) II, III e IV. 

(E) II, III e V. 

52. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Constituição Federal assegura aos Vereadores, com o objetivo de garantir ampla 

independência e liberdade de ação para o exercício do mandato representativo, a 

imunidade material, mitigada porque relativa a opiniões, palavras e votos, no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município, desde que haja relação de pertinência entre a 

declaração e as atividades do parlamentar. 

(B) As leis que proíbem o nepotismo na Administração Pública, cujo conteúdo normativo dão 

concretude aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência do art. 37, caput, 

da Constituição da República, por se tratar do regime jurídico dos servidores públicos, são de 

iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

(C) A Constituição Federal impede a fixação, pelos vereadores, de sua remuneração, para viger 

na própria legislatura, mas permite que possam ser reajustáveis na mesma data e no mesmo 

percentual fixado aos Deputados Estaduais. 

(D) É da competência exclusiva da Câmara Municipal fixar os subsídios dos Vereadores, por lei, 

em cada legislatura para a subsequente. 

(E) O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de dez por cento da receita do Município. 

53. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a superveniência de uma nova 

Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e que, com ela, sejam 

materialmente incompatíveis: revoga-as. Trata-se de juízo negativo de recepção, 

inviabilizando, assim, a ação direta de inconstitucionalidade. 

(B) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há 

violação ao princípio da reserva de plenário quando o acórdão recorrido apenas interpreta 

norma local, sem declará-la inconstitucional. 

(C) Não ofende a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

(D) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal se consolidou no sentido de ser incabível 

reclamação fundada na teoria da transcendência dos motivos determinantes de acórdão 

com efeito vinculante. 

(E) Inexiste controle concentrado de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal, 

quer perante os Tribunais de Justiça dos Estados, quer perante o Supremo Tribunal Federal. 

54. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A controvérsia em torno da incidência, ou não, do postulado da recepção, por não envolver 

qualquer juízo de inconstitucionalidade, mas, sim, quando for o caso, o de simples revogação 



de diploma pré-constitucional, dispensa a aplicação do princípio da reserva de plenário, 

legitimando a possibilidade de reconhecimento, por órgão fracionário do Tribunal, de que 

determinado ato estatal não foi recebido pela nova ordem constitucional, além de inviabilizar, 

porque incabível, a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata. 

(B) A declaração de inconstitucionalidade de qualquer ato estatal, considerando a presunção 

de constitucionalidade das leis, só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos 

membros do Tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena 

de nulidade da decisão judicial que venha a ser proferida. 

(C) A causa de pedir aberta das ações do controle concentrado de constitucionalidade torna 

desnecessário o ajuizamento de nova ação direta para a impugnação de norma cuja 

constitucionalidade já é discutida em ação direta em trâmite, proposta pela mesma parte 

processual. 

(D) O processo de controle normativo abstrato rege-se pelo princípio da indisponibilidade, o que 

impede a desistência da ação direta já ajuizada. A ação subsiste mesmo diante de revogação 

superveniente do ato estatal impugnado. 

(E) A declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em sede de fiscalização 

normativa abstrata, considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente, importa em 

restauração das normas estatais anteriormente revogadas pelo diploma normativo objeto do 

juízo de inconstitucionalidade. 

55. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 

que lhe for contrária. 

(B) Enquanto não for editada lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

(C) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrária. 

(D) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

(E) O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite 

de seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 

estabelecida pelos demais entes federados. 

56. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Compete ao Procurador-Geral de Justiça dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Ministério Público, podendo, por meio de ato normativo, regulamentar a criação ou extinção 

de Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

(B) A iniciativa legislativa prevista no art. 127, § 2o, da Constituição, para a criação de cargos e 

serviços auxiliares, a política remuneratória e os planos de carreira do Ministério Público, no 

âmbito estadual, é privativa do Procurador-Geral de Justiça. 

(C) A independência funcional garantida pelo art. 127, § 1o, da Constituição da República, não é 

irrestrita, pois o membro do Ministério Público deve respeito à Constituição da República e às 

leis. 



(D) O princípio do Promotor Natural decorre das garantias da inamovibilidade dos membros do 

Ministério Público, da independência funcional, do devido processo legal, e do postulado da 

autoridade natural inerente à cláusula do devido processo legal, o que impede ao Procurador-

Geral de Justiça designar, livremente, os membros do Ministério Público ou escolher, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade, quem deva apreciar este ou aquele fato. 

(E) O art. 128, § 5o, da Constituição da República, não substantiva reserva absoluta à lei 

complementar para conferir atribuições ao Ministério Público ou a cada um dos seus ramos, 

na União ou nos Estados-membros, porque a Constituição Federal admite que a Instituição 

possa exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 

finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas. Leis ordinárias, portanto, podem aditar novas funções às diretamente outorgadas ao 

Ministério Público pela Constituição. 

57. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A ação persecutória do Estado para revestir-se de legitimidade não pode se apoiar em 

elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional do 

devido processo legal, que tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de 

suas mais expressivas projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 

(B) Na hipótese de o órgão legitimado pela investigação e propositura das medidas judiciais 

pertinentes demonstrar que obteve legitimamente novos elementos de informação a partir de 

uma fonte autônoma de prova, esta deverá ser admitida, porque não se considera 

corrompida pela nódoa da ilicitude originária. 

(C) Considerando a inidoneidade jurídica da prova ilicitamente obtida, eventual prova produzida 

de modo válido em momento subsequente, mas derivada de prova comprometida da 

ilicitude originária, deve ser declarada ilícita por derivação (a doutrina dos frutos da árvore 

envenenada). 

(D) A realização de gravação ambiental por um dos interlocutores sem conhecimento do outro é 

considerada lícita. 

(E) Por meio de um juízo de ponderação de interesses, a garantia constitucional da 

inadmissibilidade da prova ilícita pode ser afastada a fim de permitir, no caso concreto, a 

prevalência do interesse público consubstanciado na eficácia da repressão penal. 

58. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Comissão Parlamentar de Inquérito, porquanto dotada de poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos no respectivo regimento, não se submete 

ao princípio constitucional da reserva de jurisdição. 

(B) O privilégio contra a autoincriminação, por se tratar de direito assegurado a qualquer pessoa 

na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, é invocável perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

(C) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 

Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de 

seus membros, submetido à aprovação do Plenário da respectiva Casa legislativa. 

(D) A quebra do sigilo fiscal e bancário de qualquer pessoa sujeita a investigação legislativa pode 

ser legitimamente decretada pela Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que mediante 

deliberação adequadamente fundamentada e na qual indique a necessidade objetiva da 

adoção dessa medida extraordinária. 



(E) A Comissão Parlamentar de Inquérito municipal, pelo princípio da simetria, está investida dos 

mesmos poderes de investigação atribuídos às comissões parlamentares criadas nas esferas 

federal e estadual. 

59. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) É constitucional a regra que veda, no âmbito do SUS, a internação em acomodações 

superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio SUS, ou por médico 

conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. 

(B) Ao enunciar o direito à saúde, o art. 196 da Constituição de 1988 traz norma de caráter 

programático pertinente à realização de políticas públicas. Traça para o futuro um programa 

ao legislador, um programa de Governo, passível de ser ou não cumprido, cuja efetividade 

dependeria de uma instrumentalização infraconstitucional. 

(C) Pela interpretação sistemática dos dispositivos da Constituição Federal, os serviços de 

assistência à saúde, financiados pelo SUS, deverão ser prestados diretamente pelo Poder 

Público, podendo este, excepcionalmente, e de forma complementar, apenas, contar com a 

ajuda da iniciativa privada, sendo vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

(D) O direito à saúde, consequência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito 

individual indisponível, que legitima o Ministério Público para a propositura de ação em defesa 

desse direito por meio da ação civil pública, que lhe permite invocar a tutela jurisdicional do 

Estado com o objetivo de fazer com que os Poderes Públicos respeitem, em favor da 

coletividade, os serviços de relevância pública. 

(E) Ao disciplinar o sistema público de saúde, a Constituição Federal fincou o princípio da 

universalidade, no sentido de que os serviços públicos de saúde são destinados a todos, 

independentemente de situação jurídica, econômica, ou social, e o princípio da igualdade, 

segundo o qual situações clínicas iguais reclamam tratamentos iguais, expurgando a 

possibilidade de tratamento diferenciado com critério no pagamento. 

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

60. Assinale a alternativa correta. 

(A) Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes, cujos membros cumprem mandato de quatro 

anos, permitida uma recondução. 

(B) O Conselheiro Tutelar é agente público municipal, eleito dentre residentes desse município, 

maiores de 18 anos e com reconhecida idoneidade moral. 

(C) Os Conselhos Tutelares são órgãos autônomos, com poder de requisição de serviços públicos 

previstos em lei, mas suscetíveis de revisão jurisdicional. 

(D) Os Conselhos Tutelares, tais quais o Ministério Público e o Poder Judiciário, podem fiscalizar 

entidades governamentais e não-governamentais responsáveis pela execução de programas 

de proteção destinados a crianças e adolescentes, mas não socioeducativas. 

(E) Os acolhimentos de crianças e adolescentes realizados pelo Conselho Tutelar, nos limites do 

artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescindem de guia específica. 



61. Assinale a alternativa correta. 

(A) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 

convivência, que será de 45 dias, excepcionalmente prorrogado por igual período. 

(B) A condenação criminal de pai ou mãe, por si só, não implicará em destituição do poder 

familiar, senão por qualquer crime doloso. 

(C) O cadastro de adotantes não admite exceções de prioridade, senão para adoções de irmãos. 

(D) A adolescente em acolhimento institucional terá garantida a convivência integral com seu 

filho, inclusive com acompanhamento multidisciplinar. 

(E) A família extensa ou ampliada vai além da unidade formada pelos pais e seus filhos, podendo 

incluir parentes próximos sem vínculo de afinidade. 

62. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Como ato infracional grave, o tráfico de drogas, por si só, permite a aplicação de medida 

socioeducativa de internação. 

(B) Em relação ao tempo do ato infracional, o Estatuto da criança e do adolescente adotou a 

Teoria da Ação. 

(C) Segundo o STJ, os atos infracionais, mesmo gerando medidas chamadas de socioeducativas, 

são prescritíveis, na forma do Código Penal. 

(D) A inimputabilidade penal do menor de 18 anos é absoluta e sua presunção decorre da lei, por 

meio do critério etário. 

(E) Se o adolescente descumprir remissão imprópria, não poderá haver conversão para 

semiliberdade ou internação. 

63. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/90, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) Remissão judicial é a concedida pelo juiz, como forma de extinção ou suspensão do processo, 

e poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

(B) O art. 42, § 6o, do ECA estabelece ser possível a adoção ao adotante que, após inequívoca 

manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento de adoção. 

(C) Nos casos de adoção unilateral, conforme dispõe o § 1o, do artigo 41, se um dos cônjuges ou 

concubinos adota o filho do outro, cria-se novo vínculo de filiação e rompem-se os vínculos de 

filiação entre o adotado e o cônjuge ou o concubino do adotante e os respectivos parentes, 

atribuindo a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios. 

(D) Na sentença, aplicada a medida socioeducativa de internação, é desnecessária a 

estipulação de prazo, porquanto se equipara à medida de segurança penal no sentido de 

que só uma avaliação prévia permite abreviar a internação. 

(E) A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada quando caracterizada 

uma das hipóteses previstas no art. 122 do ECA e caso não haja outra medida mais adequada 

e menos onerosa à liberdade do adolescente. 



64. Leia as assertivas a seguir. 

Compete ao Ministério Público: 

I. promover ações de alimentos em favor de criança ou adolescente economicamente 

pobre ou dada a precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria 

Pública local. 

II. intervir, obrigatoriamente, nos processos e procedimentos da infância e juventude, dos quais 

não for parte, velando pela regularidade formal e suprindo alguma inatividade probatória. 

III. a defesa de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos, com rol meramente 

exemplificativo no art. 208 do ECA. 

IV. propor mandado de segurança para cessar atos ilegais ou abusivos de autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuição do Poder Público, que lesem direito 

líquido e certo, previsto no ECA. 

É correto o que se afirma em 

(A) I e IV, apenas. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) I, II, III e IV. 

(E) II e III, apenas. 

65. Em relação ao crime de corrupção de pessoa menor de 18 anos, assinale a alternativa correta. 

(A) Se o agente maior de idade apenas induz o menor de 18 anos à prática de ato infracional, 

não há crime de corrupção de menor. 

(B) O agente maior de idade que pratica tráfico de drogas junto de menor de 18 anos, responde 

por esse delito, em concurso formal com a corrupção. 

(C) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de dois menores de 18 anos não 

responde por duas corrupções. 

(D) Segundo o STJ, o crime de corrupção de menores de 18 anos é material. 

(E) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de menor de 18 anos, o qual não 

registrava qualquer antecedente, responde por dois delitos, em concurso formal. 

DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL 

66. No que diz respeito à Assembleia Geral de Credores, é correto afirmar que 

(A) o voto do credor será sempre proporcional ao valor do seu crédito para deliberar sobre a 

aprovação do plano de recuperação judicial. 

(B) a assembleia geral instalar-se-á em 1a (primeira) convocação, com a presença de credores 

titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em 2a 

(segunda) convocação, com qualquer número. 



(C) a assembleia de credores será presidida pelo juiz, que designará um secretário dentre os 

credores presentes. 

(D) para aprovação do plano de recuperação judicial é necessária a aprovação de credores 

que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembleia em cada 

uma das instâncias classistas. 

(E) a assembleia geral será composta pelas seguintes classes de credores: I - titulares de créditos 

derivados da legislação do trabalho, II - titulares de créditos com garantia real, III- titulares de 

créditos quirografários, com privilégio especial ou subordinados, IV - titulares de créditos 

enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

67. Na alienação ordinária de bens ocorrida no processo falimentar, observa-se que 

(A) o sócio da sociedade falida pode arrematar bens no processo falimentar, e referidos bens 

estarão livres de quaisquer ônus, não ocorrendo sucessão tributária e trabalhista. 

(B) a presença do “parquet” é dispensável em qualquer modalidade de venda de bens na 

falência. 

(C) empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante novos 

contratos de trabalho, e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato 

anterior. 

(D) o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e haverá sucessão do arrematante nas 

obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do 

trabalho e as decorrentes de acidentes do trabalho. 

(E) as modalidades de venda ordinária previstas na Lei no 11.101/05 são: leilão, por lances orais, 

propostas fechadas e pregão, sendo este último composto por uma única fase que se inicia 

com lances no mínimo 20% maiores que o valor de avaliação do bem. 

68. Assinale a alternativa correta. 

(A) Se o alienante não permanecer com bens suficientes para pagamento dos credores, a 

eficácia do trespasse dependerá do pagamento dos credores ou do consentimento de todos 

eles de forma expressa. 

(B) O endosso é um ato cambiário que transfere a titularidade do crédito e vincula o endossatário 

ao pagamento do valor contido no título, na qualidade de coobrigado. 

(C) Aquele que pretende renovar seu contrato de locação empresarial deve propor ação 

renovatória no interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data 

de finalização do prazo do contrato em vigor, sob pena de prescrição da ação. 

(D) Pelo contrato de distribuição, uma pessoa assume, em caráter não eventual e sem vínculos de 

dependência, a obrigação de promover, à conta de outra, mediante retribuição, a realização 

de certos negócios, em zona determinada, tendo à sua disposição a coisa a ser negociada. 

(E) A duplicata mercantil é título de aceite obrigatório e somente poderá ser recusado em caso 

de desistência do negócio por parte do comprador, no prazo de 15 dias após a entrega das 

mercadorias. 

69. No tocante às sociedades empresárias, assinale a alternativa correta. 



(A) Na omissão do contrato social, o sócio pode ceder total ou parcialmente suas quotas a quem 

seja sócio, independentemente da audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 

oposição de titulares de mais de 1/4 do capital social. 

(B) Nas sociedades limitadas, o capital social pode ser dividido em quotas iguais ou desiguais, 

pode ser formado por bens corpóreos ou incorpóreos, bem como serviços. 

(C) Para a alteração do contrato social de uma sociedade limitada, a lei determina que as 

deliberações sejam tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capital do 

social. 

(D) O administrador da sociedade limitada pode ser nomeado no contrato social ou por ato 

separado, sendo que uma das consequências dessa distinção é que o administrador 

nomeado em contrato deve ser sócio. 

(E) A inscrição do contrato social no órgão competente não confere personalidade jurídica às 

sociedades, exceto às sociedades em conta de participação. 

TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

70. A servidão ambiental constitui a limitação total ou parcial da propriedade, instituída pelo 

proprietário ou possuidor por instrumento público ou particular ou por termo administrativo, 

objetivando a preservação, conservação ou recuperação dos recursos ambientais existentes. É 

correto afirmar que a servidão ambiental 

(A) é aplicável às áreas de preservação permanente. 

(B) poderá ser alienada, cedida ou transferida, total ou parcialmente. 

(C) deverá ser perpétua. 

(D) poderá abranger a reserva legal mínima exigida. 

(E) prescinde de averbação na matrícula do imóvel. 

71. A Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista (também denominada Mata de 

Araucárias), a Floresta Ombrófila Aberta e a Floresta Estacional Semidecidual, dentre outras 

formações florestais nativas e ecossistemas associados, integram o bioma 

(A) Amazônia. 

(B) Cerrado. 

(C) Caatinga. 

(D) Pampa. 

(E) Mata Atlântica. 

72. A contagem do prazo para o exercício do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação inicia-se a partir 

(A) do momento em que ficar evidenciado o defeito. 



(B) da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. 

(C) da instauração de inquérito civil para apurar a responsabilidade pelos vícios aparentes ou de 

fácil constatação. 

(D) da aquisição efetiva do produto ou da data da contratação dos serviços. 

(E) do conhecimento do dano e de sua autoria. 

73. A respeito da oferta de produtos ou serviços, é INCORRETO afirmar: 

(A) Deve informar sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

(B) Deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de 

validade e origem. 

(C) Deverá ser mantida por período razoável de tempo, quando cessadas a produção ou 

importação. 

(D) As informações veiculadas não integram o contrato que vier a ser celebrado. 

(E) O consumidor poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação. 

74. A respeito da convenção coletiva de consumo, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Tornar-se-á obrigatória a partir da homologação pelo órgão do Ministério Público com 

atribuição. 

(B) Pode regular as relações de consumo, envolvendo condições relativas ao preço, à qualidade, 

à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços. 

(C) Pode ser firmada entre as entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores 

ou sindicatos de categoria econômica. 

(D) Pode dispor sobre a forma de reclamação e de composição do conflito de consumo. 

(E) Somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

75. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante várias diretrizes gerais fixadas pela legislação 

específica. 

Assinale a alternativa que NÃO se qualifica como uma das diretrizes gerais. 

(A) Priorização de condições para os agentes públicos na promoção de empreendimentos e 

atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

(B) Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

(C) Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 



acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

(D) Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 

(E) Adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais. 

76. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), que constitui um dos instrumentos da política 

urbana, deve contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 

quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades e deve 

contemplar a análise de várias questões indicadas na legislação específica. Dentre elas, não se 

inclui: 

(A) equipamentos urbanos e comunitários. 

(B) adensamento populacional. 

(C) uso e ocupação do solo. 

(D) desvalorização imobiliária. 

(E) geração de tráfego e demanda por transporte público. 

77. Considerando que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 

à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, assinale a alternativa que NÃO 

compreende a garantia de prioridade. 

(A) Preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas. 

(B) Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento. 

(C) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso. 

(D) Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 

(E) Priorização de atendimento asilar pelo Poder Público. 

78. Considerando que é assegurada a atenção integral à saúde do idoso, objetivando a prevenção, 

promoção, proteção e recuperação da saúde, assinale a alternativa que NÃO integra o rol de 

direitos dos idosos. 

(A) Recebimento gratuito de medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como 

próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

(B) Maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais idosos, em todo e 

qualquer atendimento de saúde, inclusive em caso de emergência. 

(C) Atendimento especializado para os idosos com deficiência ou com limitação incapacitante. 

(D) Atendimento domiciliar ao idoso enfermo pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 



Social - INSS pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 

conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição do laudo de saúde 

necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 

(E) Direito de acompanhante ao idoso internado ou em observação, devendo o órgão de saúde 

proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo 

o critério médico. 

79. A Associação “X”, constituída em 1999 com a única finalidade de tutela coletiva dos direitos dos 

consumidores, ingressou com ação civil pública ambiental em face do Município “Y”, 

pretendendo impedir a continuidade de obras de alargamento de um logradouro, sob alegação 

de que a ampliação poderia causar dano ao meio ambiente. O magistrado, embora 

reconhecendo o atendimento do requisito da pré-constituição, considerou ausente a pertinência 

temática para a propositura da demanda. Nesse caso, o processo deve ser extinto, sem resolução 

do mérito, 

(A) por ausência de possibilidade jurídica do pedido. 

(B) por falta de interesse processual. 

(C) por ausência de legitimidade ativa. 

(D) por ausência de pressuposto processual. 

(E) por falta de capacidade jurídica. 

80. Considerando o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) A ausência de registro na Anvisa não impede o fornecimento de medicamento por decisão 

judicial. 

(B) Os entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(C) O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 

(D) É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em 

caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei no 

13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: I – a existência de pedido de registro do 

medicamento no Brasil, salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 

ultrarraras; II – a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação 

no exterior; III – a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 

(E) As ações que demandem o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa deverão 

ser necessariamente propostas em face da União. 

81. Assinale a alternativa correta. 

(A) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato descrito 

na Lei de Improbidade Administrativa, independentemente do elemento anímico. 



(B) A data da prática do ato de improbidade constitui o marco inicial da fluência do prazo 

prescricional para as ações destinadas à aplicação das sanções previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa a agentes públicos detentores de mandato. 

(C) As ações de improbidade administrativa por atos praticados por agentes públicos no exercício 

de cargo efetivo prescrevem no prazo de cinco anos. 

(D) O prazo prescricional para as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa não 

pode ser determinado por legislação disciplinar dos entes federativos. 

(E) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

descrito na Lei de Improbidade Administrativa. 

82. Assinale a alternativa correta. 

(A) A aplicação da sanção de perda da função pública depende do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

(B) A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrava só pode ocorrer após 

o pronunciamento do Tribunal de Contas sobre o ato impugnado. 

(C) A sanção de suspensão dos direitos políticos pode ser executada provisoriamente.  

(D) A aplicação das sanções aos atos de improbidade administrativa depende da efetiva 

ocorrência de dano ao patrimônio público. 

(E) O afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, quando a 

medida se fizer necessária à instrução processual, impõe a suspensão da respectiva 

remuneração. 

83. O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação de improbidade administrativa, por ato 

doloso que causou dano ao patrimônio público, e o demandado foi condenado ao ressarcimento 

integral do dano, estimado na demanda em R$ 100.000,00 (cem mil reais). O ato lesivo foi 

praticado no âmbito de órgão da Administração Direta. Houve trânsito em julgado e deu-se início 

ao cumprimento da sentença. O demandado efetuou o pagamento do valor apontado no título 

executivo judicial, que foi revertido à Fazenda Pública. Entretanto, esta apurou que o dano era 

maior do que aquele apontado no título judicial e ingressou com demanda para 

complementação do ressarcimento do dano. Sob a perspectiva legal, nesse caso, 

(A) a propositura de nova demanda, considerando a inexistência de coisa julgada na demanda 

anterior, depende de apresentação de nova prova. 

(B) a Fazenda Pública não pode ingressar com demanda para complementação do 

ressarcimento do patrimônio público, diante da coisa julgada que se formou na demanda 

anterior. 

(C) apenas o autor da primeira demanda pode ingressar com outra demanda para 

complementação do ressarcimento do patrimônio público.  

(D) é admissível a propositura das ações necessárias pela Fazenda Pública para complementação 

do ressarcimento do patrimônio público. 

(E) a extensão da coisa julgada formada na demanda anterior não pode ser aproveitada pela 

Fazenda Pública. 



DIREITOS HUMANOS 

84. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar: 

(A) São aqueles previstos no plano interno dos Estados pelas Cartas Constitucionais. 

(B) São aqueles que ainda não estão expressamente previstos no direito interno ou no direito 

internacional. 

(C) São menos amplos que os direitos fundamentais quanto à proteção dos direitos individuais. 

(D) São aqueles protegidos pela ordem internacional. 

(E) Podem sofrer limitações em razão de interesse dos Estados. 

85. Assinale a alternativa que apresenta a Convenção Internacional ainda não ratificada pelo Estado 

brasileiro. 

(A) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 

(B) Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 

(C) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. 

(D) Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(E) Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

86. A respeito do controle de convencionalidade, é INCORRETO afirmar: 

(A) É realizado de forma concentrada pelo STF via Adin, ADECON ou ADPF. 

(B) As normas de procedimento domésticas não estão sujeitas ao controle de convencionalidade, 

que se limita apenas às normas de direito material. 

(C) O controle complementar é realizado pelas cortes internacionais caso o Poder Judiciário de 

origem não a tenha controlado ou a tenha realizado de forma insuficiente. 

(D) É realizado de forma difusa por qualquer juízo ou tribunal, inclusive o STF em julgamento de RE. 

(E) É exercido de forma secundária, em nosso entorno geográfico, pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, e de forma primária pelo Poder Judiciário interno. 

87. Em relação às pessoas portadoras de transtornos mentais, é correto afirmar, à luz da Lei no 

10.216/01, que 

(A) a evasão do paciente do estabelecimento de saúde mental será comunicada ao Ministério 

Público Estadual no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

(B) a internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo Ministério 

Público. 

(C) o término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar ou responsável 



legal, ou do Ministério Público. 

(D) a internação involuntária é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz 

competente. 

(E) a internação involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao 

Ministério Público Estadual. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

88. A respeito do estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos 

causados diretamente a terceiros ou a empresa pública ou sociedade de economia mista, 

independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

(B) Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à 

locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à 

execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de 

ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa 

e de inexigibilidade previstas na Lei no 13.303/2016. 

(C) A homologação do resultado pela autoridade competente implica a constituição de direito 

relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor com a empresa pública ou 

a sociedade de economia mista. 

(D) O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

(E) Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 

mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de advertência, 

multa e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a entidade sancionadora, por prazo não superior a dois anos. 

89. Com relação aos serviços públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Quanto aos contratos regidos pela Lei no 8.987/95, considera-se fato do príncipe a criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a 

renda, após a apresentação da proposta, e, quando comprovado seu impacto, implicará a 

revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

(B) A aplicação da Lei no 13.460/2017, que estabelece normas básicas para participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta ou 

indiretamente pela administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não afasta a necessidade de cumprimento do disposto na Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990, quando caracterizada relação de consumo. 

(C) São direitos básicos do usuário, entre outros, a obtenção de informações precisas e de fácil 

acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet; os 



serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a indicação do setor 

responsável pelo atendimento ao público; acesso ao agente público ou ao órgão 

encarregado de receber manifestações; situação da tramitação dos processos administrativos 

em que figure como interessado; e valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 

serviços, contendo informações para a compreensão exata da extensão do serviço prestado. 

(D) Os órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos serviços públicos divulgarão Carta de 

Serviços ao Usuário, que tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público. 

(E) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 

públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe 

os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e 

nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do 

Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 8.987/95. 

90. Em relação ao regime jurídico dos agentes públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem 

prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 

integra a carreira na qual fora anteriormente investido. 

(B) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, 

chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, 

técnicas ou operacionais. Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre 

a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

(C) Para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que os casos excepcionais 

estejam previstos em lei, que o prazo de contratação seja predeterminado, que a necessidade 

seja temporária, que o interesse público seja excepcional, e a necessidade de contratação 

seja indispensável, admitindo-se, nessas hipóteses, a contratação para a prestação dos 

serviços ordinários permanentes do Estado. 

(D) A não observância do princípio do concurso público inscrito no art. 37, II, da Constituição 

Federal, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da 

lei. 

(E) É inconstitucional a vinculação dos subsídios devidos aos agentes políticos locais (Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores) à remuneração estabelecida em favor dos servidores públicos 

municipais. 

91. Com relação ao processo administrativo, assinale a alternativa correta. 

(A) Nos processos administrativos, a Administração Pública não poderá se ater a rigorismos formais 

ao considerar as manifestações do administrado. O princípio do informalismo em favor do 

administrado deve ser aplicado a todos os processos administrativos, inclusive nos da espécie 

ampliativo de direito de natureza concorrencial, como o concurso público e a licitação. 

(B) A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão 

de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de 

forma subsidiária, aos Estados e Municípios, se inexistente norma local e específica que regule 

a matéria. 

(C) Considerando que aos litigantes em processo administrativo são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, a falta de defesa técnica por 



advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição. 

(D) A duração razoável dos processos, erigida como cláusula pétrea e direito fundamental (art. 

5o, LXXVIII, CF), tem aplicação restrita aos processos judiciais em face do princípio da 

separação de poderes. 

(E) Não raramente a Administração Pública altera a interpretação de determinadas normas 

legais. Todavia, a mudança de orientação, em caráter normativo, considerando os princípios 

da indisponibilidade e da supremacia do interesse público, podem afetar as situações já 

reconhecidas e consolidadas na vigência da orientação anterior. 

92. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei no 8.666/93, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até três dias úteis. 

(B) A regra de que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente atrelada, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, 

moralidade e isonomia, consolida o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

(C) Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica, poderá representar ao Tribunal de 

Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 

aplicação da Lei no 8.666/93. 

(D) Após a fase inicial de habilitação preliminar, o licitante pode desistir de sua proposta sem a 

obrigatoriedade de declinar o motivo, não podendo a Comissão de licitação, nesta fase 

procedimental, recusá-la. 

(E) O Superior Tribunal de Justiça tem externado que, em casos de fraude à licitação, o prejuízo 

ao erário que gera a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário é in re 

ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar 

a melhor proposta. Baseia-se na presunção de que a obediência aos ditames constitucionais 

garantirá a escolha da melhor proposta em ambiente de igualdade de condições. 

93. No tocante ao processo licitatório, assinale a alternativa correta. 

(A) Nas licitações regidas pela Lei no 8.666/93, será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta 

mais bem classificada. Nessa situação, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

(B) Norma que autoriza a concessão de vantagem ao licitante que suporta maior carga tributária 

no âmbito da Administração Pública que promove a licitação não pode ser reputada 

inconstitucional, pois atende ao princípio da isonomia na medida em que propicia a mesma 

oportunidade a todos os licitantes. 

(C) Para o cabimento de ação popular, cujo pedido seja a declaração de nulidade da licitação, 

é imprescindível a demonstração do efetivo prejuízo material aos cofres públicos, ou seja, 

exige-se a prova do binômio lesividade patrimonial efetiva-ilegalidade. 

(D) A documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deve ser exigida para todas as 



modalidades de licitação. 

(E) Na licitação, na modalidade pregão, na hipótese de o licitante vencedor, convocado dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor, independentemente das condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

94. A respeito do regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa correta. 

(A) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, ressalvada a hipótese daquele que, não 

sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 anos ininterruptos, sem oposição, 

área rural contínua, não excedente de 25 hectares, e a houver tornado produtiva com seu 

trabalho e nela tiver sua morada, que adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo 

título e boa-fé. 

(B) São públicos os bens pertencentes à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(C) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 

legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

(D) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial podem ser alienados, 

observadas as exigências da lei. 

(E) O uso privativo do bem público consentido pela Administração Pública não investe o particular 

de direito subjetivo público oponível a terceiros nem perante a própria Administração contra 

atos ilegais. 

95. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Por se tratar de direito público de natureza real sobre um imóvel particular, para que este sirva 

ao uso geral como uma extensão ou dependência do domínio público, afetando, assim, o 

caráter de exclusividade da propriedade, o tombamento sempre será indenizável. 

(B) Ao instituto do tombamento, porque possui disciplina própria, não se aplica o princípio da 

hierarquia verticalizada prevista no Decreto-Lei no 3.365/41, que excepciona os bens da União 

do rol dos que podem ser desapropriados. 

(C) O ato de tombamento, seja ele provisório ou definitivo, tem por finalidade preservar o bem 

identificado como de valor cultural, contrapondo-se aos interesses da propriedade privada, 

não só limitando o exercício dos direitos inerentes ao bem, mas também obrigando o 

proprietário às medidas necessárias à sua conservação. 

(D) Na hipótese de restrições administrativas, será devida a indenização a fim de garantir 

aplicação à teoria da distribuição equânime dos encargos públicos, caso a limitação impeça 

de se dar ao bem a destinação que se considerava natural, reconhecendo-se o dano especial 

e anormal, no direito de propriedade. 

(E) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os 

documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 

paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, assim como impedir a evasão, a 

destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 

ou cultural. 



96. Com relação ao regime instituído pela Lei Federal no 12.846/2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, é INCORRETO afirmar que 

(A) constitui ato lesivo à Administração Pública e que atenta contra o patrimônio público nacional, 

aquele praticado por sociedade empresária consistente em prometer, oferecer ou dar, direta 

ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 

relacionada, e, no tocante a licitações e contratos, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 

público. 

(B) a responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 

ou administradores, subsistindo a responsabilidade de qualquer pessoa natural, autora, 

coautora ou partícipe do ato ilícito. 

(C) a responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 

ato ilícito. 

(D) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei, ainda que não sejam praticados em seu interesse exclusivo. 

(E) a aplicação das sanções previstas na Lei no 12.846/2013 não afeta os processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei Federal no 8.429/92, e de atos praticados em desacordo com 

a Lei Federal no 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

97. Com relação à participação popular no controle da administração pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) Como uma das formas de participação popular no processo administrativo, a Lei Federal prevê 

que quem comparecer à consulta pública passará a figurar na condição de interessado no 

processo, podendo examinar os autos, participar de debates e oferecer alegações escritas. 

(B) O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII, da Constituição Federal, traduz uma das formas de 

participação do usuário na administração pública direta e indireta. 

(C) Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. 

(D) É forma de participação democrática nos assuntos estatais a propositura de ação popular por 

qualquer cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência. 

(E) A política urbana tem como diretriz, a ser observada na consecução de seus objetivos, a 

gestão democrática por meio de participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

DIREITO ELEITORAL 

98. Com relação à imunidade formal no período eleitoral, é correto afirmar: 



(A) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em flagrante delito. 

(B) Os membros da mesa receptora, durante o exercício de suas funções, não poderão ser presos, 

salvo em razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(C) Os candidatos não poderão ser presos desde 15 (quinze) dias antes e até 48 (quarenta e oito) 

horas depois do encerramento da eleição, salvo em flagrante delito. 

(D) Os fiscais de partido não poderão ser presos durante o exercício de suas funções, salvo em 

razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(E) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em razão de sentença condenatória por 

crime inafiançável. 

99. Permite-se, no dia das eleições, 

(A) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata. 

(B) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 

candidatos. 

(C) a arregimentação de leitor ou propaganda de boca de urna. 

(D) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de 

internet. 

(E) a manutenção em funcionamento nas aplicações de internet de conteúdos publicados 

anteriormente. 

100. É INCORRETO afirmar em relação ao financiamento de campanha eleitoral: 

(A) A doação de pessoas físicas está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(B) O autofinanciamento está limitado a 10% dos rendimentos brutos do candidato auferidos no 

ano anterior à eleição. 

(C) A doação de empresário individual está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(D) A doação de pessoas jurídicas está limitada a 10% do faturamento bruto auferido pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(E) A doação de outro candidato está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 
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DIREITO PENAL 

01. Considere as afirmações a seguir. 

I. Segundo entendimentos doutrinário e jurisprudencial majoritários, levando-se em 

consideração o rol do artigo 61 do Código Penal, a reincidência é a única agravante que 

pode ser reconhecida tanto em crime doloso como em crime culposo. 

II. Por ocasião da aplicação da pena, no concurso de circunstâncias agravantes e 

atenuantes, a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias 

preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 

crime, da personalidade do agente e da reincidência. 

III. A pena de interdição temporária de direitos, prevista no inciso II do artigo 47 do Código 

Penal, não poderá ser aplicada se o crime não foi cometido com violação dos deveres 

inerentes à profissão, à atividade ou ao ofício que dependam de habilitação especial, de 

licença ou de autorização do poder público. 

IV. Por ocasião da aplicação da pena, havendo causas de diminuição e causas de aumento, 

a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias preponderantes, 

entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da 

personalidade do agente e da reincidência. 

V. Considerando as causas de aumento de pena previstas nos artigos 19 e 20 do Estatuto do 

Desarmamento – Lei no 10.826/2003, é facultado ao Juiz, ao aplicar a pena ao condenado 

pela prática do crime previsto no artigo 18 do Estatuto, aumentar a pena duas vezes ou 

apenas uma, conforme o caso concreto, desde que devidamente justificado. 

Sobre essas afirmações, está correto apenas o contido em 

(A) I, II, III e V. 

(B) I, II e III. 

(C) IV e V. 

(D) I e II. 

(E) I, III, IV e V. 

02. Com relação ao tema “reincidência”, considere as seguintes afirmações. 

I. A prescrição intercorrente regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no 

artigo 109 do Código Penal, os quais se aumentam de 1/3 (um terço), se o condenado é 

reincidente. 

II. Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior após decorrido o prazo 

depurador de cinco anos entre a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 

do crime anterior e a data da prática do crime posterior. 

III. A reincidência é causa interruptiva apenas da prescrição da pretensão executória. 

IV. Consoante disposto no Código Penal, o agente reincidente em crime doloso pode ter sua 

pena privativa de liberdade substituída por pena restritiva de direitos. 

V. Para efeito de reincidência, a reabilitação extingue a condenação anterior. 



É correto o que se afirma somente em 

(A) III e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I, II e III. 

(D) II e V. 

(E) IV e V. 

03. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Tendo em vista que o artigo 117 do Código Penal, nos incisos I, II, III, IV, V e VI, elenca as causas 

interruptivas da prescrição, nesses casos, interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 

correr, novamente, do dia da interrupção. 

(B) Os princípios que resolvem o conflito aparente de normas são: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alternatividade. 

(C) Conforme entendimento sumulado, a lei penal mais grave é aplicada ao crime continuado ou 

ao crime permanente, se sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 

permanência. 

(D) Na denominada cooperação dolosamente distinta, se algum dos concorrentes quis participar 

de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até a 

metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. 

(E) Consoante o Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato é 

regulada pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se nos 

prazos previstos no artigo 109, podendo ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 

queixa, independentemente do que dispõe o § 1o do artigo 110, com a redação trazida pela 

Lei no 12.234/2010. 

04. Assinale a alternativa correta. 

(A) O juiz, na sentença condenatória, ao verificar evidenciada a hipossuficiência econômica do 

condenado e a inviabilidade de suportar o pagamento da pena de multa prevista no preceito 

secundário do tipo, ainda que aplicada em seu mínimo legal, pode excluir a sua aplicação e 

isentar o condenado do seu pagamento. 

(B) No crime de injúria cometido contra funcionário público, em razão de suas funções, é admitida 

a exceção da verdade. 

(C) Otelo e Rinaldo foram denunciados e pronunciados pela prática de homicídio. Otelo como 

autor da conduta e Rinaldo como partícipe. Se o Conselho de sentença decidir que Otelo, 

agente denunciado e pronunciado como autor do crime de homicídio, não praticou a 

conduta descrita no tipo, “matar alguém”, ainda assim poderá decidir pela condenação de 

Rinaldo, partícipe que permaneceu “vigia”, dando cobertura ao autor Otelo, pois, em relação 

ao concurso de pessoas, aplica-se a teoria da acessoriedade limitada. 

(D) Na sucessão de leis penais no tempo, deve ser aplicada a lei mais favorável ao réu, seja a lei 

contemporânea à prática da infração penal, seja a vigente na data da sentença. 

(E) O arrependimento posterior, como causa de diminuição de pena entre determinados limites, 



tem como pressuposto para seu reconhecimento que o crime seja patrimonial, para atender 

ao requisito da reparação do dano ou da restituição da coisa. 

05. O crime de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de 

sexo ou de pornografia, previsto no artigo 218-C do Código Penal, pode ser classificado como 

(A) especial, formal, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(B) comum, material, comissivo, unissubjetivo, culposo, principal. 

(C) comum, material, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(D) comum, formal, comissivo, unissubjetivo, doloso, subsidiário. 

(E) especial, material, comissivo ou omissivo, unissubjetivo, doloso, principal. 

06. José e João trabalhavam juntos. José, o rei da brincadeira. João, o rei da confusão. Certo dia, 

discutiram acirradamente. Diversos colegas viram a discussão e ouviram as ameaças de morte 

feitas por João a José. Ninguém soube o motivo da discussão. José não se importou com o fato e 

levou na brincadeira. Alguns dias depois, em um evento comemorativo na empresa, João bradou 

“eu te mato José” e efetuou disparo de arma de fogo contra José. Contudo o projétil não atingiu 

José e sim Juliana, matando a criança que chegara à festa naquele momento, correndo pelo 

salão. 

Nesse caso, é correto afirmar que, presente a figura 

(A) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por homicídio doloso sem a 

agravante de crime cometido contra criança. 

(B) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso sem a agravante de crime cometido contra criança. 

(C) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso, com a agravante de crime cometido contra criança. 

(D) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio e 

homicídio culposo, com a agravante de crime cometido contra criança, em concurso material 

de crimes. 

(E) aberratio criminis, artigo 74 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio 

e homicídio culposo sem a agravante de crime cometido contra criança, em concurso formal 

de crimes. 

07. A Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, dentre outras disposições, definiu organização criminosa 

e dispôs sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas 

e o procedimento criminal. A seu respeito, é correto afirmar que 

(A) por expressa disposição legal, não existirá organização criminosa típica voltada a obter 

vantagem, de qualquer natureza, mediante a prática de contravenções penais. 

(B) tanto aquele que promove organização criminosa quanto o que, de qualquer forma, 

embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa serão 

apenados com pena de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas 

correspondentes às demais infrações penais praticadas. 



(C) quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual, se houver indícios 

suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, poderá o juiz 

determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem remuneração. 

(D) ao tratar da colaboração premiada, em seu artigo 4o, a lei restringe expressamente a 

concessão do perdão judicial à hipótese da localização de eventual vítima com a sua 

integridade física preservada. 

(E) se houver participação de criança ou adolescente na organização ou na associação 

criminosa, a pena será aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços). 

08. Considere as afirmações a seguir, relativas à Lei no 11.343/2006. 

I. Ao infrator condenado pelo crime previsto no artigo 28, o juiz deve aplicar, isoladamente, 

as penas de advertência sobre os efeitos das drogas; prestação de serviços à comunidade 

ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

II. Ao usuário e ao dependente de drogas em cumprimento de pena privativa de liberdade 

ou submetido à medida de segurança, em razão da prática de infração penal, a lei 

assegura oferta de atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário. 

III. Ao proferir sentença condenatória, é permitido ao juiz determinar que seja assegurada ao 

infrator atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário com base em 

avaliação, realizada por profissional de saúde com competência específica na forma da 

lei e que ateste a necessidade de o infrator receber encaminhamento para tratamento. 

IV. É vedado ao juiz encaminhar para tratamento médico adequado o agente considerado 

isento de pena em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou 

força maior, de droga, que ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a 

infração penal praticada, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 

de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

É correto o que se afirma em 

(A) II, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 

09. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Nos crimes contra a ordem econômica e as relações de consumo previstos na Lei no 8.137/90, 

constitui causa de aumento de pena ser o crime praticado em relação à prestação de serviços 

ou ao comércio de bens essenciais à vida ou à saúde. 

(B) Nos crimes ambientais, previstos na Lei no 9.605/98, o arrependimento do infrator, desde que 

manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação 

ambiental causada, constitui circunstância atenuante genérica. 

(C) Nos crimes funcionais contra a ordem tributária previstos na Lei no 8.137/90, constitui causa de 

aumento de pena ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções. 

(D) Somente há justa causa para a persecução penal pela prática de crime material previsto no 



artigo 1o da Lei no 8.137/90 com o advento do lançamento definitivo do crédito tributário. 

(E) O crime de vender mercadoria em condições impróprias ao consumo, previsto no artigo 7o, 

inciso IX, da Lei no 8.137/90, é punido a título de dolo e de culpa. 

10. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Para fins de aplicação do artigo 89 da Lei no 9.099/95, devem ser levadas em consideração as 

qualificadoras, os privilégios, as causas de diminuição e as causas de aumento, observando-

se que, em se tratando de causas de diminuição ou de aumento de pena entre determinados 

limites ou com quantum variável, deve-se utilizar, nas causas de aumento, o patamar de maior 

aumento e, nas causas de diminuição, o patamar de menor redução. 

(B) O benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações 

penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a 

pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o 

limite de 01 (um) ano. 

(C) Para efeitos da Lei no 9.099/95, são consideradas infrações de menor potencial ofensivo as 

contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 

anos, cumulada ou não com multa, nos termos da redação dada pela Lei no 11.313/06. 

(D) Em caso de o Promotor de Justiça recusar-se a apresentar a proposta de transação penal, não 

poderá o Juiz formulá-la de ofício, sob pena de violação ao artigo 129, inciso I, da Constituição 

Federal. Compete ao Juiz utilizar-se do disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal. 

(E) Nos termos do artigo 76, da Lei no 9.099/95, é defeso proposta de transação penal se 

comprovado que o agente foi beneficiado anteriormente, no prazo de 5 (cinco) anos, por 

outra transação penal. 

11. De acordo com a legislação de combate ao tráfico de pessoas, considere as seguintes 

afirmações. 

I. O Brasil, embora signatário da Convenção de Palermo, não possuía, até 2016, nenhum tipo 

penal específico que permitisse a punição do tráfico de pessoas para trabalho em 

condições análogas à de escravo. 

II. O tráfico de pessoas é crime previsto no título dos crimes contra a dignidade sexual. 

III. O livramento condicional para condenado por tráfico de pessoas, não reincidente 

específico em crimes dessa natureza, só pode ser concedido se cumpridos mais de 2/3 (dois 

terços) da pena. 

IV. No tráfico de pessoas, praticada a conduta descrita no tipo e concretizada a finalidade, 

com a remoção de órgãos do corpo da pessoa, para fins de transplante, haverá concurso 

de crimes. 

Estão corretas apenas as afirmações 

(A) I, III e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) II e IV. 

(D) I e III. 

(E) I, II e III. 



12. Alberto praticou cinco infrações penais distintas. Foi processado e condenado cinco vezes, 

conforme resume o quadro a seguir. Em todos os cinco processos, foram devidamente acostadas 

as Folhas de Antecedentes atualizadas e as respectivas certidões criminais cartorárias dos feitos 

informados. 

 

PROCESSO DATA DO FATO E TIPIFICAÇÃO PENA APLICADA 

DATA DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA 

SENTENÇA PARA 

AMBAS AS PARTES 

DATA DO 

INÍCIO DE 

CUMPRIMENTO 

DE PENA 

I 

03.01.2008 – Substituição de 

convocado (art. 185 do 

Código Penal Militar) 

8 meses de 

detenção 
02.02.2010 03.03.2010 

II 
03.03.2010 – Vias de fato (art. 

21 do Decreto-Lei no 3.688/41) 

2 meses de prisão 

simples 
01.03.2011 05.04.2011 

III 

04.04.2011 – Lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 

3o, do Código Penal) 

4 anos e 3 meses 

de reclusão 
02.04.2012 08.07.2012 

IV 

09.07.2012 – Homicídio culposo 

(art. 121, §3o, do Código 

Penal) 

1 ano e 2 meses 

de detenção 
10.07.2013 10.07.2013 

V 

13.07.2018 – Lesão corporal 

gravíssima (art. 129, § 2o, I, do 

Código Penal) 

6 anos de 

reclusão 
15.03.2019 18.04.2019 

Pode-se afirmar que o Juiz certamente considerou Alberto reincidente nas sentenças 

condenatórias referentes apenas aos processos 

(A) III, IV e V. 

(B) II, III, IV e V. 

(C) II e III. 

(D) III e IV. 

(E) IV e V. 

13. Assinale a alternativa correta. 

(A) O crime de importunação sexual, tipificado pela Lei no 13.718/2018, exige que a conduta seja 

praticada em lugar público, ou aberto ou exposto ao público. 

(B) O crime de importunação sexual, com elemento subjetivo específico, foi criado pela Lei no 

13.718/2018, que revogou expressamente o artigo 61 do Decreto-Lei no 3.688/41, Lei das 

Contravenções Penais. 

(C) O crime de importunação sexual, assim como o crime de estupro, é crime de ação penal 

pública condicionada à representação da pessoa contra a qual o ato foi praticado. 



(D) A importunação sexual é crime contra a liberdade sexual, tal qual o crime de ato obsceno. 

(E) A Lei no 13.718/2018 tipificou o crime de importunação sexual, com dolo genérico e expressa 

subsidiariedade ao crime de estupro de vulnerável. 

14. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A conduta de fabricar, vender, transportar ou mesmo soltar balões que possam provocar 

incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 

assentamento humano é crime. 

(B) Há latrocínio consumado, quando o homicídio se consuma, ainda que não realizada a 

subtração dos bens da vítima. 

(C) A conduta de descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas 

na Lei no 11.340/06 é crime previsto na denominada Lei Maria da Penha, independentemente 

de as medidas protetivas terem sido deferidas por juiz criminal ou civil. 

(D) O crime de roubo do qual resulta lesão corporal grave, nos termos das alterações trazidas pela 

Lei no 13.654/2018, só pode se verificar a título de preterdolo. 

(E) A destruição ou o rompimento de obstáculo com explosivo ou artefato análogo que cause 

perigo comum é causa expressa de aumento de pena no crime de roubo. 

15. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O crime de “lavagem” de capitais tem natureza acessória, derivada ou dependente de 

infração penal anteriormente cometida, típica e antijurídica, da qual decorreu a obtenção de 

vantagem financeira ilegal. 

(B) A habitualidade não é elementar do crime de “lavagem” de capitais, mas, se praticada de 

forma reiterada, faz incidir causa de aumento de pena. 

(C) Dentre as principais alterações produzidas pela Lei no 12.683/12 à Lei no 9.613/98, que dispõe 

sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, temos a mudança da 

redação do caput do artigo 1o, a revogação do rol taxativo constante em seus incisos e a 

majoração da pena, que comportava, até então, a substituição por restritivas de direitos. 

(D) Com a condenação pela prática do crime de “lavagem” de capitais, ocorrerá a perda em 

favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do 

crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 

constitua fato ilícito. 

(E) O crime de “lavagem” de capitais é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o 

autor da infração penal antecedente. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

16. Nos crimes contra a honra, a ação penal, 

(A) no crime de injúria real, será de iniciativa privada, ainda que resulte lesão corporal. 

(B) no crime contra chefe de governo estrangeiro, será pública condicionada à representação. 



(C) no crime contra Presidente de República, será pública condicionada à representação. 

(D) no crime contra funcionário público, em razão de suas funções, será pública condicionada à 

representação. 

(E) no crime de injúria racial, será de iniciativa privada. 

17. Em relação aos crimes patrimoniais, a ação penal, no crime de 

(A) introdução de animais em propriedade alheia, será pública condicionada à representação. 

(B) dano, será sempre pública incondicionada. 

(C) furto contra o cônjuge separado judicialmente, será pública condicionada à representação. 

(D) furto contra tio com quem coabita, será pública condicionada à representação em relação 

ao estranho que participou do crime. 

(E) apropriação indébita contra irmão maior de 60 (sessenta) anos, será pública condicionada à 

representação. 

18. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ, em relação à prova, é correto afirmar 

que, no crime de 

(A) receptação, uma vez apreendida a res furtiva em poder do réu, cabe à defesa apresentar 

prova acerca da origem lícita do bem. 

(B) embriaguez na condução de veículo automotor, a prova sobre a alteração da capacidade 

psicomotora do condutor não admite prova testemunhal. 

(C) tráfico de drogas, é necessário prova de que a venda vise aos frequentadores do 

estabelecimento de ensino, para o reconhecimento da respectiva majorante. 

(D) roubo, é imprescindível a apreensão e perícia da arma de fogo, para a comprovação da 

respectiva causa de aumento. 

(E) furto, a comprovação da causa de aumento do rompimento de obstáculo, quando 

desaparecerem os vestígios, não admite prova testemunhal. 

19. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ quanto à ilicitude da prova, é 

considerada ilícita a prova 

(A) obtida através de busca pessoal em mulher realizada por policial masculino, por violar o direito 

à intimidade, quando comprovado que a presença de uma policial feminina para a 

realização do ato importará retardamento da diligência. 

(B) resultante de escuta ambiental realizada por um dos interlocutores, sem o conhecimento do 

outro, por violar o direito à intimidade. 

(C) decorrente de busca domiciliar e apreensão de droga, desprovida do respectivo mandado, 

ante a inviolabilidade do domicílio, quando houver fundadas razões de prática da traficância. 

(D) obtida por meio de revista íntima em estabelecimentos prisionais, por violar o direito à 

intimidade, quando realizada conforme as normas administrativas e houver fundada suspeita 

de tráfico. 



(E) obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 

textos SMS ou conversas por meio de WhatsApp, quando ausente prévia autorização judicial. 

20. Sobre a correlação entre acusação e sentença, é correto afirmar que 

(A) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve provocar o aditamento da denúncia, colher a 

manifestação das partes, ouvir eventuais testemunhas indicadas e, após debates, sentenciar. 

(B) não se aplica a regra da emendatio libelli em grau de recurso, sob pena de supressão de um 

grau de jurisdição e surpresa para a defesa. 

(C) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz poderá condenar o acusado, sem manifestação 

das partes, aplicando-lhe, se for o caso, pena mais grave. 

(D) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz deve colher a manifestação das partes antes de 

sentenciar, podendo, se for o caso, aplicar pena mais grave. 

(E) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve apenas colher a manifestação das partes, ouvir 

eventuais testemunhas indicadas e sentenciar. 

21. Sobre a transação penal, assinale a alternativa correta. 

(A) No crime de porte de entorpecente para consumo pessoal, é vedado ao Ministério Público 

propor a aplicação imediata de sanção prevista no art. 28 da Lei no 11.343/06. 

(B) Não cumprido o acordo homologado, que faz coisa julgada material, deverá o Ministério 

Público executá-lo no juízo de execução. 

(C) Na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do autor do fato. 

(D) No crime de lesão corporal leve decorrente de violência doméstica contra a mulher, não 

poderá o Ministério Público oferecer a proposta. 

(E) No crime de lesão corporal leve (art. 129, caput, do CP), a homologação do acordo de 

transação civil não impede a posterior proposta de transação penal. 

22. É correto afirmar, em relação à suspensão condicional do processo, que 

(A) o juiz não poderá especificar, além daquelas previstas na Lei no 9.099/95, outras condições a 

que fica subordinada a suspensão. 

(B) na ausência de proposta justificada do Ministério Público, o juiz, dissentindo, remeterá a 

questão ao Procurador-Geral. 

(C) na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do acusado. 

(D) nas ações penais de iniciativa privada, cabe ao Ministério Público ofertar a proposta, a qual 

deve ser ratificada pelo querelante. 

(E) não se admite a proposta nas ações penais de iniciativa privada, ante a ausência de previsão 

legal. 



23. Em relação às causas de convalidação do ato processual, assinale a alternativa correta. 

(A) A incompetência territorial ou relativa do juízo anula todos os atos instrutórios, devendo o 

processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

(B) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte não poderá ser sanada, ainda que 

haja ratificação dos atos processuais. 

(C) A falta ou a nulidade da intimação ou notificação não poderá ser sanada se o interessado 

comparecer em juízo, antes de o ato consumar-se e declarar que o faz para o único fim de 

argui-la. 

(D) As omissões da denúncia ou da queixa poderão ser supridas a todo o tempo, até antes do 

encerramento da instrução criminal. 

(E) Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, 

o juiz não a pronunciará. 

24. Sobre a colaboração premiada, é correto afirmar que 

(A) rescindido o acordo, as provas colhidas contra terceiros não poderão ser introduzidas no 

processo. 

(B) pratica crime o colaborador que imputar falsamente, sob pretexto de colaboração, a prática 

de infração penal a pessoa que sabe ser inocente. 

(C) o juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo. 

(D) apenas o Ministério Público, como órgão titular da ação penal, está legitimado para promover 

o acordo. 

(E) o juiz poderá homologar o acordo ou recusá-lo, caso não atenda aos requisitos legais, mas 

não poderá adequá-lo ao caso concreto. 

25. Quanto aos efeitos da falta grave na execução da pena, interrompe a contagem 

(A) do prazo para fim de comutação de pena ou indulto, a teor da Súmula 535 do STJ. 

(B) do prazo para obtenção de livramento condicional, o qual se reinicia a partir do cometimento 

dessa infração, a teor da Súmula 441 do STJ. 

(C) do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração, a teor da Súmula 534 do STJ. 

(D) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e progressão de regime de 

cumprimento de pena, os quais se reiniciam a partir do cometimento dessa infração, assim 

como para fim de comutação de pena ou indulto, a teor das Súmulas 441, 534 e 535 do STJ. 

(E) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e para fim de comutação de pena ou 

indulto, a teor das Súmulas 441 e 535 do STJ. 

26. Em relação à progressão de regime de pena, é correto afirmar que 

(A) com a edição da Lei no 10.792/03, que alterou a redação do artigo 112 da Lei de Execução 

Penal, não mais se admite o exame criminológico. 



(B) é admissível a chamada progressão per saltum de regime prisional se o condenado já 

descontou tempo de pena suficiente para tanto. 

(C) a falta de estabelecimento penal adequado autoriza a manutenção do condenado em 

regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 

RE 641.320/RS. 

(D) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do 

cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou. 

(E) se a colaboração premiada for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade, e somente será admitida a progressão de regime se presente o requisito objetivo. 

27. Quanto ao livramento condicional, assinale a alternativa correta. 

(A) A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 

período de prova não enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena. 

(B) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo 

art. 75 do Código Penal, deve ser considerada para a concessão de outros benefícios, como 

o livramento condicional. 

(C) Não se admite a realização do exame criminológico pelas peculiaridades do caso. 

(D) A gravidade abstrata dos delitos praticados e a longevidade da pena a cumprir podem servir, 

por si sós, como fundamento para a determinação de prévia submissão do apenado a exame 

criminológico. 

(E) Para os condenados pelo crime previsto no artigo 35 da Lei no 11.343/06, dar-se-á após o 

cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

DIREITO CIVIL 

28. No que diz respeito às fundações, é correto afirmar: 

(A) São entidades de direito privado criadas por vontade de uma pessoa natural capaz de dotar 

bens livres no ato da sua constituição, administradas segundo as determinações de seus 

fundamentos e com especificação precisa de sua finalidade. 

(B) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 

especial de bens livres, especificando o fim a que se destina. 

(C) Para que uma fundação seja regularmente constituída, deve ser realizado o registro do seu 

estatuto, mediante prévia aprovação do Ministério Público, ratificado em Assembleia com a 

especificação fundacional e a forma que ela será administrada. 

(D) Eventual alteração de seu estatuto deve ser deliberada em Assembleia por dois terços dos 

dirigentes presentes, dependendo de prévia aprovação do Ministério Público, e tal alteração 

não pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(E) Eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por três quartos dos competentes para 

gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não 

pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 



29. Em relação à aquisição da propriedade imóvel, assinale a alternativa correta. 

(A) Adquire a propriedade de área de terra em zona rural não superior a 50 hectares aquele que 

a possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva por seu 

trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, desde que não seja proprietário de imóvel 

rural ou urbano. 

(B) Adquire-se propriedade por avulsão em decorrência de acréscimos formados, sucessiva e 

imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou 

pelo desvio das águas desta. 

(C) O aumento que o rio acresce às terras de modo vagaroso recebe o nome de aluvião, e estes 

acréscimos pertencem aos donos dos terrenos marginais, mediante indenização. 

(D) Adquire-se a propriedade por abandono de álveo quando houver acréscimo de terras às 

margens de um rio, provocado pelo desvio de águas por força natural violenta, desde que 

sejam indenizados os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso. 

(E) Aquele que, por dez anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel urbano 

adquire-lhe a propriedade, desde que tenha boa-fé, mesmo sem justo título. 

30. Considere as situações a seguir. 

I. Joana Dantas é possuidora de um terreno na cidade de Nova Horizontina por quinze anos, 

sem interrupção nem oposição, não possuindo título nem boa-fé. 

II. Jaciara Ferreira exerce, por três anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com 

exclusividade, sobre um apartamento de cento e cinquenta metros quadrados na cidade 

de Porto Feliz, o qual utiliza como sua moradia e cuja propriedade dividia com seu ex-

cônjuge, Lindomar Silva, que abandonou o lar, não sendo ela proprietária de outro imóvel 

urbano ou rural. 

III. Jandira é possuidora de área de terra em zona rural com cem hectares, por cinco anos 

ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva pelo seu trabalho e tendo nela sua 

moradia, não sendo proprietária de imóvel rural ou urbano. 

De acordo com o Código Civil brasileiro, em regra, o domínio integral do respectivo imóvel será 

adquirido apenas 

(A) nas situações I e II. 

(B) nas situações II e III. 

(C) na situação I. 

(D) na situação III. 

(E) nas situações I e III. 

31. Assinale a alternativa correta no tocante à aquisição da propriedade móvel. 

(A) Independentemente de título e comprovada a boa fé, se a posse da coisa móvel se prolongar 

por mais de cinco anos, ocorrerá o usucapião. 

(B) Será admitido o usucapião de bens móveis quando a posse for de boa fé, contínua e 

inconteste por cinco anos. 

(C) Adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel prevista no Código Civil. 



(D) Adquire a propriedade pela confusão aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte 

alheia, obtiver espécie nova, se não se puder restituir à forma anterior. 

(E) No direito brasileiro, não é admitido o assenhoramento de coisa sem dono. 

32. Roberto Nascimento faleceu sem deixar testamento nem herdeiros notoriamente conhecidos. 

Com relação à sua herança, é correto afirmar que 

(A) a declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se 

habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados 

passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas 

circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal. 

Não se habilitando até a declaração de jacência, os colaterais ficarão excluídos da sucessão. 

(B) praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na 

forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja 

herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada jacente. 

(C) os credores de Roberto têm o direito de pedir o pagamento das dívidas, desde que 

reconhecidas judicialmente, nos limites das forças da herança.  

(D) seus bens serão arrecadados, ficando sob a guarda e a administração de um curador, até a 

sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância. 

(E) quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo 

declarada jacente. 

33. Gabriel Vieira, Paulo Martins, Carlos Andrade e Marcelo Pereira emprestaram de Jorge Manuel a 

quantia de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a compra de um carro esportivo. As partes 

estabeleceram que o referido valor seria dividido em quatro parcelas iguais e sucessivas bem 

como que todos os devedores ficariam obrigados pelo valor integral da dívida. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 

(A) Se Gabriel falecer deixando herdeiros, o credor Jorge Manuel poderá cobrar de qualquer um 

dos herdeiros a integralidade da dívida. 

(B) A propositura de ação pelo credor Jorge Manuel contra Paulo e Carlos importará na renúncia 

da solidariedade em relação a Gabriel e Marcelo. 

(C) Sendo Paulo demandado judicialmente pelo total da dívida, pode ele opor ao credor Jorge 

Manuel as exceções que lhe forem pessoais, as comuns a todos, além das exceções pessoais 

dos demais codevedores, por se tratar de obrigação solidária. 

(D) Se houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação por culpa de Paulo, somente este 

responderá perante Jorge Manuel pelos juros da mora decorrentes do atraso. 

(E) O pagamento parcial feito por Carlos e a remissão dele obtida pelo credor Jorge Manuel não 

aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada. 

34. Considere as afirmações a seguir. 

I. Os direitos da personalidade são extrapatrimoniais, imprescritíveis e vitalícios. 

II. Comoriência é o estudo de como funciona a Ciência do Direito. 



III. Os direitos da personalidade são absolutos porque não podem sofrer nenhum tipo de 

limitação. 

IV. A incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência, desde que haja 

autorização judicial, dispensando a representação. 

Dessas afirmações, 

(A) duas são corretas. 

(B) apenas uma é correta. 

(C) três são corretas. 

(D) nenhuma é correta. 

(E) todas são corretas. 

35. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para 

igualar as legítimas, a conferir o valor das doações que dele em vida receberam. 

Esse conceito corresponde ao instituto da 

(A) colmatação. 

(B) substituição. 

(C) sonegação. 

(D) colação. 

(E) conferência. 

36. Sobre a propriedade em geral, é correto afirmar que 

(A) o proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na 

transformação industrial. 

(B) o direito de propriedade abrange o solo, os cursos d’água, os cursos d’água particulares, o 

espaço aéreo e o subsolo em altura e profundidade úteis ao seu exercício.  

(C) o Município não poderá abandonar a coisa em favor de quem a achou, mesmo se diminuto 

o seu valor. 

(D) o descobridor da coisa responde pelos prejuízos causados ao proprietário ou possuidor 

legítimo, quando tiver procedido com culpa. 

(E) a propriedade das coisas móveis transfere-se pelos negócios jurídicos praticados antes da 

tradição. 

37. Assinale a alternativa correta. 

(A) O herdeiro pode, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu 

direito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, contra quem, na 

qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a possua. 



(B) A responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de 

má-fé e a mora, no momento em que o ato foi praticado. 

(C) Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da 

sucessão, sendo que a transmissão tem-se por não verificada quando o herdeiro renuncia à 

herança ou se retrata da aceitação antes da partilha. 

(D) Não são eficazes as alienações feitas, ainda que a título oneroso, pelo herdeiro aparente a 

terceiro de boa-fé. 

(E) Aberta a sucessão e se ainda não estiver concebido o herdeiro esperado, os bens reservados 

em testamento, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

38. Ao se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, deve o juiz 

(A) extinguir a ação individual por falta de interesse processual e determinar a extração de cópia 

para remessa ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do possível, aos demais 

legitimados ao processo coletivo. 

(B) converter a demanda individual em coletiva e intimar o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo para assunção do polo ativo. 

(C) promover a autocomposição, preferencialmente com o auxílio de conciliadores e mediadores 

judiciais, convocando, previamente, o Ministério Público, a Defensoria Pública e outros 

legitimados ao processo coletivo. 

(D) oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados 

ao processo coletivo, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

(E) determinar o apensamento de todas as ações individuais e a remessa de todas elas ao 

Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais legitimados ao processo coletivo para 

manifestação. 

39. O prazo processual para o Ministério Público será contado 

(A) em dobro, em qualquer situação, a partir de sua intimação pessoal. 

(B) em dobro apenas quando houver disposição normativa expressa. 

(C) de forma singular, em igualdade com as partes, a partir de sua intimação pessoal. 

(D) em quádruplo para apresentação de contestação, a partir de sua citação pessoal. 

(E) de forma singular quando houver disposição normativa expressa. 

40. O pedido de aprovação de estatuto de fundação, assim como de suas alterações, será deduzido 

em Juízo 

(A) quando se tratar de fundação instituída para fins de pesquisa científica, desenvolvimento de 

tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 

informações e conhecimentos técnicos e científicos. 



(B) quando se tratar de fundação instituída para fins de assistência social. 

(C) quando o Ministério Público se manifestar contrariamente à aprovação do estatuto ou de suas 

alterações. 

(D) independentemente de manifestação prévia do Ministério Público. 

(E) quando se tratar de fundação instituída pelo Poder Público. 

41. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano 

ou de risco ao resultado útil do processo. Poderá ser concedida liminarmente quando 

(A) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova testemunhal adequada do contrato de 

depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 

cominação de multa. 

(B) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 

firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

(C) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da 

parte. 

(D) se tratar de pedido possessório fundado em prova documental adequada, caso em que será 

decretada a ordem de reintegração ou manutenção da posse, sob cominação de multa. 

(E) a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 

do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

42. Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Autoriza o juiz, nas causas que dispensem a fase instrutória, a julgar liminarmente improcedente 

o pedido que contrarie o entendimento nele firmado. 

(B) Admite-se recurso do amicus curiae contra a decisão que o julga. 

(C) Deverá intervir obrigatoriamente o Ministério Público. 

(D) A sua admissão provoca a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

tramitam no Estado ou na Região, conforme o caso. 

(E) Não será examinado o mérito do incidente se houver desistência ou abandono do processo. 

43. Contra a decisão que resolve o incidente de desconsideração de personalidade jurídica, admite-

se a 

(A) impetração de mandado de segurança. 

(B) interposição de recurso de apelação. 

(C) oposição de embargos de terceiro. 

(D) interposição de recurso de agravo. 

(E) interposição de recurso inominado. 



44. Está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 

respectivas autarquias e fundações de direito público, bem como a sentença que julgar 

procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal, fundada em 

(A) entendimento coincidente com a orientação emanada do respectivo tribunal com 

competência recursal. 

(B) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 

julgamento de recursos repetitivos. 

(C) entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 

próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

(D) súmula de tribunal superior. 

(E) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência. 

45. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas 

(A) quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência 

originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social. 

(B) para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 

Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade. 

(C) quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção 

ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

(D) mesmo quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver 

afetado recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual 

repetitiva. 

(E) diante de efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

46. O agravo interno NÃO tem cabimento contra a decisão que 

(A) negar seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos. 

(B) sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo 

Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria 

constitucional ou infraconstitucional. 

(C) deixar de conhecer recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não 

tiver repercussão geral. 

(D) resolver incidente desconsideração da personalidade jurídica. 

(E) aplicar entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 

repetitivos. 



47. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A legislação processual civil adotou a possibilidade de aplicação da teoria da distribuição 

dinâmica do ônus da prova. 

(B) O juiz não pode aplicar as regras de experiência comum subministradas pela observação do 

que ordinariamente acontece. 

(C) A legislação processual civil, como regra, distribui estaticamente o ônus da prova entre as 

partes. 

(D) O juiz pode aplicar as regras de experiência técnica, ressalvado o exame pericial. 

(E) As partes podem convencionar a distribuição diversa do ônus da prova, desde que não 

envolva direito indisponível e não torne excessivamente difícil o exercício do direito por uma 

delas. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

48. Ao decidir que pessoas do mesmo grupo familiar, dentro das hipóteses do § 7o do art. 14 da 

CF/1988, não podem exercer três mandatos subsequentes na chefia de um mesmo Poder 

Executivo, independentemente da ocorrência de separação conjugal, falecimento, ou outras 

tantas possibilidades que possam ocorrer; que a Constituição Federal não tolera privilégios e 

discriminações, impedindo que se estabeleçam tratamentos seletivos em favor de determinadas 

pessoas, proibindo que se imponham restrições gravosas em detrimento de outras em razão de 

condição social, de nascimento, de gênero, de origem étnica, de orientação sexual ou de 

posição estamental; que é essencial ao fortalecimento da democracia que o seu financiamento 

seja feito em bases essenciais e absolutamente transparentes; o Supremo Tribunal Federal decidiu 

fundamentalmente com base no 

(A) princípio republicano. 

(B) princípio da proporcionalidade. 

(C) princípio da razoabilidade. 

(D) princípio da eficiência. 

(E) princípio da segurança jurídica. 

49. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se 

expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 

Administração Pública, caracterizando-se inconstitucional a abstenção do dever de 

implementar políticas públicas definidas no próprio texto constitucional. 

(B) Pelo princípio da proibição do retrocesso em matéria de direito a prestações positivas do 

Estado, a ação estatal deve caminhar no sentido da ampliação dos direitos fundamentais e 

de assegurar-lhes a máxima efetividade possível, ou que, depois de consagrá-los, não possa 

eliminá-los sem alternativas ou compensações. 

(C) A cláusula da reserva do possível, diante da garantia constitucional do mínimo existencial, 

enquanto emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana, não 

pode ser invocada pelo Estado com a finalidade de frustrar ou inviabilizar a implementação 



de políticas públicas definidas na própria Constituição. 

(D) É lícito ao Poder Judiciário, considerando a supremacia da dignidade da pessoa humana, 

impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou 

na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais. 

(E) Os direitos sociais, segundo a jurisprudência, estão constitucionalmente consagrados em 

normas programáticas que, embora não sejam destituídas de certo grau de efetividade, não 

servem de fundamento para a exigência em juízo de prestações positivas do Estado. 

50. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A decisão irrecorrível da Câmara Municipal que rejeite por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa, salvo se esta houver sido suspensa ou 

anulada pelo Poder Judiciário, torna o Prefeito inelegível, para qualquer cargo, às eleições 

que se realizarem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

(B) Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe do Poder Executivo 

municipal, tanto as de governo quanto as de gestão, com o auxílio dos tribunais de contas, 

que emitirão parecer prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente deixará de prevalecer 

por decisão de 2/3 dos membros da Casa Legislativa. 

(C) O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às 

infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa. 

(D) A gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4o, da Constituição Federal, reveste a ação de 

improbidade administrativa de natureza penal, justificando o foro especial por prerrogativa de 

função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais. 

(E) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade 

solidária. 

51. Considere as afirmações seguintes: 

I. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

e na Constituição Estadual. 

II. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 

dez dias, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal e promulgada pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

III. A Constituição Federal estabelece competência suplementar dos Municípios, consistente 

na autorização de regulamentar as normas estaduais para ajustar sua execução a 

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas. 

IV. Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 

normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. 

V. Os tribunais de justiça não podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis 

municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, ainda que se trate 

de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Estão corretas apenas as assertivas 

(A) I, III e IV. 

(B) I, II e III. 



(C) II, III e IV. 

(D) II, III e V. 

(E) II, IV e V. 

52. Assinale a alternativa correta. 

(A) As leis que proíbem o nepotismo na Administração Pública, cujo conteúdo normativo dão 

concretude aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência do art. 37, caput, 

da Constituição da República, por se tratar do regime jurídico dos servidores públicos, são de 

iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

(B) A Constituição Federal impede a fixação, pelos vereadores, de sua remuneração, para viger 

na própria legislatura, mas permite que possam ser reajustáveis na mesma data e no mesmo 

percentual fixado aos Deputados Estaduais. 

(C) A Constituição Federal assegura aos Vereadores, com o objetivo de garantir ampla 

independência e liberdade de ação para o exercício do mandato representativo, a 

imunidade material, mitigada porque relativa a opiniões, palavras e votos, no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município, desde que haja relação de pertinência entre a 

declaração e as atividades do parlamentar. 

(D) O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de dez por cento da receita do Município. 

(E) É da competência exclusiva da Câmara Municipal fixar os subsídios dos Vereadores, por lei, 

em cada legislatura para a subsequente. 

53. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há 

violação ao princípio da reserva de plenário quando o acórdão recorrido apenas interpreta 

norma local, sem declará-la inconstitucional. 

(B) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal se consolidou no sentido de ser incabível 

reclamação fundada na teoria da transcendência dos motivos determinantes de acórdão 

com efeito vinculante. 

(C) Inexiste controle concentrado de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal, 

quer perante os Tribunais de Justiça dos Estados, quer perante o Supremo Tribunal Federal. 

(D) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a superveniência de uma nova 

Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e que, com ela, sejam 

materialmente incompatíveis: revoga-as. Trata-se de juízo negativo de recepção, 

inviabilizando, assim, a ação direta de inconstitucionalidade. 

(E) Não ofende a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

54. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A declaração de inconstitucionalidade de qualquer ato estatal, considerando a presunção 

de constitucionalidade das leis, só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos 



membros do Tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena 

de nulidade da decisão judicial que venha a ser proferida. 

(B) O processo de controle normativo abstrato rege-se pelo princípio da indisponibilidade, o que 

impede a desistência da ação direta já ajuizada. A ação subsiste mesmo diante de revogação 

superveniente do ato estatal impugnado. 

(C) A controvérsia em torno da incidência, ou não, do postulado da recepção, por não envolver 

qualquer juízo de inconstitucionalidade, mas, sim, quando for o caso, o de simples revogação 

de diploma pré-constitucional, dispensa a aplicação do princípio da reserva de plenário, 

legitimando a possibilidade de reconhecimento, por órgão fracionário do Tribunal, de que 

determinado ato estatal não foi recebido pela nova ordem constitucional, além de inviabilizar, 

porque incabível, a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata. 

(D) A declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em sede de fiscalização 

normativa abstrata, considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente, importa em 

restauração das normas estatais anteriormente revogadas pelo diploma normativo objeto do 

juízo de inconstitucionalidade. 

(E) A causa de pedir aberta das ações do controle concentrado de constitucionalidade torna 

desnecessário o ajuizamento de nova ação direta para a impugnação de norma cuja 

constitucionalidade já é discutida em ação direta em trâmite, proposta pela mesma parte 

processual. 

55. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Enquanto não for editada lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

(B) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 

que lhe for contrária. 

(C) O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite 

de seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 

estabelecida pelos demais entes federados. 

(D) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrária. 

(E) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

56. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A iniciativa legislativa prevista no art. 127, § 2o, da Constituição, para a criação de cargos e 

serviços auxiliares, a política remuneratória e os planos de carreira do Ministério Público, no 

âmbito estadual, é privativa do Procurador-Geral de Justiça. 

(B) O art. 128, § 5o, da Constituição da República, não substantiva reserva absoluta à lei 

complementar para conferir atribuições ao Ministério Público ou a cada um dos seus ramos, 

na União ou nos Estados-membros, porque a Constituição Federal admite que a Instituição 

possa exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 

finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas. Leis ordinárias, portanto, podem aditar novas funções às diretamente outorgadas ao 

Ministério Público pela Constituição. 



(C) O princípio do Promotor Natural decorre das garantias da inamovibilidade dos membros do 

Ministério Público, da independência funcional, do devido processo legal, e do postulado da 

autoridade natural inerente à cláusula do devido processo legal, o que impede ao Procurador-

Geral de Justiça designar, livremente, os membros do Ministério Público ou escolher, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade, quem deva apreciar este ou aquele fato. 

(D) Compete ao Procurador-Geral de Justiça dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Ministério Público, podendo, por meio de ato normativo, regulamentar a criação ou extinção 

de Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

(E) A independência funcional garantida pelo art. 127, § 1o, da Constituição da República, não é 

irrestrita, pois o membro do Ministério Público deve respeito à Constituição da República e às 

leis. 

57. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Considerando a inidoneidade jurídica da prova ilicitamente obtida, eventual prova produzida 

de modo válido em momento subsequente, mas derivada de prova comprometida da 

ilicitude originária, deve ser declarada ilícita por derivação (a doutrina dos frutos da árvore 

envenenada). 

(B) A ação persecutória do Estado para revestir-se de legitimidade não pode se apoiar em 

elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional do 

devido processo legal, que tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de 

suas mais expressivas projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 

(C) Na hipótese de o órgão legitimado pela investigação e propositura das medidas judiciais 

pertinentes demonstrar que obteve legitimamente novos elementos de informação a partir de 

uma fonte autônoma de prova, esta deverá ser admitida, porque não se considera 

corrompida pela nódoa da ilicitude originária. 

(D) Por meio de um juízo de ponderação de interesses, a garantia constitucional da 

inadmissibilidade da prova ilícita pode ser afastada a fim de permitir, no caso concreto, a 

prevalência do interesse público consubstanciado na eficácia da repressão penal. 

(E) A realização de gravação ambiental por um dos interlocutores sem conhecimento do outro é 

considerada lícita. 

58. Assinale a alternativa correta. 

(A) O privilégio contra a autoincriminação, por se tratar de direito assegurado a qualquer pessoa 

na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, é invocável perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

(B) A Comissão Parlamentar de Inquérito, porquanto dotada de poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos no respectivo regimento, não se submete 

ao princípio constitucional da reserva de jurisdição. 

(C) A quebra do sigilo fiscal e bancário de qualquer pessoa sujeita a investigação legislativa pode 

ser legitimamente decretada pela Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que mediante 

deliberação adequadamente fundamentada e na qual indique a necessidade objetiva da 

adoção dessa medida extraordinária. 

(D) A Comissão Parlamentar de Inquérito municipal, pelo princípio da simetria, está investida dos 

mesmos poderes de investigação atribuídos às comissões parlamentares criadas nas esferas 

federal e estadual. 



(E) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 

Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de 

seus membros, submetido à aprovação do Plenário da respectiva Casa legislativa. 

59. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Pela interpretação sistemática dos dispositivos da Constituição Federal, os serviços de 

assistência à saúde, financiados pelo SUS, deverão ser prestados diretamente pelo Poder 

Público, podendo este, excepcionalmente, e de forma complementar, apenas, contar com a 

ajuda da iniciativa privada, sendo vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

(B) O direito à saúde, consequência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito 

individual indisponível, que legitima o Ministério Público para a propositura de ação em defesa 

desse direito por meio da ação civil pública, que lhe permite invocar a tutela jurisdicional do 

Estado com o objetivo de fazer com que os Poderes Públicos respeitem, em favor da 

coletividade, os serviços de relevância pública. 

(C) Ao disciplinar o sistema público de saúde, a Constituição Federal fincou o princípio da 

universalidade, no sentido de que os serviços públicos de saúde são destinados a todos, 

independentemente de situação jurídica, econômica, ou social, e o princípio da igualdade, 

segundo o qual situações clínicas iguais reclamam tratamentos iguais, expurgando a 

possibilidade de tratamento diferenciado com critério no pagamento. 

(D) É constitucional a regra que veda, no âmbito do SUS, a internação em acomodações 

superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio SUS, ou por médico 

conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. 

(E) Ao enunciar o direito à saúde, o art. 196 da Constituição de 1988 traz norma de caráter 

programático pertinente à realização de políticas públicas. Traça para o futuro um programa 

ao legislador, um programa de Governo, passível de ser ou não cumprido, cuja efetividade 

dependeria de uma instrumentalização infraconstitucional. 

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

60. Assinale a alternativa correta. 

(A) O Conselheiro Tutelar é agente público municipal, eleito dentre residentes desse município, 

maiores de 18 anos e com reconhecida idoneidade moral. 

(B) Os Conselhos Tutelares são órgãos autônomos, com poder de requisição de serviços públicos 

previstos em lei, mas suscetíveis de revisão jurisdicional. 

(C) Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes, cujos membros cumprem mandato de quatro 

anos, permitida uma recondução. 

(D) Os acolhimentos de crianças e adolescentes realizados pelo Conselho Tutelar, nos limites do 

artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescindem de guia específica. 

(E) Os Conselhos Tutelares, tais quais o Ministério Público e o Poder Judiciário, podem fiscalizar 

entidades governamentais e não-governamentais responsáveis pela execução de programas 

de proteção destinados a crianças e adolescentes, mas não socioeducativas. 



61. Assinale a alternativa correta. 

(A) A condenação criminal de pai ou mãe, por si só, não implicará em destituição do poder 

familiar, senão por qualquer crime doloso. 

(B) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 

convivência, que será de 45 dias, excepcionalmente prorrogado por igual período. 

(C) A adolescente em acolhimento institucional terá garantida a convivência integral com seu 

filho, inclusive com acompanhamento multidisciplinar. 

(D) A família extensa ou ampliada vai além da unidade formada pelos pais e seus filhos, podendo 

incluir parentes próximos sem vínculo de afinidade. 

(E) O cadastro de adotantes não admite exceções de prioridade, senão para adoções de irmãos. 

62. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Se o adolescente descumprir remissão imprópria, não poderá haver conversão para 

semiliberdade ou internação. 

(B) Segundo o STJ, os atos infracionais, mesmo gerando medidas chamadas de socioeducativas, 

são prescritíveis, na forma do Código Penal. 

(C) A inimputabilidade penal do menor de 18 anos é absoluta e sua presunção decorre da lei, por 

meio do critério etário. 

(D) Como ato infracional grave, o tráfico de drogas, por si só, permite a aplicação de medida 

socioeducativa de internação. 

(E) Em relação ao tempo do ato infracional, o Estatuto da criança e do adolescente adotou a 

Teoria da Ação. 

63. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/90, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) Na sentença, aplicada a medida socioeducativa de internação, é desnecessária a 

estipulação de prazo, porquanto se equipara à medida de segurança penal no sentido de 

que só uma avaliação prévia permite abreviar a internação. 

(B) Nos casos de adoção unilateral, conforme dispõe o § 1o, do artigo 41, se um dos cônjuges ou 

concubinos adota o filho do outro, cria-se novo vínculo de filiação e rompem-se os vínculos de 

filiação entre o adotado e o cônjuge ou o concubino do adotante e os respectivos parentes, 

atribuindo a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios. 

(C) O art. 42, § 6o, do ECA estabelece ser possível a adoção ao adotante que, após inequívoca 

manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento de adoção. 

(D) A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada quando caracterizada 

uma das hipóteses previstas no art. 122 do ECA e caso não haja outra medida mais adequada 

e menos onerosa à liberdade do adolescente. 

(E) Remissão judicial é a concedida pelo juiz, como forma de extinção ou suspensão do processo, 

e poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 



64. Leia as assertivas a seguir. 

Compete ao Ministério Público: 

I. promover ações de alimentos em favor de criança ou adolescente economicamente 

pobre ou dada a precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria 

Pública local. 

II. intervir, obrigatoriamente, nos processos e procedimentos da infância e juventude, dos quais 

não for parte, velando pela regularidade formal e suprindo alguma inatividade probatória. 

III. a defesa de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos, com rol meramente 

exemplificativo no art. 208 do ECA. 

IV. propor mandado de segurança para cessar atos ilegais ou abusivos de autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuição do Poder Público, que lesem direito 

líquido e certo, previsto no ECA. 

É correto o que se afirma em 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e IV, apenas. 

(E) II, III e IV, apenas. 

65. Em relação ao crime de corrupção de pessoa menor de 18 anos, assinale a alternativa correta. 

(A) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de dois menores de 18 anos não 

responde por duas corrupções. 

(B) Se o agente maior de idade apenas induz o menor de 18 anos à prática de ato infracional, 

não há crime de corrupção de menor. 

(C) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de menor de 18 anos, o qual não 

registrava qualquer antecedente, responde por dois delitos, em concurso formal. 

(D) O agente maior de idade que pratica tráfico de drogas junto de menor de 18 anos, responde 

por esse delito, em concurso formal com a corrupção. 

(E) Segundo o STJ, o crime de corrupção de menores de 18 anos é material. 

DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL 

66. No que diz respeito à Assembleia Geral de Credores, é correto afirmar que 

(A) para aprovação do plano de recuperação judicial é necessária a aprovação de credores 

que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembleia em cada 

uma das instâncias classistas. 

(B) a assembleia geral será composta pelas seguintes classes de credores: I - titulares de créditos 

derivados da legislação do trabalho, II - titulares de créditos com garantia real, III- titulares de 

créditos quirografários, com privilégio especial ou subordinados, IV - titulares de créditos 



enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

(C) a assembleia geral instalar-se-á em 1a (primeira) convocação, com a presença de credores 

titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em 2a 

(segunda) convocação, com qualquer número. 

(D) a assembleia de credores será presidida pelo juiz, que designará um secretário dentre os 

credores presentes. 

(E) o voto do credor será sempre proporcional ao valor do seu crédito para deliberar sobre a 

aprovação do plano de recuperação judicial. 

67. Na alienação ordinária de bens ocorrida no processo falimentar, observa-se que 

(A) as modalidades de venda ordinária previstas na Lei no 11.101/05 são: leilão, por lances orais, 

propostas fechadas e pregão, sendo este último composto por uma única fase que se inicia 

com lances no mínimo 20% maiores que o valor de avaliação do bem. 

(B) o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e haverá sucessão do arrematante nas 

obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do 

trabalho e as decorrentes de acidentes do trabalho. 

(C) o sócio da sociedade falida pode arrematar bens no processo falimentar, e referidos bens 

estarão livres de quaisquer ônus, não ocorrendo sucessão tributária e trabalhista. 

(D) empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante novos 

contratos de trabalho, e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato 

anterior. 

(E) a presença do “parquet” é dispensável em qualquer modalidade de venda de bens na 

falência. 

68. Assinale a alternativa correta. 

(A) Pelo contrato de distribuição, uma pessoa assume, em caráter não eventual e sem vínculos de 

dependência, a obrigação de promover, à conta de outra, mediante retribuição, a realização 

de certos negócios, em zona determinada, tendo à sua disposição a coisa a ser negociada. 

(B) Aquele que pretende renovar seu contrato de locação empresarial deve propor ação 

renovatória no interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data 

de finalização do prazo do contrato em vigor, sob pena de prescrição da ação. 

(C) O endosso é um ato cambiário que transfere a titularidade do crédito e vincula o endossatário 

ao pagamento do valor contido no título, na qualidade de coobrigado. 

(D) A duplicata mercantil é título de aceite obrigatório e somente poderá ser recusado em caso 

de desistência do negócio por parte do comprador, no prazo de 15 dias após a entrega das 

mercadorias. 

(E) Se o alienante não permanecer com bens suficientes para pagamento dos credores, a 

eficácia do trespasse dependerá do pagamento dos credores ou do consentimento de todos 

eles de forma expressa. 

69. No tocante às sociedades empresárias, assinale a alternativa correta. 



(A) Nas sociedades limitadas, o capital social pode ser dividido em quotas iguais ou desiguais, 

pode ser formado por bens corpóreos ou incorpóreos, bem como serviços. 

(B) Na omissão do contrato social, o sócio pode ceder total ou parcialmente suas quotas a quem 

seja sócio, independentemente da audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 

oposição de titulares de mais de 1/4 do capital social. 

(C) O administrador da sociedade limitada pode ser nomeado no contrato social ou por ato 

separado, sendo que uma das consequências dessa distinção é que o administrador 

nomeado em contrato deve ser sócio. 

(D) A inscrição do contrato social no órgão competente não confere personalidade jurídica às 

sociedades, exceto às sociedades em conta de participação. 

(E) Para a alteração do contrato social de uma sociedade limitada, a lei determina que as 

deliberações sejam tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capital do 

social. 

TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

70. A servidão ambiental constitui a limitação total ou parcial da propriedade, instituída pelo 

proprietário ou possuidor por instrumento público ou particular ou por termo administrativo, 

objetivando a preservação, conservação ou recuperação dos recursos ambientais existentes. É 

correto afirmar que a servidão ambiental 

(A) deverá ser perpétua. 

(B) poderá abranger a reserva legal mínima exigida. 

(C) prescinde de averbação na matrícula do imóvel. 

(D) é aplicável às áreas de preservação permanente. 

(E) poderá ser alienada, cedida ou transferida, total ou parcialmente. 

71. A Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista (também denominada Mata de 

Araucárias), a Floresta Ombrófila Aberta e a Floresta Estacional Semidecidual, dentre outras 

formações florestais nativas e ecossistemas associados, integram o bioma 

(A) Mata Atlântica. 

(B) Pampa. 

(C) Cerrado. 

(D) Amazônia. 

(E) Caatinga. 

72. A contagem do prazo para o exercício do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação inicia-se a partir 

(A) da instauração de inquérito civil para apurar a responsabilidade pelos vícios aparentes ou de 



fácil constatação. 

(B) do momento em que ficar evidenciado o defeito. 

(C) da aquisição efetiva do produto ou da data da contratação dos serviços. 

(D) do conhecimento do dano e de sua autoria. 

(E) da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. 

73. A respeito da oferta de produtos ou serviços, é INCORRETO afirmar: 

(A) As informações veiculadas não integram o contrato que vier a ser celebrado. 

(B) O consumidor poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação. 

(C) Deve informar sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

(D) Deverá ser mantida por período razoável de tempo, quando cessadas a produção ou 

importação. 

(E) Deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de 

validade e origem. 

74. A respeito da convenção coletiva de consumo, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Pode regular as relações de consumo, envolvendo condições relativas ao preço, à qualidade, 

à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços. 

(B) Pode ser firmada entre as entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores 

ou sindicatos de categoria econômica. 

(C) Pode dispor sobre a forma de reclamação e de composição do conflito de consumo. 

(D) Somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

(E) Tornar-se-á obrigatória a partir da homologação pelo órgão do Ministério Público com 

atribuição. 

75. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante várias diretrizes gerais fixadas pela legislação 

específica. 

Assinale a alternativa que NÃO se qualifica como uma das diretrizes gerais. 

(A) Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

(B) Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 



(C) Adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais. 

(D) Priorização de condições para os agentes públicos na promoção de empreendimentos e 

atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

(E) Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 

76. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), que constitui um dos instrumentos da política 

urbana, deve contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 

quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades e deve 

contemplar a análise de várias questões indicadas na legislação específica. Dentre elas, não se 

inclui: 

(A) adensamento populacional. 

(B) equipamentos urbanos e comunitários. 

(C) desvalorização imobiliária. 

(D) geração de tráfego e demanda por transporte público. 

(E) uso e ocupação do solo. 

77. Considerando que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 

à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, assinale a alternativa que NÃO 

compreende a garantia de prioridade. 

(A) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso. 

(B) Preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas. 

(C) Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento. 

(D) Priorização de atendimento asilar pelo Poder Público. 

(E) Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 

78. Considerando que é assegurada a atenção integral à saúde do idoso, objetivando a prevenção, 

promoção, proteção e recuperação da saúde, assinale a alternativa que NÃO integra o rol de 

direitos dos idosos. 

(A) Atendimento domiciliar ao idoso enfermo pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 

conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição do laudo de saúde 

necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 

(B) Atendimento especializado para os idosos com deficiência ou com limitação incapacitante. 

(C) Maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais idosos, em todo e 



qualquer atendimento de saúde, inclusive em caso de emergência. 

(D) Direito de acompanhante ao idoso internado ou em observação, devendo o órgão de saúde 

proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo 

o critério médico. 

(E) Recebimento gratuito de medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como 

próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

79. A Associação “X”, constituída em 1999 com a única finalidade de tutela coletiva dos direitos dos 

consumidores, ingressou com ação civil pública ambiental em face do Município “Y”, 

pretendendo impedir a continuidade de obras de alargamento de um logradouro, sob alegação 

de que a ampliação poderia causar dano ao meio ambiente. O magistrado, embora 

reconhecendo o atendimento do requisito da pré-constituição, considerou ausente a pertinência 

temática para a propositura da demanda. Nesse caso, o processo deve ser extinto, sem resolução 

do mérito, 

(A) por falta de interesse processual. 

(B) por ausência de legitimidade ativa. 

(C) por ausência de possibilidade jurídica do pedido. 

(D) por falta de capacidade jurídica. 

(E) por ausência de pressuposto processual. 

80. Considerando o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 

(B) É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em 

caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei no 

13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: I – a existência de pedido de registro do 

medicamento no Brasil, salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 

ultrarraras; II – a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação 

no exterior; III – a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 

(C) As ações que demandem o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa deverão 

ser necessariamente propostas em face da União. 

(D) Os entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(E) A ausência de registro na Anvisa não impede o fornecimento de medicamento por decisão 

judicial. 

81. Assinale a alternativa correta. 

(A) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

descrito na Lei de Improbidade Administrativa. 



(B) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato descrito 

na Lei de Improbidade Administrativa, independentemente do elemento anímico. 

(C) A data da prática do ato de improbidade constitui o marco inicial da fluência do prazo 

prescricional para as ações destinadas à aplicação das sanções previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa a agentes públicos detentores de mandato. 

(D) As ações de improbidade administrativa por atos praticados por agentes públicos no exercício 

de cargo efetivo prescrevem no prazo de cinco anos. 

(E) O prazo prescricional para as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa não 

pode ser determinado por legislação disciplinar dos entes federativos. 

82. Assinale a alternativa correta. 

(A) A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrava só pode ocorrer após 

o pronunciamento do Tribunal de Contas sobre o ato impugnado. 

(B) A sanção de suspensão dos direitos políticos pode ser executada provisoriamente.  

(C) A aplicação da sanção de perda da função pública depende do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

(D) O afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, quando a 

medida se fizer necessária à instrução processual, impõe a suspensão da respectiva 

remuneração. 

(E) A aplicação das sanções aos atos de improbidade administrativa depende da efetiva 

ocorrência de dano ao patrimônio público. 

83. O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação de improbidade administrativa, por ato 

doloso que causou dano ao patrimônio público, e o demandado foi condenado ao ressarcimento 

integral do dano, estimado na demanda em R$ 100.000,00 (cem mil reais). O ato lesivo foi 

praticado no âmbito de órgão da Administração Direta. Houve trânsito em julgado e deu-se início 

ao cumprimento da sentença. O demandado efetuou o pagamento do valor apontado no título 

executivo judicial, que foi revertido à Fazenda Pública. Entretanto, esta apurou que o dano era 

maior do que aquele apontado no título judicial e ingressou com demanda para 

complementação do ressarcimento do dano. Sob a perspectiva legal, nesse caso, 

(A) a Fazenda Pública não pode ingressar com demanda para complementação do 

ressarcimento do patrimônio público, diante da coisa julgada que se formou na demanda 

anterior. 

(B) a propositura de nova demanda, considerando a inexistência de coisa julgada na demanda 

anterior, depende de apresentação de nova prova. 

(C) é admissível a propositura das ações necessárias pela Fazenda Pública para complementação 

do ressarcimento do patrimônio público. 

(D) a extensão da coisa julgada formada na demanda anterior não pode ser aproveitada pela 

Fazenda Pública. 

(E) apenas o autor da primeira demanda pode ingressar com outra demanda para 

complementação do ressarcimento do patrimônio público.  



DIREITOS HUMANOS 

84. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar: 

(A) São aqueles que ainda não estão expressamente previstos no direito interno ou no direito 

internacional. 

(B) São aqueles protegidos pela ordem internacional. 

(C) São aqueles previstos no plano interno dos Estados pelas Cartas Constitucionais. 

(D) Podem sofrer limitações em razão de interesse dos Estados. 

(E) São menos amplos que os direitos fundamentais quanto à proteção dos direitos individuais. 

85. Assinale a alternativa que apresenta a Convenção Internacional ainda não ratificada pelo Estado 

brasileiro. 

(A) Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 

(B) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. 

(C) Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

(D) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 

(E) Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 

86. A respeito do controle de convencionalidade, é INCORRETO afirmar: 

(A) As normas de procedimento domésticas não estão sujeitas ao controle de convencionalidade, 

que se limita apenas às normas de direito material. 

(B) É realizado de forma concentrada pelo STF via Adin, ADECON ou ADPF. 

(C) É realizado de forma difusa por qualquer juízo ou tribunal, inclusive o STF em julgamento de RE. 

(D) É exercido de forma secundária, em nosso entorno geográfico, pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, e de forma primária pelo Poder Judiciário interno. 

(E) O controle complementar é realizado pelas cortes internacionais caso o Poder Judiciário de 

origem não a tenha controlado ou a tenha realizado de forma insuficiente. 

87. Em relação às pessoas portadoras de transtornos mentais, é correto afirmar, à luz da Lei no 

10.216/01, que 

(A) o término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar ou responsável 

legal, ou do Ministério Público. 

(B) a evasão do paciente do estabelecimento de saúde mental será comunicada ao Ministério 

Público Estadual no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

(C) a internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo Ministério 



Público. 

(D) a internação involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao 

Ministério Público Estadual. 

(E) a internação involuntária é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz 

competente. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

88. A respeito do estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à 

locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à 

execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de 

ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa 

e de inexigibilidade previstas na Lei no 13.303/2016. 

(B) O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

(C) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos 

causados diretamente a terceiros ou a empresa pública ou sociedade de economia mista, 

independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

(D) Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 

mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de advertência, 

multa e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a entidade sancionadora, por prazo não superior a dois anos. 

(E) A homologação do resultado pela autoridade competente implica a constituição de direito 

relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor com a empresa pública ou 

a sociedade de economia mista. 

89. Com relação aos serviços públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A aplicação da Lei no 13.460/2017, que estabelece normas básicas para participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta ou 

indiretamente pela administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não afasta a necessidade de cumprimento do disposto na Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990, quando caracterizada relação de consumo. 

(B) Os órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos serviços públicos divulgarão Carta de 

Serviços ao Usuário, que tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público. 

(C) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 

públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe 



os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e 

nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do 

Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 8.987/95. 

(D) Quanto aos contratos regidos pela Lei no 8.987/95, considera-se fato do príncipe a criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a 

renda, após a apresentação da proposta, e, quando comprovado seu impacto, implicará a 

revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

(E) São direitos básicos do usuário, entre outros, a obtenção de informações precisas e de fácil 

acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet; os 

serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a indicação do setor 

responsável pelo atendimento ao público; acesso ao agente público ou ao órgão 

encarregado de receber manifestações; situação da tramitação dos processos administrativos 

em que figure como interessado; e valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 

serviços, contendo informações para a compreensão exata da extensão do serviço prestado. 

90. Em relação ao regime jurídico dos agentes públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, 

chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, 

técnicas ou operacionais. Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre 

a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

(B) A não observância do princípio do concurso público inscrito no art. 37, II, da Constituição 

Federal, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da 

lei. 

(C) É inconstitucional a vinculação dos subsídios devidos aos agentes políticos locais (Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores) à remuneração estabelecida em favor dos servidores públicos 

municipais. 

(D) É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem 

prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 

integra a carreira na qual fora anteriormente investido. 

(E) Para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que os casos excepcionais 

estejam previstos em lei, que o prazo de contratação seja predeterminado, que a necessidade 

seja temporária, que o interesse público seja excepcional, e a necessidade de contratação 

seja indispensável, admitindo-se, nessas hipóteses, a contratação para a prestação dos 

serviços ordinários permanentes do Estado. 

91. Com relação ao processo administrativo, assinale a alternativa correta. 

(A) Considerando que aos litigantes em processo administrativo são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, a falta de defesa técnica por 

advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição. 

(B) Nos processos administrativos, a Administração Pública não poderá se ater a rigorismos formais 

ao considerar as manifestações do administrado. O princípio do informalismo em favor do 

administrado deve ser aplicado a todos os processos administrativos, inclusive nos da espécie 

ampliativo de direito de natureza concorrencial, como o concurso público e a licitação. 

(C) A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão 

de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de 

forma subsidiária, aos Estados e Municípios, se inexistente norma local e específica que regule 



a matéria. 

(D) Não raramente a Administração Pública altera a interpretação de determinadas normas 

legais. Todavia, a mudança de orientação, em caráter normativo, considerando os princípios 

da indisponibilidade e da supremacia do interesse público, podem afetar as situações já 

reconhecidas e consolidadas na vigência da orientação anterior. 

(E) A duração razoável dos processos, erigida como cláusula pétrea e direito fundamental (art. 

5o, LXXVIII, CF), tem aplicação restrita aos processos judiciais em face do princípio da 

separação de poderes. 

92. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A regra de que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente atrelada, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, 

moralidade e isonomia, consolida o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

(B) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei no 8.666/93, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até três dias úteis. 

(C) Após a fase inicial de habilitação preliminar, o licitante pode desistir de sua proposta sem a 

obrigatoriedade de declinar o motivo, não podendo a Comissão de licitação, nesta fase 

procedimental, recusá-la. 

(D) O Superior Tribunal de Justiça tem externado que, em casos de fraude à licitação, o prejuízo 

ao erário que gera a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário é in re 

ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar 

a melhor proposta. Baseia-se na presunção de que a obediência aos ditames constitucionais 

garantirá a escolha da melhor proposta em ambiente de igualdade de condições. 

(E) Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica, poderá representar ao Tribunal de 

Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 

aplicação da Lei no 8.666/93. 

93. No tocante ao processo licitatório, assinale a alternativa correta. 

(A) Na licitação, na modalidade pregão, na hipótese de o licitante vencedor, convocado dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor, independentemente das condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

(B) Nas licitações regidas pela Lei no 8.666/93, será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta 

mais bem classificada. Nessa situação, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

(C) Norma que autoriza a concessão de vantagem ao licitante que suporta maior carga tributária 

no âmbito da Administração Pública que promove a licitação não pode ser reputada 

inconstitucional, pois atende ao princípio da isonomia na medida em que propicia a mesma 



oportunidade a todos os licitantes. 

(D) Para o cabimento de ação popular, cujo pedido seja a declaração de nulidade da licitação, 

é imprescindível a demonstração do efetivo prejuízo material aos cofres públicos, ou seja, 

exige-se a prova do binômio lesividade patrimonial efetiva-ilegalidade. 

(E) A documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deve ser exigida para todas as 

modalidades de licitação. 

94. A respeito do regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa correta. 

(A) São públicos os bens pertencentes à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(B) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 

legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

(C) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, ressalvada a hipótese daquele que, não 

sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 anos ininterruptos, sem oposição, 

área rural contínua, não excedente de 25 hectares, e a houver tornado produtiva com seu 

trabalho e nela tiver sua morada, que adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo 

título e boa-fé. 

(D) O uso privativo do bem público consentido pela Administração Pública não investe o particular 

de direito subjetivo público oponível a terceiros nem perante a própria Administração contra 

atos ilegais. 

(E) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial podem ser alienados, 

observadas as exigências da lei. 

95. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O ato de tombamento, seja ele provisório ou definitivo, tem por finalidade preservar o bem 

identificado como de valor cultural, contrapondo-se aos interesses da propriedade privada, 

não só limitando o exercício dos direitos inerentes ao bem, mas também obrigando o 

proprietário às medidas necessárias à sua conservação. 

(B) Na hipótese de restrições administrativas, será devida a indenização a fim de garantir 

aplicação à teoria da distribuição equânime dos encargos públicos, caso a limitação impeça 

de se dar ao bem a destinação que se considerava natural, reconhecendo-se o dano especial 

e anormal, no direito de propriedade. 

(C) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os 

documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 

paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, assim como impedir a evasão, a 

destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 

ou cultural. 

(D) Ao instituto do tombamento, porque possui disciplina própria, não se aplica o princípio da 

hierarquia verticalizada prevista no Decreto-Lei no 3.365/41, que excepciona os bens da União 

do rol dos que podem ser desapropriados. 

(E) Por se tratar de direito público de natureza real sobre um imóvel particular, para que este sirva 

ao uso geral como uma extensão ou dependência do domínio público, afetando, assim, o 

caráter de exclusividade da propriedade, o tombamento sempre será indenizável. 



96. Com relação ao regime instituído pela Lei Federal no 12.846/2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, é INCORRETO afirmar que 

(A) a aplicação das sanções previstas na Lei no 12.846/2013 não afeta os processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei Federal no 8.429/92, e de atos praticados em desacordo com 

a Lei Federal no 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

(B) a responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 

ato ilícito. 

(C) constitui ato lesivo à Administração Pública e que atenta contra o patrimônio público nacional, 

aquele praticado por sociedade empresária consistente em prometer, oferecer ou dar, direta 

ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 

relacionada, e, no tocante a licitações e contratos, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 

público. 

(D) a responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 

ou administradores, subsistindo a responsabilidade de qualquer pessoa natural, autora, 

coautora ou partícipe do ato ilícito. 

(E) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei, ainda que não sejam praticados em seu interesse exclusivo. 

97. Com relação à participação popular no controle da administração pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. 

(B) O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII, da Constituição Federal, traduz uma das formas de 

participação do usuário na administração pública direta e indireta. 

(C) Como uma das formas de participação popular no processo administrativo, a Lei Federal prevê 

que quem comparecer à consulta pública passará a figurar na condição de interessado no 

processo, podendo examinar os autos, participar de debates e oferecer alegações escritas. 

(D) A política urbana tem como diretriz, a ser observada na consecução de seus objetivos, a 

gestão democrática por meio de participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

(E) É forma de participação democrática nos assuntos estatais a propositura de ação popular por 

qualquer cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência. 

DIREITO ELEITORAL 

98. Com relação à imunidade formal no período eleitoral, é correto afirmar: 



(A) Os candidatos não poderão ser presos desde 15 (quinze) dias antes e até 48 (quarenta e oito) 

horas depois do encerramento da eleição, salvo em flagrante delito. 

(B) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em flagrante delito. 

(C) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em razão de sentença condenatória por 

crime inafiançável. 

(D) Os membros da mesa receptora, durante o exercício de suas funções, não poderão ser presos, 

salvo em razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(E) Os fiscais de partido não poderão ser presos durante o exercício de suas funções, salvo em 

razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

99. Permite-se, no dia das eleições, 

(A) a arregimentação de leitor ou propaganda de boca de urna. 

(B) a manutenção em funcionamento nas aplicações de internet de conteúdos publicados 

anteriormente. 

(C) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata. 

(D) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 

candidatos. 

(E) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de 

internet. 

100. É INCORRETO afirmar em relação ao financiamento de campanha eleitoral: 

(A) A doação de pessoas jurídicas está limitada a 10% do faturamento bruto auferido pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(B) A doação de pessoas físicas está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(C) O autofinanciamento está limitado a 10% dos rendimentos brutos do candidato auferidos no 

ano anterior à eleição. 

(D) A doação de outro candidato está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(E) A doação de empresário individual está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

  



PROVA PREAMBULAR - VERSÃO 03 

 

DIREITO PENAL 

01. Considere as afirmações a seguir. 

I. Segundo entendimentos doutrinário e jurisprudencial majoritários, levando-se em 

consideração o rol do artigo 61 do Código Penal, a reincidência é a única agravante que 

pode ser reconhecida tanto em crime doloso como em crime culposo. 

II. Por ocasião da aplicação da pena, no concurso de circunstâncias agravantes e 

atenuantes, a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias 

preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 

crime, da personalidade do agente e da reincidência. 

III. A pena de interdição temporária de direitos, prevista no inciso II do artigo 47 do Código 

Penal, não poderá ser aplicada se o crime não foi cometido com violação dos deveres 

inerentes à profissão, à atividade ou ao ofício que dependam de habilitação especial, de 

licença ou de autorização do poder público. 

IV. Por ocasião da aplicação da pena, havendo causas de diminuição e causas de aumento, 

a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias preponderantes, 

entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da 

personalidade do agente e da reincidência. 

V. Considerando as causas de aumento de pena previstas nos artigos 19 e 20 do Estatuto do 

Desarmamento – Lei no 10.826/2003, é facultado ao Juiz, ao aplicar a pena ao condenado 

pela prática do crime previsto no artigo 18 do Estatuto, aumentar a pena duas vezes ou 

apenas uma, conforme o caso concreto, desde que devidamente justificado. 

Sobre essas afirmações, está correto apenas o contido em 

(A) I, III, IV e V. 

(B) I e II. 

(C) I, II e III. 

(D) I, II, III e V. 

(E) IV e V. 

02. Com relação ao tema “reincidência”, considere as seguintes afirmações. 

I. A prescrição intercorrente regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no 

artigo 109 do Código Penal, os quais se aumentam de 1/3 (um terço), se o condenado é 

reincidente. 

II. Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior após decorrido o prazo 

depurador de cinco anos entre a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 

do crime anterior e a data da prática do crime posterior. 

III. A reincidência é causa interruptiva apenas da prescrição da pretensão executória. 

IV. Consoante disposto no Código Penal, o agente reincidente em crime doloso pode ter sua 

pena privativa de liberdade substituída por pena restritiva de direitos. 

V. Para efeito de reincidência, a reabilitação extingue a condenação anterior. 



É correto o que se afirma somente em 

(A) II e V. 

(B) III e IV. 

(C) IV e V. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, II e III. 

03. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Consoante o Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato é 

regulada pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se nos 

prazos previstos no artigo 109, podendo ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 

queixa, independentemente do que dispõe o § 1o do artigo 110, com a redação trazida pela 

Lei no 12.234/2010. 

(B) Conforme entendimento sumulado, a lei penal mais grave é aplicada ao crime continuado ou 

ao crime permanente, se sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 

permanência. 

(C) Na denominada cooperação dolosamente distinta, se algum dos concorrentes quis participar 

de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até a 

metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. 

(D) Tendo em vista que o artigo 117 do Código Penal, nos incisos I, II, III, IV, V e VI, elenca as causas 

interruptivas da prescrição, nesses casos, interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 

correr, novamente, do dia da interrupção. 

(E) Os princípios que resolvem o conflito aparente de normas são: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alternatividade. 

04. Assinale a alternativa correta. 

(A) No crime de injúria cometido contra funcionário público, em razão de suas funções, é admitida 

a exceção da verdade. 

(B) Na sucessão de leis penais no tempo, deve ser aplicada a lei mais favorável ao réu, seja a lei 

contemporânea à prática da infração penal, seja a vigente na data da sentença. 

(C) O arrependimento posterior, como causa de diminuição de pena entre determinados limites, 

tem como pressuposto para seu reconhecimento que o crime seja patrimonial, para atender 

ao requisito da reparação do dano ou da restituição da coisa. 

(D) O juiz, na sentença condenatória, ao verificar evidenciada a hipossuficiência econômica do 

condenado e a inviabilidade de suportar o pagamento da pena de multa prevista no preceito 

secundário do tipo, ainda que aplicada em seu mínimo legal, pode excluir a sua aplicação e 

isentar o condenado do seu pagamento. 

(E) Otelo e Rinaldo foram denunciados e pronunciados pela prática de homicídio. Otelo como 

autor da conduta e Rinaldo como partícipe. Se o Conselho de sentença decidir que Otelo, 

agente denunciado e pronunciado como autor do crime de homicídio, não praticou a 

conduta descrita no tipo, “matar alguém”, ainda assim poderá decidir pela condenação de 



Rinaldo, partícipe que permaneceu “vigia”, dando cobertura ao autor Otelo, pois, em relação 

ao concurso de pessoas, aplica-se a teoria da acessoriedade limitada. 

05. O crime de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de 

sexo ou de pornografia, previsto no artigo 218-C do Código Penal, pode ser classificado como 

(A) especial, material, comissivo ou omissivo, unissubjetivo, doloso, principal. 

(B) especial, formal, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(C) comum, material, comissivo, unissubjetivo, culposo, principal. 

(D) comum, material, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(E) comum, formal, comissivo, unissubjetivo, doloso, subsidiário. 

06. José e João trabalhavam juntos. José, o rei da brincadeira. João, o rei da confusão. Certo dia, 

discutiram acirradamente. Diversos colegas viram a discussão e ouviram as ameaças de morte 

feitas por João a José. Ninguém soube o motivo da discussão. José não se importou com o fato e 

levou na brincadeira. Alguns dias depois, em um evento comemorativo na empresa, João bradou 

“eu te mato José” e efetuou disparo de arma de fogo contra José. Contudo o projétil não atingiu 

José e sim Juliana, matando a criança que chegara à festa naquele momento, correndo pelo 

salão. 

Nesse caso, é correto afirmar que, presente a figura 

(A) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso, com a agravante de crime cometido contra criança. 

(B) aberratio criminis, artigo 74 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio 

e homicídio culposo sem a agravante de crime cometido contra criança, em concurso formal 

de crimes. 

(C) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio e 

homicídio culposo, com a agravante de crime cometido contra criança, em concurso material 

de crimes. 

(D) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso sem a agravante de crime cometido contra criança. 

(E) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por homicídio doloso sem a 

agravante de crime cometido contra criança. 

07. A Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, dentre outras disposições, definiu organização criminosa 

e dispôs sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas 

e o procedimento criminal. A seu respeito, é correto afirmar que 

(A) se houver participação de criança ou adolescente na organização ou na associação 

criminosa, a pena será aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços). 

(B) ao tratar da colaboração premiada, em seu artigo 4o, a lei restringe expressamente a 

concessão do perdão judicial à hipótese da localização de eventual vítima com a sua 

integridade física preservada. 

(C) tanto aquele que promove organização criminosa quanto o que, de qualquer forma, 



embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa serão 

apenados com pena de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas 

correspondentes às demais infrações penais praticadas. 

(D) por expressa disposição legal, não existirá organização criminosa típica voltada a obter 

vantagem, de qualquer natureza, mediante a prática de contravenções penais. 

(E) quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual, se houver indícios 

suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, poderá o juiz 

determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem remuneração. 

08. Considere as afirmações a seguir, relativas à Lei no 11.343/2006. 

I. Ao infrator condenado pelo crime previsto no artigo 28, o juiz deve aplicar, isoladamente, 

as penas de advertência sobre os efeitos das drogas; prestação de serviços à comunidade 

ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

II. Ao usuário e ao dependente de drogas em cumprimento de pena privativa de liberdade 

ou submetido à medida de segurança, em razão da prática de infração penal, a lei 

assegura oferta de atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário. 

III. Ao proferir sentença condenatória, é permitido ao juiz determinar que seja assegurada ao 

infrator atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário com base em 

avaliação, realizada por profissional de saúde com competência específica na forma da 

lei e que ateste a necessidade de o infrator receber encaminhamento para tratamento. 

IV. É vedado ao juiz encaminhar para tratamento médico adequado o agente considerado 

isento de pena em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou 

força maior, de droga, que ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a 

infração penal praticada, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 

de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

É correto o que se afirma em 

(A) I, II, III e IV. 

(B) II, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

09. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Nos crimes funcionais contra a ordem tributária previstos na Lei no 8.137/90, constitui causa de 

aumento de pena ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções. 

(B) Somente há justa causa para a persecução penal pela prática de crime material previsto no 

artigo 1o da Lei no 8.137/90 com o advento do lançamento definitivo do crédito tributário. 

(C) Nos crimes contra a ordem econômica e as relações de consumo previstos na Lei no 8.137/90, 

constitui causa de aumento de pena ser o crime praticado em relação à prestação de serviços 

ou ao comércio de bens essenciais à vida ou à saúde. 

(D) O crime de vender mercadoria em condições impróprias ao consumo, previsto no artigo 7o, 

inciso IX, da Lei no 8.137/90, é punido a título de dolo e de culpa. 



(E) Nos crimes ambientais, previstos na Lei no 9.605/98, o arrependimento do infrator, desde que 

manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação 

ambiental causada, constitui circunstância atenuante genérica. 

10. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Nos termos do artigo 76, da Lei no 9.099/95, é defeso proposta de transação penal se 

comprovado que o agente foi beneficiado anteriormente, no prazo de 5 (cinco) anos, por 

outra transação penal. 

(B) Para fins de aplicação do artigo 89 da Lei no 9.099/95, devem ser levadas em consideração as 

qualificadoras, os privilégios, as causas de diminuição e as causas de aumento, observando-

se que, em se tratando de causas de diminuição ou de aumento de pena entre determinados 

limites ou com quantum variável, deve-se utilizar, nas causas de aumento, o patamar de maior 

aumento e, nas causas de diminuição, o patamar de menor redução. 

(C) Em caso de o Promotor de Justiça recusar-se a apresentar a proposta de transação penal, não 

poderá o Juiz formulá-la de ofício, sob pena de violação ao artigo 129, inciso I, da Constituição 

Federal. Compete ao Juiz utilizar-se do disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal. 

(D) O benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações 

penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a 

pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o 

limite de 01 (um) ano. 

(E) Para efeitos da Lei no 9.099/95, são consideradas infrações de menor potencial ofensivo as 

contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 

anos, cumulada ou não com multa, nos termos da redação dada pela Lei no 11.313/06. 

11. De acordo com a legislação de combate ao tráfico de pessoas, considere as seguintes 

afirmações. 

I. O Brasil, embora signatário da Convenção de Palermo, não possuía, até 2016, nenhum tipo 

penal específico que permitisse a punição do tráfico de pessoas para trabalho em 

condições análogas à de escravo. 

II. O tráfico de pessoas é crime previsto no título dos crimes contra a dignidade sexual. 

III. O livramento condicional para condenado por tráfico de pessoas, não reincidente 

específico em crimes dessa natureza, só pode ser concedido se cumpridos mais de 2/3 (dois 

terços) da pena. 

IV. No tráfico de pessoas, praticada a conduta descrita no tipo e concretizada a finalidade, 

com a remoção de órgãos do corpo da pessoa, para fins de transplante, haverá concurso 

de crimes. 

Estão corretas apenas as afirmações 

(A) II e IV. 

(B) I e III. 

(C) I, II e III. 

(D) I, III e IV. 

(E) II, III e IV. 



12. Alberto praticou cinco infrações penais distintas. Foi processado e condenado cinco vezes, 

conforme resume o quadro a seguir. Em todos os cinco processos, foram devidamente acostadas 

as Folhas de Antecedentes atualizadas e as respectivas certidões criminais cartorárias dos feitos 

informados. 

 

PROCESSO DATA DO FATO E TIPIFICAÇÃO PENA APLICADA 

DATA DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA 

SENTENÇA PARA 

AMBAS AS PARTES 

DATA DO 

INÍCIO DE 

CUMPRIMENTO 

DE PENA 

I 

03.01.2008 – Substituição de 

convocado (art. 185 do 

Código Penal Militar) 

8 meses de 

detenção 
02.02.2010 03.03.2010 

II 
03.03.2010 – Vias de fato (art. 

21 do Decreto-Lei no 3.688/41) 

2 meses de prisão 

simples 
01.03.2011 05.04.2011 

III 

04.04.2011 – Lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 

3o, do Código Penal) 

4 anos e 3 meses 

de reclusão 
02.04.2012 08.07.2012 

IV 

09.07.2012 – Homicídio culposo 

(art. 121, §3o, do Código 

Penal) 

1 ano e 2 meses 

de detenção 
10.07.2013 10.07.2013 

V 

13.07.2018 – Lesão corporal 

gravíssima (art. 129, § 2o, I, do 

Código Penal) 

6 anos de 

reclusão 
15.03.2019 18.04.2019 

Pode-se afirmar que o Juiz certamente considerou Alberto reincidente nas sentenças 

condenatórias referentes apenas aos processos 

(A) II, III, IV e V. 

(B) II e III. 

(C) IV e V. 

(D) III, IV e V. 

(E) III e IV. 

13. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Lei no 13.718/2018 tipificou o crime de importunação sexual, com dolo genérico e expressa 

subsidiariedade ao crime de estupro de vulnerável. 

(B) O crime de importunação sexual, assim como o crime de estupro, é crime de ação penal 

pública condicionada à representação da pessoa contra a qual o ato foi praticado. 

(C) A importunação sexual é crime contra a liberdade sexual, tal qual o crime de ato obsceno. 

(D) O crime de importunação sexual, tipificado pela Lei no 13.718/2018, exige que a conduta seja 

praticada em lugar público, ou aberto ou exposto ao público. 



(E) O crime de importunação sexual, com elemento subjetivo específico, foi criado pela Lei no 

13.718/2018, que revogou expressamente o artigo 61 do Decreto-Lei no 3.688/41, Lei das 

Contravenções Penais. 

14. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Há latrocínio consumado, quando o homicídio se consuma, ainda que não realizada a 

subtração dos bens da vítima. 

(B) O crime de roubo do qual resulta lesão corporal grave, nos termos das alterações trazidas pela 

Lei no 13.654/2018, só pode se verificar a título de preterdolo. 

(C) A destruição ou o rompimento de obstáculo com explosivo ou artefato análogo que cause 

perigo comum é causa expressa de aumento de pena no crime de roubo. 

(D) A conduta de fabricar, vender, transportar ou mesmo soltar balões que possam provocar 

incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 

assentamento humano é crime. 

(E) A conduta de descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas 

na Lei no 11.340/06 é crime previsto na denominada Lei Maria da Penha, independentemente 

de as medidas protetivas terem sido deferidas por juiz criminal ou civil. 

15. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Com a condenação pela prática do crime de “lavagem” de capitais, ocorrerá a perda em 

favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do 

crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 

constitua fato ilícito. 

(B) O crime de “lavagem” de capitais é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o 

autor da infração penal antecedente. 

(C) O crime de “lavagem” de capitais tem natureza acessória, derivada ou dependente de 

infração penal anteriormente cometida, típica e antijurídica, da qual decorreu a obtenção de 

vantagem financeira ilegal. 

(D) A habitualidade não é elementar do crime de “lavagem” de capitais, mas, se praticada de 

forma reiterada, faz incidir causa de aumento de pena. 

(E) Dentre as principais alterações produzidas pela Lei no 12.683/12 à Lei no 9.613/98, que dispõe 

sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, temos a mudança da 

redação do caput do artigo 1o, a revogação do rol taxativo constante em seus incisos e a 

majoração da pena, que comportava, até então, a substituição por restritivas de direitos. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

16. Nos crimes contra a honra, a ação penal, 

(A) no crime contra funcionário público, em razão de suas funções, será pública condicionada à 

representação. 

(B) no crime de injúria real, será de iniciativa privada, ainda que resulte lesão corporal. 



(C) no crime de injúria racial, será de iniciativa privada. 

(D) no crime contra Presidente de República, será pública condicionada à representação. 

(E) no crime contra chefe de governo estrangeiro, será pública condicionada à representação. 

17. Em relação aos crimes patrimoniais, a ação penal, no crime de 

(A) apropriação indébita contra irmão maior de 60 (sessenta) anos, será pública condicionada à 

representação. 

(B) furto contra tio com quem coabita, será pública condicionada à representação em relação 

ao estranho que participou do crime. 

(C) dano, será sempre pública incondicionada. 

(D) introdução de animais em propriedade alheia, será pública condicionada à representação. 

(E) furto contra o cônjuge separado judicialmente, será pública condicionada à representação. 

18. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ, em relação à prova, é correto afirmar 

que, no crime de 

(A) furto, a comprovação da causa de aumento do rompimento de obstáculo, quando 

desaparecerem os vestígios, não admite prova testemunhal. 

(B) roubo, é imprescindível a apreensão e perícia da arma de fogo, para a comprovação da 

respectiva causa de aumento. 

(C) receptação, uma vez apreendida a res furtiva em poder do réu, cabe à defesa apresentar 

prova acerca da origem lícita do bem. 

(D) tráfico de drogas, é necessário prova de que a venda vise aos frequentadores do 

estabelecimento de ensino, para o reconhecimento da respectiva majorante. 

(E) embriaguez na condução de veículo automotor, a prova sobre a alteração da capacidade 

psicomotora do condutor não admite prova testemunhal. 

19. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ quanto à ilicitude da prova, é 

considerada ilícita a prova 

(A) resultante de escuta ambiental realizada por um dos interlocutores, sem o conhecimento do 

outro, por violar o direito à intimidade. 

(B) decorrente de busca domiciliar e apreensão de droga, desprovida do respectivo mandado, 

ante a inviolabilidade do domicílio, quando houver fundadas razões de prática da traficância. 

(C) obtida por meio de revista íntima em estabelecimentos prisionais, por violar o direito à 

intimidade, quando realizada conforme as normas administrativas e houver fundada suspeita 

de tráfico. 

(D) obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 

textos SMS ou conversas por meio de WhatsApp, quando ausente prévia autorização judicial. 

(E) obtida através de busca pessoal em mulher realizada por policial masculino, por violar o direito 



à intimidade, quando comprovado que a presença de uma policial feminina para a 

realização do ato importará retardamento da diligência. 

20. Sobre a correlação entre acusação e sentença, é correto afirmar que 

(A) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz deve colher a manifestação das partes antes de 

sentenciar, podendo, se for o caso, aplicar pena mais grave. 

(B) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve apenas colher a manifestação das partes, ouvir 

eventuais testemunhas indicadas e sentenciar. 

(C) não se aplica a regra da emendatio libelli em grau de recurso, sob pena de supressão de um 

grau de jurisdição e surpresa para a defesa. 

(D) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz poderá condenar o acusado, sem manifestação 

das partes, aplicando-lhe, se for o caso, pena mais grave. 

(E) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve provocar o aditamento da denúncia, colher a 

manifestação das partes, ouvir eventuais testemunhas indicadas e, após debates, sentenciar. 

21. Sobre a transação penal, assinale a alternativa correta. 

(A) Na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do autor do fato. 

(B) No crime de lesão corporal leve (art. 129, caput, do CP), a homologação do acordo de 

transação civil não impede a posterior proposta de transação penal. 

(C) No crime de lesão corporal leve decorrente de violência doméstica contra a mulher, não 

poderá o Ministério Público oferecer a proposta. 

(D) Não cumprido o acordo homologado, que faz coisa julgada material, deverá o Ministério 

Público executá-lo no juízo de execução. 

(E) No crime de porte de entorpecente para consumo pessoal, é vedado ao Ministério Público 

propor a aplicação imediata de sanção prevista no art. 28 da Lei no 11.343/06. 

22. É correto afirmar, em relação à suspensão condicional do processo, que 

(A) nas ações penais de iniciativa privada, cabe ao Ministério Público ofertar a proposta, a qual 

deve ser ratificada pelo querelante. 

(B) não se admite a proposta nas ações penais de iniciativa privada, ante a ausência de previsão 

legal. 

(C) na ausência de proposta justificada do Ministério Público, o juiz, dissentindo, remeterá a 

questão ao Procurador-Geral. 

(D) o juiz não poderá especificar, além daquelas previstas na Lei no 9.099/95, outras condições a 

que fica subordinada a suspensão. 

(E) na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do acusado. 



23. Em relação às causas de convalidação do ato processual, assinale a alternativa correta. 

(A) As omissões da denúncia ou da queixa poderão ser supridas a todo o tempo, até antes do 

encerramento da instrução criminal. 

(B) Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, 

o juiz não a pronunciará. 

(C) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte não poderá ser sanada, ainda que 

haja ratificação dos atos processuais. 

(D) A falta ou a nulidade da intimação ou notificação não poderá ser sanada se o interessado 

comparecer em juízo, antes de o ato consumar-se e declarar que o faz para o único fim de 

argui-la. 

(E) A incompetência territorial ou relativa do juízo anula todos os atos instrutórios, devendo o 

processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

24. Sobre a colaboração premiada, é correto afirmar que 

(A) o juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo. 

(B) o juiz poderá homologar o acordo ou recusá-lo, caso não atenda aos requisitos legais, mas 

não poderá adequá-lo ao caso concreto. 

(C) rescindido o acordo, as provas colhidas contra terceiros não poderão ser introduzidas no 

processo. 

(D) apenas o Ministério Público, como órgão titular da ação penal, está legitimado para promover 

o acordo. 

(E) pratica crime o colaborador que imputar falsamente, sob pretexto de colaboração, a prática 

de infração penal a pessoa que sabe ser inocente. 

25. Quanto aos efeitos da falta grave na execução da pena, interrompe a contagem 

(A) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e para fim de comutação de pena ou 

indulto, a teor das Súmulas 441 e 535 do STJ. 

(B) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e progressão de regime de 

cumprimento de pena, os quais se reiniciam a partir do cometimento dessa infração, assim 

como para fim de comutação de pena ou indulto, a teor das Súmulas 441, 534 e 535 do STJ. 

(C) do prazo para obtenção de livramento condicional, o qual se reinicia a partir do cometimento 

dessa infração, a teor da Súmula 441 do STJ. 

(D) do prazo para fim de comutação de pena ou indulto, a teor da Súmula 535 do STJ. 

(E) do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração, a teor da Súmula 534 do STJ. 

26. Em relação à progressão de regime de pena, é correto afirmar que 

(A) a falta de estabelecimento penal adequado autoriza a manutenção do condenado em 

regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 



RE 641.320/RS. 

(B) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do 

cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou. 

(C) se a colaboração premiada for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade, e somente será admitida a progressão de regime se presente o requisito objetivo. 

(D) é admissível a chamada progressão per saltum de regime prisional se o condenado já 

descontou tempo de pena suficiente para tanto. 

(E) com a edição da Lei no 10.792/03, que alterou a redação do artigo 112 da Lei de Execução 

Penal, não mais se admite o exame criminológico. 

27. Quanto ao livramento condicional, assinale a alternativa correta. 

(A) A gravidade abstrata dos delitos praticados e a longevidade da pena a cumprir podem servir, 

por si sós, como fundamento para a determinação de prévia submissão do apenado a exame 

criminológico. 

(B) A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 

período de prova não enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena. 

(C) Para os condenados pelo crime previsto no artigo 35 da Lei no 11.343/06, dar-se-á após o 

cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

(D) Não se admite a realização do exame criminológico pelas peculiaridades do caso. 

(E) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo 

art. 75 do Código Penal, deve ser considerada para a concessão de outros benefícios, como 

o livramento condicional. 

DIREITO CIVIL 

28. No que diz respeito às fundações, é correto afirmar: 

(A) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 

especial de bens livres, especificando o fim a que se destina. 

(B) Para que uma fundação seja regularmente constituída, deve ser realizado o registro do seu 

estatuto, mediante prévia aprovação do Ministério Público, ratificado em Assembleia com a 

especificação fundacional e a forma que ela será administrada. 

(C) Eventual alteração de seu estatuto deve ser deliberada em Assembleia por dois terços dos 

dirigentes presentes, dependendo de prévia aprovação do Ministério Público, e tal alteração 

não pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(D) Eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por três quartos dos competentes para 

gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não 

pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(E) São entidades de direito privado criadas por vontade de uma pessoa natural capaz de dotar 

bens livres no ato da sua constituição, administradas segundo as determinações de seus 

fundamentos e com especificação precisa de sua finalidade. 



29. Em relação à aquisição da propriedade imóvel, assinale a alternativa correta. 

(A) Aquele que, por dez anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel urbano 

adquire-lhe a propriedade, desde que tenha boa-fé, mesmo sem justo título. 

(B) O aumento que o rio acresce às terras de modo vagaroso recebe o nome de aluvião, e estes 

acréscimos pertencem aos donos dos terrenos marginais, mediante indenização. 

(C) Adquire-se a propriedade por abandono de álveo quando houver acréscimo de terras às 

margens de um rio, provocado pelo desvio de águas por força natural violenta, desde que 

sejam indenizados os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso. 

(D) Adquire-se propriedade por avulsão em decorrência de acréscimos formados, sucessiva e 

imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou 

pelo desvio das águas desta. 

(E) Adquire a propriedade de área de terra em zona rural não superior a 50 hectares aquele que 

a possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva por seu 

trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, desde que não seja proprietário de imóvel 

rural ou urbano. 

30. Considere as situações a seguir. 

I. Joana Dantas é possuidora de um terreno na cidade de Nova Horizontina por quinze anos, 

sem interrupção nem oposição, não possuindo título nem boa-fé. 

II. Jaciara Ferreira exerce, por três anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com 

exclusividade, sobre um apartamento de cento e cinquenta metros quadrados na cidade 

de Porto Feliz, o qual utiliza como sua moradia e cuja propriedade dividia com seu ex-

cônjuge, Lindomar Silva, que abandonou o lar, não sendo ela proprietária de outro imóvel 

urbano ou rural. 

III. Jandira é possuidora de área de terra em zona rural com cem hectares, por cinco anos 

ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva pelo seu trabalho e tendo nela sua 

moradia, não sendo proprietária de imóvel rural ou urbano. 

De acordo com o Código Civil brasileiro, em regra, o domínio integral do respectivo imóvel será 

adquirido apenas 

(A) nas situações I e III. 

(B) na situação III. 

(C) nas situações I e II. 

(D) nas situações II e III. 

(E) na situação I. 

31. Assinale a alternativa correta no tocante à aquisição da propriedade móvel. 

(A) Adquire a propriedade pela confusão aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte 

alheia, obtiver espécie nova, se não se puder restituir à forma anterior. 

(B) Adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel prevista no Código Civil. 

(C) No direito brasileiro, não é admitido o assenhoramento de coisa sem dono. 



(D) Será admitido o usucapião de bens móveis quando a posse for de boa fé, contínua e 

inconteste por cinco anos. 

(E) Independentemente de título e comprovada a boa fé, se a posse da coisa móvel se prolongar 

por mais de cinco anos, ocorrerá o usucapião. 

32. Roberto Nascimento faleceu sem deixar testamento nem herdeiros notoriamente conhecidos. 

Com relação à sua herança, é correto afirmar que 

(A) seus bens serão arrecadados, ficando sob a guarda e a administração de um curador, até a 

sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância. 

(B) quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo 

declarada jacente. 

(C) praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na 

forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja 

herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada jacente. 

(D) a declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se 

habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados 

passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas 

circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal. 

Não se habilitando até a declaração de jacência, os colaterais ficarão excluídos da sucessão. 

(E) os credores de Roberto têm o direito de pedir o pagamento das dívidas, desde que 

reconhecidas judicialmente, nos limites das forças da herança.  

33. Gabriel Vieira, Paulo Martins, Carlos Andrade e Marcelo Pereira emprestaram de Jorge Manuel a 

quantia de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a compra de um carro esportivo. As partes 

estabeleceram que o referido valor seria dividido em quatro parcelas iguais e sucessivas bem 

como que todos os devedores ficariam obrigados pelo valor integral da dívida. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 

(A) A propositura de ação pelo credor Jorge Manuel contra Paulo e Carlos importará na renúncia 

da solidariedade em relação a Gabriel e Marcelo. 

(B) Sendo Paulo demandado judicialmente pelo total da dívida, pode ele opor ao credor Jorge 

Manuel as exceções que lhe forem pessoais, as comuns a todos, além das exceções pessoais 

dos demais codevedores, por se tratar de obrigação solidária. 

(C) Se houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação por culpa de Paulo, somente este 

responderá perante Jorge Manuel pelos juros da mora decorrentes do atraso. 

(D) O pagamento parcial feito por Carlos e a remissão dele obtida pelo credor Jorge Manuel não 

aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada. 

(E) Se Gabriel falecer deixando herdeiros, o credor Jorge Manuel poderá cobrar de qualquer um 

dos herdeiros a integralidade da dívida. 

34. Considere as afirmações a seguir. 

I. Os direitos da personalidade são extrapatrimoniais, imprescritíveis e vitalícios. 

II. Comoriência é o estudo de como funciona a Ciência do Direito. 



III. Os direitos da personalidade são absolutos porque não podem sofrer nenhum tipo de 

limitação. 

IV. A incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência, desde que haja 

autorização judicial, dispensando a representação. 

Dessas afirmações, 

(A) apenas uma é correta. 

(B) três são corretas. 

(C) nenhuma é correta. 

(D) todas são corretas. 

(E) duas são corretas. 

35. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para 

igualar as legítimas, a conferir o valor das doações que dele em vida receberam. 

Esse conceito corresponde ao instituto da 

(A) substituição. 

(B) conferência. 

(C) colmatação. 

(D) sonegação. 

(E) colação. 

36. Sobre a propriedade em geral, é correto afirmar que 

(A) o descobridor da coisa responde pelos prejuízos causados ao proprietário ou possuidor 

legítimo, quando tiver procedido com culpa. 

(B) a propriedade das coisas móveis transfere-se pelos negócios jurídicos praticados antes da 

tradição. 

(C) o direito de propriedade abrange o solo, os cursos d’água, os cursos d’água particulares, o 

espaço aéreo e o subsolo em altura e profundidade úteis ao seu exercício.  

(D) o Município não poderá abandonar a coisa em favor de quem a achou, mesmo se diminuto 

o seu valor. 

(E) o proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na 

transformação industrial. 

37. Assinale a alternativa correta. 

(A) Aberta a sucessão e se ainda não estiver concebido o herdeiro esperado, os bens reservados 

em testamento, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos. 



(B) O herdeiro pode, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu 

direito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, contra quem, na 

qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a possua. 

(C) Não são eficazes as alienações feitas, ainda que a título oneroso, pelo herdeiro aparente a 

terceiro de boa-fé. 

(D) Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da 

sucessão, sendo que a transmissão tem-se por não verificada quando o herdeiro renuncia à 

herança ou se retrata da aceitação antes da partilha. 

(E) A responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de 

má-fé e a mora, no momento em que o ato foi praticado. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

38. Ao se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, deve o juiz 

(A) oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados 

ao processo coletivo, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

(B) extinguir a ação individual por falta de interesse processual e determinar a extração de cópia 

para remessa ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do possível, aos demais 

legitimados ao processo coletivo. 

(C) converter a demanda individual em coletiva e intimar o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo para assunção do polo ativo. 

(D) determinar o apensamento de todas as ações individuais e a remessa de todas elas ao 

Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais legitimados ao processo coletivo para 

manifestação. 

(E) promover a autocomposição, preferencialmente com o auxílio de conciliadores e mediadores 

judiciais, convocando, previamente, o Ministério Público, a Defensoria Pública e outros 

legitimados ao processo coletivo. 

39. O prazo processual para o Ministério Público será contado 

(A) de forma singular quando houver disposição normativa expressa. 

(B) em dobro, em qualquer situação, a partir de sua intimação pessoal. 

(C) em quádruplo para apresentação de contestação, a partir de sua citação pessoal. 

(D) de forma singular, em igualdade com as partes, a partir de sua intimação pessoal. 

(E) em dobro apenas quando houver disposição normativa expressa. 

40. O pedido de aprovação de estatuto de fundação, assim como de suas alterações, será deduzido 

em Juízo 

(A) quando se tratar de fundação instituída para fins de assistência social. 



(B) independentemente de manifestação prévia do Ministério Público. 

(C) quando se tratar de fundação instituída pelo Poder Público. 

(D) quando o Ministério Público se manifestar contrariamente à aprovação do estatuto ou de suas 

alterações. 

(E) quando se tratar de fundação instituída para fins de pesquisa científica, desenvolvimento de 

tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 

informações e conhecimentos técnicos e científicos. 

41. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano 

ou de risco ao resultado útil do processo. Poderá ser concedida liminarmente quando 

(A) se tratar de pedido possessório fundado em prova documental adequada, caso em que será 

decretada a ordem de reintegração ou manutenção da posse, sob cominação de multa. 

(B) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da 

parte. 

(C) a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 

do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

(D) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova testemunhal adequada do contrato de 

depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 

cominação de multa. 

(E) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 

firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

42. Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Deverá intervir obrigatoriamente o Ministério Público. 

(B) Não será examinado o mérito do incidente se houver desistência ou abandono do processo. 

(C) A sua admissão provoca a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

tramitam no Estado ou na Região, conforme o caso. 

(D) Autoriza o juiz, nas causas que dispensem a fase instrutória, a julgar liminarmente improcedente 

o pedido que contrarie o entendimento nele firmado. 

(E) Admite-se recurso do amicus curiae contra a decisão que o julga. 

43. Contra a decisão que resolve o incidente de desconsideração de personalidade jurídica, admite-

se a 

(A) oposição de embargos de terceiro. 

(B) impetração de mandado de segurança. 

(C) interposição de recurso de agravo. 

(D) interposição de recurso inominado. 



(E) interposição de recurso de apelação. 

44. Está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 

respectivas autarquias e fundações de direito público, bem como a sentença que julgar 

procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal, fundada em 

(A) entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 

próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

(B) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência. 

(C) súmula de tribunal superior. 

(D) entendimento coincidente com a orientação emanada do respectivo tribunal com 

competência recursal. 

(E) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 

julgamento de recursos repetitivos. 

45. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas 

(A) para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 

Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade. 

(B) quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção 

ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

(C) mesmo quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver 

afetado recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual 

repetitiva. 

(D) diante de efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

(E) quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência 

originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social. 

46. O agravo interno NÃO tem cabimento contra a decisão que 

(A) sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo 

Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria 

constitucional ou infraconstitucional. 

(B) aplicar entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 

repetitivos. 

(C) resolver incidente desconsideração da personalidade jurídica. 

(D) negar seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos. 

(E) deixar de conhecer recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não 



tiver repercussão geral. 

47. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O juiz não pode aplicar as regras de experiência comum subministradas pela observação do 

que ordinariamente acontece. 

(B) As partes podem convencionar a distribuição diversa do ônus da prova, desde que não 

envolva direito indisponível e não torne excessivamente difícil o exercício do direito por uma 

delas. 

(C) O juiz pode aplicar as regras de experiência técnica, ressalvado o exame pericial. 

(D) A legislação processual civil, como regra, distribui estaticamente o ônus da prova entre as 

partes. 

(E) A legislação processual civil adotou a possibilidade de aplicação da teoria da distribuição 

dinâmica do ônus da prova. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

48. Ao decidir que pessoas do mesmo grupo familiar, dentro das hipóteses do § 7o do art. 14 da 

CF/1988, não podem exercer três mandatos subsequentes na chefia de um mesmo Poder 

Executivo, independentemente da ocorrência de separação conjugal, falecimento, ou outras 

tantas possibilidades que possam ocorrer; que a Constituição Federal não tolera privilégios e 

discriminações, impedindo que se estabeleçam tratamentos seletivos em favor de determinadas 

pessoas, proibindo que se imponham restrições gravosas em detrimento de outras em razão de 

condição social, de nascimento, de gênero, de origem étnica, de orientação sexual ou de 

posição estamental; que é essencial ao fortalecimento da democracia que o seu financiamento 

seja feito em bases essenciais e absolutamente transparentes; o Supremo Tribunal Federal decidiu 

fundamentalmente com base no 

(A) princípio da eficiência. 

(B) princípio da segurança jurídica. 

(C) princípio republicano. 

(D) princípio da proporcionalidade. 

(E) princípio da razoabilidade. 

49. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Os direitos sociais, segundo a jurisprudência, estão constitucionalmente consagrados em 

normas programáticas que, embora não sejam destituídas de certo grau de efetividade, não 

servem de fundamento para a exigência em juízo de prestações positivas do Estado. 

(B) A cláusula da reserva do possível, diante da garantia constitucional do mínimo existencial, 

enquanto emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana, não 

pode ser invocada pelo Estado com a finalidade de frustrar ou inviabilizar a implementação 

de políticas públicas definidas na própria Constituição. 



(C) É lícito ao Poder Judiciário, considerando a supremacia da dignidade da pessoa humana, 

impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou 

na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais. 

(D) A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se 

expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 

Administração Pública, caracterizando-se inconstitucional a abstenção do dever de 

implementar políticas públicas definidas no próprio texto constitucional. 

(E) Pelo princípio da proibição do retrocesso em matéria de direito a prestações positivas do 

Estado, a ação estatal deve caminhar no sentido da ampliação dos direitos fundamentais e 

de assegurar-lhes a máxima efetividade possível, ou que, depois de consagrá-los, não possa 

eliminá-los sem alternativas ou compensações. 

50. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às 

infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa. 

(B) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade 

solidária. 

(C) A gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4o, da Constituição Federal, reveste a ação de 

improbidade administrativa de natureza penal, justificando o foro especial por prerrogativa de 

função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais. 

(D) Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe do Poder Executivo 

municipal, tanto as de governo quanto as de gestão, com o auxílio dos tribunais de contas, 

que emitirão parecer prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente deixará de prevalecer 

por decisão de 2/3 dos membros da Casa Legislativa. 

(E) A decisão irrecorrível da Câmara Municipal que rejeite por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa, salvo se esta houver sido suspensa ou 

anulada pelo Poder Judiciário, torna o Prefeito inelegível, para qualquer cargo, às eleições 

que se realizarem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

51. Considere as afirmações seguintes: 

I. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

e na Constituição Estadual. 

II. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 

dez dias, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal e promulgada pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

III. A Constituição Federal estabelece competência suplementar dos Municípios, consistente 

na autorização de regulamentar as normas estaduais para ajustar sua execução a 

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas. 

IV. Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 

normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. 

V. Os tribunais de justiça não podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis 

municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, ainda que se trate 

de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Estão corretas apenas as assertivas 



(A) II, III e IV. 

(B) II, IV e V. 

(C) II, III e V. 

(D) I, III e IV. 

(E) I, II e III. 

52. Assinale a alternativa correta. 

(A) É da competência exclusiva da Câmara Municipal fixar os subsídios dos Vereadores, por lei, 

em cada legislatura para a subsequente. 

(B) A Constituição Federal assegura aos Vereadores, com o objetivo de garantir ampla 

independência e liberdade de ação para o exercício do mandato representativo, a 

imunidade material, mitigada porque relativa a opiniões, palavras e votos, no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município, desde que haja relação de pertinência entre a 

declaração e as atividades do parlamentar. 

(C) O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de dez por cento da receita do Município. 

(D) As leis que proíbem o nepotismo na Administração Pública, cujo conteúdo normativo dão 

concretude aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência do art. 37, caput, 

da Constituição da República, por se tratar do regime jurídico dos servidores públicos, são de 

iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

(E) A Constituição Federal impede a fixação, pelos vereadores, de sua remuneração, para viger 

na própria legislatura, mas permite que possam ser reajustáveis na mesma data e no mesmo 

percentual fixado aos Deputados Estaduais. 

53. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Não ofende a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

(B) Inexiste controle concentrado de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal, 

quer perante os Tribunais de Justiça dos Estados, quer perante o Supremo Tribunal Federal. 

(C) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a superveniência de uma nova 

Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e que, com ela, sejam 

materialmente incompatíveis: revoga-as. Trata-se de juízo negativo de recepção, 

inviabilizando, assim, a ação direta de inconstitucionalidade. 

(D) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há 

violação ao princípio da reserva de plenário quando o acórdão recorrido apenas interpreta 

norma local, sem declará-la inconstitucional. 

(E) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal se consolidou no sentido de ser incabível 

reclamação fundada na teoria da transcendência dos motivos determinantes de acórdão 

com efeito vinculante. 



54. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A causa de pedir aberta das ações do controle concentrado de constitucionalidade torna 

desnecessário o ajuizamento de nova ação direta para a impugnação de norma cuja 

constitucionalidade já é discutida em ação direta em trâmite, proposta pela mesma parte 

processual. 

(B) A declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em sede de fiscalização 

normativa abstrata, considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente, importa em 

restauração das normas estatais anteriormente revogadas pelo diploma normativo objeto do 

juízo de inconstitucionalidade. 

(C) O processo de controle normativo abstrato rege-se pelo princípio da indisponibilidade, o que 

impede a desistência da ação direta já ajuizada. A ação subsiste mesmo diante de revogação 

superveniente do ato estatal impugnado. 

(D) A declaração de inconstitucionalidade de qualquer ato estatal, considerando a presunção 

de constitucionalidade das leis, só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos 

membros do Tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena 

de nulidade da decisão judicial que venha a ser proferida. 

(E) A controvérsia em torno da incidência, ou não, do postulado da recepção, por não envolver 

qualquer juízo de inconstitucionalidade, mas, sim, quando for o caso, o de simples revogação 

de diploma pré-constitucional, dispensa a aplicação do princípio da reserva de plenário, 

legitimando a possibilidade de reconhecimento, por órgão fracionário do Tribunal, de que 

determinado ato estatal não foi recebido pela nova ordem constitucional, além de inviabilizar, 

porque incabível, a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata. 

55. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

(B) O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite 

de seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 

estabelecida pelos demais entes federados. 

(C) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 

que lhe for contrária. 

(D) Enquanto não for editada lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

(E) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrária. 

56. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A independência funcional garantida pelo art. 127, § 1o, da Constituição da República, não é 

irrestrita, pois o membro do Ministério Público deve respeito à Constituição da República e às 

leis. 

(B) Compete ao Procurador-Geral de Justiça dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Ministério Público, podendo, por meio de ato normativo, regulamentar a criação ou extinção 

de Procuradorias e Promotorias de Justiça. 



(C) A iniciativa legislativa prevista no art. 127, § 2o, da Constituição, para a criação de cargos e 

serviços auxiliares, a política remuneratória e os planos de carreira do Ministério Público, no 

âmbito estadual, é privativa do Procurador-Geral de Justiça. 

(D) O art. 128, § 5o, da Constituição da República, não substantiva reserva absoluta à lei 

complementar para conferir atribuições ao Ministério Público ou a cada um dos seus ramos, 

na União ou nos Estados-membros, porque a Constituição Federal admite que a Instituição 

possa exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 

finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas. Leis ordinárias, portanto, podem aditar novas funções às diretamente outorgadas ao 

Ministério Público pela Constituição. 

(E) O princípio do Promotor Natural decorre das garantias da inamovibilidade dos membros do 

Ministério Público, da independência funcional, do devido processo legal, e do postulado da 

autoridade natural inerente à cláusula do devido processo legal, o que impede ao Procurador-

Geral de Justiça designar, livremente, os membros do Ministério Público ou escolher, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade, quem deva apreciar este ou aquele fato. 

57. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Na hipótese de o órgão legitimado pela investigação e propositura das medidas judiciais 

pertinentes demonstrar que obteve legitimamente novos elementos de informação a partir de 

uma fonte autônoma de prova, esta deverá ser admitida, porque não se considera 

corrompida pela nódoa da ilicitude originária. 

(B) A realização de gravação ambiental por um dos interlocutores sem conhecimento do outro é 

considerada lícita. 

(C) Por meio de um juízo de ponderação de interesses, a garantia constitucional da 

inadmissibilidade da prova ilícita pode ser afastada a fim de permitir, no caso concreto, a 

prevalência do interesse público consubstanciado na eficácia da repressão penal. 

(D) A ação persecutória do Estado para revestir-se de legitimidade não pode se apoiar em 

elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional do 

devido processo legal, que tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de 

suas mais expressivas projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 

(E) Considerando a inidoneidade jurídica da prova ilicitamente obtida, eventual prova produzida 

de modo válido em momento subsequente, mas derivada de prova comprometida da 

ilicitude originária, deve ser declarada ilícita por derivação (a doutrina dos frutos da árvore 

envenenada). 

58. Assinale a alternativa correta. 

(A) A quebra do sigilo fiscal e bancário de qualquer pessoa sujeita a investigação legislativa pode 

ser legitimamente decretada pela Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que mediante 

deliberação adequadamente fundamentada e na qual indique a necessidade objetiva da 

adoção dessa medida extraordinária. 

(B) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 

Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de 

seus membros, submetido à aprovação do Plenário da respectiva Casa legislativa. 

(C) A Comissão Parlamentar de Inquérito municipal, pelo princípio da simetria, está investida dos 

mesmos poderes de investigação atribuídos às comissões parlamentares criadas nas esferas 

federal e estadual. 



(D) O privilégio contra a autoincriminação, por se tratar de direito assegurado a qualquer pessoa 

na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, é invocável perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

(E) A Comissão Parlamentar de Inquérito, porquanto dotada de poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos no respectivo regimento, não se submete 

ao princípio constitucional da reserva de jurisdição. 

59. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Ao enunciar o direito à saúde, o art. 196 da Constituição de 1988 traz norma de caráter 

programático pertinente à realização de políticas públicas. Traça para o futuro um programa 

ao legislador, um programa de Governo, passível de ser ou não cumprido, cuja efetividade 

dependeria de uma instrumentalização infraconstitucional. 

(B) Ao disciplinar o sistema público de saúde, a Constituição Federal fincou o princípio da 

universalidade, no sentido de que os serviços públicos de saúde são destinados a todos, 

independentemente de situação jurídica, econômica, ou social, e o princípio da igualdade, 

segundo o qual situações clínicas iguais reclamam tratamentos iguais, expurgando a 

possibilidade de tratamento diferenciado com critério no pagamento. 

(C) É constitucional a regra que veda, no âmbito do SUS, a internação em acomodações 

superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio SUS, ou por médico 

conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. 

(D) Pela interpretação sistemática dos dispositivos da Constituição Federal, os serviços de 

assistência à saúde, financiados pelo SUS, deverão ser prestados diretamente pelo Poder 

Público, podendo este, excepcionalmente, e de forma complementar, apenas, contar com a 

ajuda da iniciativa privada, sendo vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

(E) O direito à saúde, consequência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito 

individual indisponível, que legitima o Ministério Público para a propositura de ação em defesa 

desse direito por meio da ação civil pública, que lhe permite invocar a tutela jurisdicional do 

Estado com o objetivo de fazer com que os Poderes Públicos respeitem, em favor da 

coletividade, os serviços de relevância pública. 

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

60. Assinale a alternativa correta. 

(A) Os Conselhos Tutelares são órgãos autônomos, com poder de requisição de serviços públicos 

previstos em lei, mas suscetíveis de revisão jurisdicional. 

(B) Os Conselhos Tutelares, tais quais o Ministério Público e o Poder Judiciário, podem fiscalizar 

entidades governamentais e não-governamentais responsáveis pela execução de programas 

de proteção destinados a crianças e adolescentes, mas não socioeducativas. 

(C) Os acolhimentos de crianças e adolescentes realizados pelo Conselho Tutelar, nos limites do 

artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescindem de guia específica. 

(D) Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes, cujos membros cumprem mandato de quatro 

anos, permitida uma recondução. 

(E) O Conselheiro Tutelar é agente público municipal, eleito dentre residentes desse município, 



maiores de 18 anos e com reconhecida idoneidade moral. 

61. Assinale a alternativa correta. 

(A) O cadastro de adotantes não admite exceções de prioridade, senão para adoções de irmãos. 

(B) A família extensa ou ampliada vai além da unidade formada pelos pais e seus filhos, podendo 

incluir parentes próximos sem vínculo de afinidade. 

(C) A condenação criminal de pai ou mãe, por si só, não implicará em destituição do poder 

familiar, senão por qualquer crime doloso. 

(D) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 

convivência, que será de 45 dias, excepcionalmente prorrogado por igual período. 

(E) A adolescente em acolhimento institucional terá garantida a convivência integral com seu 

filho, inclusive com acompanhamento multidisciplinar. 

62. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Em relação ao tempo do ato infracional, o Estatuto da criança e do adolescente adotou a 

Teoria da Ação. 

(B) Como ato infracional grave, o tráfico de drogas, por si só, permite a aplicação de medida 

socioeducativa de internação. 

(C) Se o adolescente descumprir remissão imprópria, não poderá haver conversão para 

semiliberdade ou internação. 

(D) Segundo o STJ, os atos infracionais, mesmo gerando medidas chamadas de socioeducativas, 

são prescritíveis, na forma do Código Penal. 

(E) A inimputabilidade penal do menor de 18 anos é absoluta e sua presunção decorre da lei, por 

meio do critério etário. 

63. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/90, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada quando caracterizada 

uma das hipóteses previstas no art. 122 do ECA e caso não haja outra medida mais adequada 

e menos onerosa à liberdade do adolescente. 

(B) Na sentença, aplicada a medida socioeducativa de internação, é desnecessária a 

estipulação de prazo, porquanto se equipara à medida de segurança penal no sentido de 

que só uma avaliação prévia permite abreviar a internação. 

(C) Remissão judicial é a concedida pelo juiz, como forma de extinção ou suspensão do processo, 

e poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

(D) Nos casos de adoção unilateral, conforme dispõe o § 1o, do artigo 41, se um dos cônjuges ou 

concubinos adota o filho do outro, cria-se novo vínculo de filiação e rompem-se os vínculos de 

filiação entre o adotado e o cônjuge ou o concubino do adotante e os respectivos parentes, 

atribuindo a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios. 



(E) O art. 42, § 6o, do ECA estabelece ser possível a adoção ao adotante que, após inequívoca 

manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento de adoção. 

64. Leia as assertivas a seguir. 

Compete ao Ministério Público: 

I. promover ações de alimentos em favor de criança ou adolescente economicamente 

pobre ou dada a precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria 

Pública local. 

II. intervir, obrigatoriamente, nos processos e procedimentos da infância e juventude, dos quais 

não for parte, velando pela regularidade formal e suprindo alguma inatividade probatória. 

III. a defesa de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos, com rol meramente 

exemplificativo no art. 208 do ECA. 

IV. propor mandado de segurança para cessar atos ilegais ou abusivos de autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuição do Poder Público, que lesem direito 

líquido e certo, previsto no ECA. 

É correto o que se afirma em 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, II, III e IV. 

(C) II, III e IV, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I e IV, apenas. 

65. Em relação ao crime de corrupção de pessoa menor de 18 anos, assinale a alternativa correta. 

(A) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de menor de 18 anos, o qual não 

registrava qualquer antecedente, responde por dois delitos, em concurso formal. 

(B) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de dois menores de 18 anos não 

responde por duas corrupções. 

(C) O agente maior de idade que pratica tráfico de drogas junto de menor de 18 anos, responde 

por esse delito, em concurso formal com a corrupção. 

(D) Se o agente maior de idade apenas induz o menor de 18 anos à prática de ato infracional, 

não há crime de corrupção de menor. 

(E) Segundo o STJ, o crime de corrupção de menores de 18 anos é material. 

DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL 

66. No que diz respeito à Assembleia Geral de Credores, é correto afirmar que 

(A) a assembleia geral instalar-se-á em 1a (primeira) convocação, com a presença de credores 

titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em 2a 



(segunda) convocação, com qualquer número. 

(B) para aprovação do plano de recuperação judicial é necessária a aprovação de credores 

que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembleia em cada 

uma das instâncias classistas. 

(C) a assembleia geral será composta pelas seguintes classes de credores: I - titulares de créditos 

derivados da legislação do trabalho, II - titulares de créditos com garantia real, III- titulares de 

créditos quirografários, com privilégio especial ou subordinados, IV - titulares de créditos 

enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

(D) o voto do credor será sempre proporcional ao valor do seu crédito para deliberar sobre a 

aprovação do plano de recuperação judicial. 

(E) a assembleia de credores será presidida pelo juiz, que designará um secretário dentre os 

credores presentes. 

67. Na alienação ordinária de bens ocorrida no processo falimentar, observa-se que 

(A) a presença do “parquet” é dispensável em qualquer modalidade de venda de bens na 

falência. 

(B) o sócio da sociedade falida pode arrematar bens no processo falimentar, e referidos bens 

estarão livres de quaisquer ônus, não ocorrendo sucessão tributária e trabalhista. 

(C) o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e haverá sucessão do arrematante nas 

obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do 

trabalho e as decorrentes de acidentes do trabalho. 

(D) as modalidades de venda ordinária previstas na Lei no 11.101/05 são: leilão, por lances orais, 

propostas fechadas e pregão, sendo este último composto por uma única fase que se inicia 

com lances no mínimo 20% maiores que o valor de avaliação do bem. 

(E) empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante novos 

contratos de trabalho, e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato 

anterior. 

68. Assinale a alternativa correta. 

(A) O endosso é um ato cambiário que transfere a titularidade do crédito e vincula o endossatário 

ao pagamento do valor contido no título, na qualidade de coobrigado. 

(B) Pelo contrato de distribuição, uma pessoa assume, em caráter não eventual e sem vínculos de 

dependência, a obrigação de promover, à conta de outra, mediante retribuição, a realização 

de certos negócios, em zona determinada, tendo à sua disposição a coisa a ser negociada. 

(C) A duplicata mercantil é título de aceite obrigatório e somente poderá ser recusado em caso 

de desistência do negócio por parte do comprador, no prazo de 15 dias após a entrega das 

mercadorias. 

(D) Se o alienante não permanecer com bens suficientes para pagamento dos credores, a 

eficácia do trespasse dependerá do pagamento dos credores ou do consentimento de todos 

eles de forma expressa. 

(E) Aquele que pretende renovar seu contrato de locação empresarial deve propor ação 

renovatória no interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data 



de finalização do prazo do contrato em vigor, sob pena de prescrição da ação. 

69. No tocante às sociedades empresárias, assinale a alternativa correta. 

(A) Para a alteração do contrato social de uma sociedade limitada, a lei determina que as 

deliberações sejam tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capital do 

social. 

(B) A inscrição do contrato social no órgão competente não confere personalidade jurídica às 

sociedades, exceto às sociedades em conta de participação. 

(C) Nas sociedades limitadas, o capital social pode ser dividido em quotas iguais ou desiguais, 

pode ser formado por bens corpóreos ou incorpóreos, bem como serviços. 

(D) Na omissão do contrato social, o sócio pode ceder total ou parcialmente suas quotas a quem 

seja sócio, independentemente da audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 

oposição de titulares de mais de 1/4 do capital social. 

(E) O administrador da sociedade limitada pode ser nomeado no contrato social ou por ato 

separado, sendo que uma das consequências dessa distinção é que o administrador 

nomeado em contrato deve ser sócio. 

TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

70. A servidão ambiental constitui a limitação total ou parcial da propriedade, instituída pelo 

proprietário ou possuidor por instrumento público ou particular ou por termo administrativo, 

objetivando a preservação, conservação ou recuperação dos recursos ambientais existentes. É 

correto afirmar que a servidão ambiental 

(A) poderá ser alienada, cedida ou transferida, total ou parcialmente. 

(B) é aplicável às áreas de preservação permanente. 

(C) poderá abranger a reserva legal mínima exigida. 

(D) prescinde de averbação na matrícula do imóvel. 

(E) deverá ser perpétua. 

71. A Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista (também denominada Mata de 

Araucárias), a Floresta Ombrófila Aberta e a Floresta Estacional Semidecidual, dentre outras 

formações florestais nativas e ecossistemas associados, integram o bioma 

(A) Caatinga. 

(B) Amazônia. 

(C) Mata Atlântica. 

(D) Cerrado. 

(E) Pampa. 



72. A contagem do prazo para o exercício do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação inicia-se a partir 

(A) da aquisição efetiva do produto ou da data da contratação dos serviços. 

(B) do conhecimento do dano e de sua autoria. 

(C) da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. 

(D) da instauração de inquérito civil para apurar a responsabilidade pelos vícios aparentes ou de 

fácil constatação. 

(E) do momento em que ficar evidenciado o defeito. 

73. A respeito da oferta de produtos ou serviços, é INCORRETO afirmar: 

(A) Deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de 

validade e origem. 

(B) Deverá ser mantida por período razoável de tempo, quando cessadas a produção ou 

importação. 

(C) As informações veiculadas não integram o contrato que vier a ser celebrado. 

(D) Deve informar sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

(E) O consumidor poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação. 

74. A respeito da convenção coletiva de consumo, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Pode dispor sobre a forma de reclamação e de composição do conflito de consumo. 

(B) Somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

(C) Pode ser firmada entre as entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores 

ou sindicatos de categoria econômica. 

(D) Tornar-se-á obrigatória a partir da homologação pelo órgão do Ministério Público com 

atribuição. 

(E) Pode regular as relações de consumo, envolvendo condições relativas ao preço, à qualidade, 

à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços. 

75. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante várias diretrizes gerais fixadas pela legislação 

específica. 

Assinale a alternativa que NÃO se qualifica como uma das diretrizes gerais. 

(A) Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 



(B) Adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais. 

(C) Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 

(D) Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

(E) Priorização de condições para os agentes públicos na promoção de empreendimentos e 

atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

76. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), que constitui um dos instrumentos da política 

urbana, deve contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 

quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades e deve 

contemplar a análise de várias questões indicadas na legislação específica. Dentre elas, não se 

inclui: 

(A) uso e ocupação do solo. 

(B) desvalorização imobiliária. 

(C) geração de tráfego e demanda por transporte público. 

(D) adensamento populacional. 

(E) equipamentos urbanos e comunitários. 

77. Considerando que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 

à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, assinale a alternativa que NÃO 

compreende a garantia de prioridade. 

(A) Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento. 

(B) Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 

(C) Priorização de atendimento asilar pelo Poder Público. 

(D) Preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas. 

(E) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso. 

78. Considerando que é assegurada a atenção integral à saúde do idoso, objetivando a prevenção, 

promoção, proteção e recuperação da saúde, assinale a alternativa que NÃO integra o rol de 

direitos dos idosos. 

(A) Direito de acompanhante ao idoso internado ou em observação, devendo o órgão de saúde 

proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo 

o critério médico. 



(B) Recebimento gratuito de medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como 

próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

(C) Atendimento domiciliar ao idoso enfermo pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 

conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição do laudo de saúde 

necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 

(D) Atendimento especializado para os idosos com deficiência ou com limitação incapacitante. 

(E) Maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais idosos, em todo e 

qualquer atendimento de saúde, inclusive em caso de emergência. 

79. A Associação “X”, constituída em 1999 com a única finalidade de tutela coletiva dos direitos dos 

consumidores, ingressou com ação civil pública ambiental em face do Município “Y”, 

pretendendo impedir a continuidade de obras de alargamento de um logradouro, sob alegação 

de que a ampliação poderia causar dano ao meio ambiente. O magistrado, embora 

reconhecendo o atendimento do requisito da pré-constituição, considerou ausente a pertinência 

temática para a propositura da demanda. Nesse caso, o processo deve ser extinto, sem resolução 

do mérito, 

(A) por ausência de legitimidade ativa. 

(B) por ausência de pressuposto processual. 

(C) por falta de capacidade jurídica. 

(D) por ausência de possibilidade jurídica do pedido. 

(E) por falta de interesse processual. 

80. Considerando o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em 

caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei no 

13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: I – a existência de pedido de registro do 

medicamento no Brasil, salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 

ultrarraras; II – a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação 

no exterior; III – a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 

(B) As ações que demandem o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa deverão 

ser necessariamente propostas em face da União. 

(C) Os entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

(D) A ausência de registro na Anvisa não impede o fornecimento de medicamento por decisão 

judicial. 

(E) O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 



81. Assinale a alternativa correta. 

(A) As ações de improbidade administrativa por atos praticados por agentes públicos no exercício 

de cargo efetivo prescrevem no prazo de cinco anos. 

(B) O prazo prescricional para as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa não 

pode ser determinado por legislação disciplinar dos entes federativos. 

(C) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato descrito 

na Lei de Improbidade Administrativa, independentemente do elemento anímico. 

(D) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

descrito na Lei de Improbidade Administrativa. 

(E) A data da prática do ato de improbidade constitui o marco inicial da fluência do prazo 

prescricional para as ações destinadas à aplicação das sanções previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa a agentes públicos detentores de mandato. 

82. Assinale a alternativa correta. 

(A) A sanção de suspensão dos direitos políticos pode ser executada provisoriamente.  

(B) A aplicação das sanções aos atos de improbidade administrativa depende da efetiva 

ocorrência de dano ao patrimônio público. 

(C) O afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, quando a 

medida se fizer necessária à instrução processual, impõe a suspensão da respectiva 

remuneração. 

(D) A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrava só pode ocorrer após 

o pronunciamento do Tribunal de Contas sobre o ato impugnado. 

(E) A aplicação da sanção de perda da função pública depende do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

83. O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação de improbidade administrativa, por ato 

doloso que causou dano ao patrimônio público, e o demandado foi condenado ao ressarcimento 

integral do dano, estimado na demanda em R$ 100.000,00 (cem mil reais). O ato lesivo foi 

praticado no âmbito de órgão da Administração Direta. Houve trânsito em julgado e deu-se início 

ao cumprimento da sentença. O demandado efetuou o pagamento do valor apontado no título 

executivo judicial, que foi revertido à Fazenda Pública. Entretanto, esta apurou que o dano era 

maior do que aquele apontado no título judicial e ingressou com demanda para 

complementação do ressarcimento do dano. Sob a perspectiva legal, nesse caso, 

(A) apenas o autor da primeira demanda pode ingressar com outra demanda para 

complementação do ressarcimento do patrimônio público.  

(B) é admissível a propositura das ações necessárias pela Fazenda Pública para complementação 

do ressarcimento do patrimônio público. 

(C) a extensão da coisa julgada formada na demanda anterior não pode ser aproveitada pela 

Fazenda Pública. 

(D) a Fazenda Pública não pode ingressar com demanda para complementação do 

ressarcimento do patrimônio público, diante da coisa julgada que se formou na demanda 

anterior. 



(E) a propositura de nova demanda, considerando a inexistência de coisa julgada na demanda 

anterior, depende de apresentação de nova prova. 

DIREITOS HUMANOS 

84. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar: 

(A) São menos amplos que os direitos fundamentais quanto à proteção dos direitos individuais. 

(B) Podem sofrer limitações em razão de interesse dos Estados. 

(C) São aqueles protegidos pela ordem internacional. 

(D) São aqueles que ainda não estão expressamente previstos no direito interno ou no direito 

internacional. 

(E) São aqueles previstos no plano interno dos Estados pelas Cartas Constitucionais. 

85. Assinale a alternativa que apresenta a Convenção Internacional ainda não ratificada pelo Estado 

brasileiro. 

(A) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. 

(B) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 

(C) Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 

(D) Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

(E) Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 

86. A respeito do controle de convencionalidade, é INCORRETO afirmar: 

(A) É realizado de forma difusa por qualquer juízo ou tribunal, inclusive o STF em julgamento de RE. 

(B) O controle complementar é realizado pelas cortes internacionais caso o Poder Judiciário de 

origem não a tenha controlado ou a tenha realizado de forma insuficiente. 

(C) É exercido de forma secundária, em nosso entorno geográfico, pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, e de forma primária pelo Poder Judiciário interno. 

(D) As normas de procedimento domésticas não estão sujeitas ao controle de convencionalidade, 

que se limita apenas às normas de direito material. 

(E) É realizado de forma concentrada pelo STF via Adin, ADECON ou ADPF. 

87. Em relação às pessoas portadoras de transtornos mentais, é correto afirmar, à luz da Lei no 

10.216/01, que 

(A) a internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo Ministério 

Público. 



(B) a internação involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao 

Ministério Público Estadual. 

(C) a internação involuntária é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz 

competente. 

(D) a evasão do paciente do estabelecimento de saúde mental será comunicada ao Ministério 

Público Estadual no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

(E) o término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar ou responsável 

legal, ou do Ministério Público. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

88. A respeito do estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

(B) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos 

causados diretamente a terceiros ou a empresa pública ou sociedade de economia mista, 

independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

(C) Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 

mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de advertência, 

multa e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a entidade sancionadora, por prazo não superior a dois anos. 

(D) A homologação do resultado pela autoridade competente implica a constituição de direito 

relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor com a empresa pública ou 

a sociedade de economia mista. 

(E) Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à 

locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à 

execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de 

ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa 

e de inexigibilidade previstas na Lei no 13.303/2016. 

89. Com relação aos serviços públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) São direitos básicos do usuário, entre outros, a obtenção de informações precisas e de fácil 

acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet; os 

serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a indicação do setor 

responsável pelo atendimento ao público; acesso ao agente público ou ao órgão 

encarregado de receber manifestações; situação da tramitação dos processos administrativos 

em que figure como interessado; e valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 

serviços, contendo informações para a compreensão exata da extensão do serviço prestado. 

(B) Quanto aos contratos regidos pela Lei no 8.987/95, considera-se fato do príncipe a criação, 



alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a 

renda, após a apresentação da proposta, e, quando comprovado seu impacto, implicará a 

revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

(C) A aplicação da Lei no 13.460/2017, que estabelece normas básicas para participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta ou 

indiretamente pela administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não afasta a necessidade de cumprimento do disposto na Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990, quando caracterizada relação de consumo. 

(D) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 

públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe 

os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e 

nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do 

Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 8.987/95. 

(E) Os órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos serviços públicos divulgarão Carta de 

Serviços ao Usuário, que tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público. 

90. Em relação ao regime jurídico dos agentes públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A não observância do princípio do concurso público inscrito no art. 37, II, da Constituição 

Federal, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da 

lei. 

(B) É inconstitucional a vinculação dos subsídios devidos aos agentes políticos locais (Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores) à remuneração estabelecida em favor dos servidores públicos 

municipais. 

(C) É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem 

prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 

integra a carreira na qual fora anteriormente investido. 

(D) Para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que os casos excepcionais 

estejam previstos em lei, que o prazo de contratação seja predeterminado, que a necessidade 

seja temporária, que o interesse público seja excepcional, e a necessidade de contratação 

seja indispensável, admitindo-se, nessas hipóteses, a contratação para a prestação dos 

serviços ordinários permanentes do Estado. 

(E) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, 

chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, 

técnicas ou operacionais. Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre 

a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

91. Com relação ao processo administrativo, assinale a alternativa correta. 

(A) A duração razoável dos processos, erigida como cláusula pétrea e direito fundamental (art. 

5o, LXXVIII, CF), tem aplicação restrita aos processos judiciais em face do princípio da 

separação de poderes. 

(B) Considerando que aos litigantes em processo administrativo são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, a falta de defesa técnica por 

advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição. 



(C) Não raramente a Administração Pública altera a interpretação de determinadas normas 

legais. Todavia, a mudança de orientação, em caráter normativo, considerando os princípios 

da indisponibilidade e da supremacia do interesse público, podem afetar as situações já 

reconhecidas e consolidadas na vigência da orientação anterior. 

(D) Nos processos administrativos, a Administração Pública não poderá se ater a rigorismos formais 

ao considerar as manifestações do administrado. O princípio do informalismo em favor do 

administrado deve ser aplicado a todos os processos administrativos, inclusive nos da espécie 

ampliativo de direito de natureza concorrencial, como o concurso público e a licitação. 

(E) A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão 

de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de 

forma subsidiária, aos Estados e Municípios, se inexistente norma local e específica que regule 

a matéria. 

92. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica, poderá representar ao Tribunal de 

Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 

aplicação da Lei no 8.666/93. 

(B) O Superior Tribunal de Justiça tem externado que, em casos de fraude à licitação, o prejuízo 

ao erário que gera a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário é in re 

ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar 

a melhor proposta. Baseia-se na presunção de que a obediência aos ditames constitucionais 

garantirá a escolha da melhor proposta em ambiente de igualdade de condições. 

(C) A regra de que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente atrelada, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, 

moralidade e isonomia, consolida o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

(D) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei no 8.666/93, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até três dias úteis. 

(E) Após a fase inicial de habilitação preliminar, o licitante pode desistir de sua proposta sem a 

obrigatoriedade de declinar o motivo, não podendo a Comissão de licitação, nesta fase 

procedimental, recusá-la. 

93. No tocante ao processo licitatório, assinale a alternativa correta. 

(A) Para o cabimento de ação popular, cujo pedido seja a declaração de nulidade da licitação, 

é imprescindível a demonstração do efetivo prejuízo material aos cofres públicos, ou seja, 

exige-se a prova do binômio lesividade patrimonial efetiva-ilegalidade. 

(B) A documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deve ser exigida para todas as 

modalidades de licitação. 

(C) Na licitação, na modalidade pregão, na hipótese de o licitante vencedor, convocado dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor, independentemente das condições propostas pelo primeiro 

classificado. 



(D) Nas licitações regidas pela Lei no 8.666/93, será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta 

mais bem classificada. Nessa situação, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

(E) Norma que autoriza a concessão de vantagem ao licitante que suporta maior carga tributária 

no âmbito da Administração Pública que promove a licitação não pode ser reputada 

inconstitucional, pois atende ao princípio da isonomia na medida em que propicia a mesma 

oportunidade a todos os licitantes. 

94. A respeito do regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa correta. 

(A) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial podem ser alienados, 

observadas as exigências da lei. 

(B) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, ressalvada a hipótese daquele que, não 

sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 anos ininterruptos, sem oposição, 

área rural contínua, não excedente de 25 hectares, e a houver tornado produtiva com seu 

trabalho e nela tiver sua morada, que adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo 

título e boa-fé. 

(C) O uso privativo do bem público consentido pela Administração Pública não investe o particular 

de direito subjetivo público oponível a terceiros nem perante a própria Administração contra 

atos ilegais. 

(D) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 

legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

(E) São públicos os bens pertencentes à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

95. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Ao instituto do tombamento, porque possui disciplina própria, não se aplica o princípio da 

hierarquia verticalizada prevista no Decreto-Lei no 3.365/41, que excepciona os bens da União 

do rol dos que podem ser desapropriados. 

(B) Por se tratar de direito público de natureza real sobre um imóvel particular, para que este sirva 

ao uso geral como uma extensão ou dependência do domínio público, afetando, assim, o 

caráter de exclusividade da propriedade, o tombamento sempre será indenizável. 

(C) Na hipótese de restrições administrativas, será devida a indenização a fim de garantir 

aplicação à teoria da distribuição equânime dos encargos públicos, caso a limitação impeça 

de se dar ao bem a destinação que se considerava natural, reconhecendo-se o dano especial 

e anormal, no direito de propriedade. 

(D) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os 

documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 

paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, assim como impedir a evasão, a 

destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 

ou cultural. 

(E) O ato de tombamento, seja ele provisório ou definitivo, tem por finalidade preservar o bem 



identificado como de valor cultural, contrapondo-se aos interesses da propriedade privada, 

não só limitando o exercício dos direitos inerentes ao bem, mas também obrigando o 

proprietário às medidas necessárias à sua conservação. 

96. Com relação ao regime instituído pela Lei Federal no 12.846/2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, é INCORRETO afirmar que 

(A) a responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 

ou administradores, subsistindo a responsabilidade de qualquer pessoa natural, autora, 

coautora ou partícipe do ato ilícito. 

(B) constitui ato lesivo à Administração Pública e que atenta contra o patrimônio público nacional, 

aquele praticado por sociedade empresária consistente em prometer, oferecer ou dar, direta 

ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 

relacionada, e, no tocante a licitações e contratos, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 

público. 

(C) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 

pelos atos lesivos previstos na Lei, ainda que não sejam praticados em seu interesse exclusivo. 

(D) a aplicação das sanções previstas na Lei no 12.846/2013 não afeta os processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei Federal no 8.429/92, e de atos praticados em desacordo com 

a Lei Federal no 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

(E) a responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 

ato ilícito. 

97. Com relação à participação popular no controle da administração pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) É forma de participação democrática nos assuntos estatais a propositura de ação popular por 

qualquer cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência. 

(B) Como uma das formas de participação popular no processo administrativo, a Lei Federal prevê 

que quem comparecer à consulta pública passará a figurar na condição de interessado no 

processo, podendo examinar os autos, participar de debates e oferecer alegações escritas. 

(C) A política urbana tem como diretriz, a ser observada na consecução de seus objetivos, a 

gestão democrática por meio de participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

(D) O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII, da Constituição Federal, traduz uma das formas de 

participação do usuário na administração pública direta e indireta. 

(E) Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. 



DIREITO ELEITORAL 

98. Com relação à imunidade formal no período eleitoral, é correto afirmar: 

(A) Os membros da mesa receptora, durante o exercício de suas funções, não poderão ser presos, 

salvo em razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(B) Os fiscais de partido não poderão ser presos durante o exercício de suas funções, salvo em 

razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(C) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em flagrante delito. 

(D) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em razão de sentença condenatória por 

crime inafiançável. 

(E) Os candidatos não poderão ser presos desde 15 (quinze) dias antes e até 48 (quarenta e oito) 

horas depois do encerramento da eleição, salvo em flagrante delito. 

99. Permite-se, no dia das eleições, 

(A) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 

candidatos. 

(B) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata. 

(C) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de 

internet. 

(D) a manutenção em funcionamento nas aplicações de internet de conteúdos publicados 

anteriormente. 

(E) a arregimentação de leitor ou propaganda de boca de urna. 

100. É INCORRETO afirmar em relação ao financiamento de campanha eleitoral: 

(A) O autofinanciamento está limitado a 10% dos rendimentos brutos do candidato auferidos no 

ano anterior à eleição. 

(B) A doação de pessoas jurídicas está limitada a 10% do faturamento bruto auferido pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(C) A doação de outro candidato está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(D) A doação de empresário individual está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(E) A doação de pessoas físicas está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador 

no ano anterior à eleição. 
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DIREITO PENAL 

01. Considere as afirmações a seguir. 

I. Segundo entendimentos doutrinário e jurisprudencial majoritários, levando-se em 

consideração o rol do artigo 61 do Código Penal, a reincidência é a única agravante que 

pode ser reconhecida tanto em crime doloso como em crime culposo. 

II. Por ocasião da aplicação da pena, no concurso de circunstâncias agravantes e 

atenuantes, a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias 

preponderantes, entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do 

crime, da personalidade do agente e da reincidência. 

III. A pena de interdição temporária de direitos, prevista no inciso II do artigo 47 do Código 

Penal, não poderá ser aplicada se o crime não foi cometido com violação dos deveres 

inerentes à profissão, à atividade ou ao ofício que dependam de habilitação especial, de 

licença ou de autorização do poder público. 

IV. Por ocasião da aplicação da pena, havendo causas de diminuição e causas de aumento, 

a compensação é possível, mas o juiz deve atentar para as circunstâncias preponderantes, 

entendendo-se como tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da 

personalidade do agente e da reincidência. 

V. Considerando as causas de aumento de pena previstas nos artigos 19 e 20 do Estatuto do 

Desarmamento – Lei no 10.826/2003, é facultado ao Juiz, ao aplicar a pena ao condenado 

pela prática do crime previsto no artigo 18 do Estatuto, aumentar a pena duas vezes ou 

apenas uma, conforme o caso concreto, desde que devidamente justificado. 

Sobre essas afirmações, está correto apenas o contido em 

(A) IV e V. 

(B) I, III, IV e V. 

(C) I e II. 

(D) I, II e III. 

(E) I, II, III e V. 

02. Com relação ao tema “reincidência”, considere as seguintes afirmações. 

I. A prescrição intercorrente regula-se pela pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no 

artigo 109 do Código Penal, os quais se aumentam de 1/3 (um terço), se o condenado é 

reincidente. 

II. Para efeito de reincidência, não prevalece a condenação anterior após decorrido o prazo 

depurador de cinco anos entre a data do trânsito em julgado da sentença condenatória 

do crime anterior e a data da prática do crime posterior. 

III. A reincidência é causa interruptiva apenas da prescrição da pretensão executória. 

IV. Consoante disposto no Código Penal, o agente reincidente em crime doloso pode ter sua 

pena privativa de liberdade substituída por pena restritiva de direitos. 

V. Para efeito de reincidência, a reabilitação extingue a condenação anterior. 

É correto o que se afirma somente em 



(A) IV e V. 

(B) II e V. 

(C) III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 

03. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Na denominada cooperação dolosamente distinta, se algum dos concorrentes quis participar 

de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até a 

metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave. 

(B) Tendo em vista que o artigo 117 do Código Penal, nos incisos I, II, III, IV, V e VI, elenca as causas 

interruptivas da prescrição, nesses casos, interrompida a prescrição, todo o prazo começa a 

correr, novamente, do dia da interrupção. 

(C) Os princípios que resolvem o conflito aparente de normas são: especialidade, subsidiariedade, 

consunção e alternatividade. 

(D) Consoante o Código Penal, a prescrição da pretensão punitiva pela pena in abstrato é 

regulada pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime, verificando-se nos 

prazos previstos no artigo 109, podendo ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 

queixa, independentemente do que dispõe o § 1o do artigo 110, com a redação trazida pela 

Lei no 12.234/2010. 

(E) Conforme entendimento sumulado, a lei penal mais grave é aplicada ao crime continuado ou 

ao crime permanente, se sua vigência é anterior à cessação da continuidade ou da 

permanência. 

04. Assinale a alternativa correta. 

(A) Na sucessão de leis penais no tempo, deve ser aplicada a lei mais favorável ao réu, seja a lei 

contemporânea à prática da infração penal, seja a vigente na data da sentença. 

(B) O arrependimento posterior, como causa de diminuição de pena entre determinados limites, 

tem como pressuposto para seu reconhecimento que o crime seja patrimonial, para atender 

ao requisito da reparação do dano ou da restituição da coisa. 

(C) Otelo e Rinaldo foram denunciados e pronunciados pela prática de homicídio. Otelo como 

autor da conduta e Rinaldo como partícipe. Se o Conselho de sentença decidir que Otelo, 

agente denunciado e pronunciado como autor do crime de homicídio, não praticou a 

conduta descrita no tipo, “matar alguém”, ainda assim poderá decidir pela condenação de 

Rinaldo, partícipe que permaneceu “vigia”, dando cobertura ao autor Otelo, pois, em relação 

ao concurso de pessoas, aplica-se a teoria da acessoriedade limitada. 

(D) No crime de injúria cometido contra funcionário público, em razão de suas funções, é admitida 

a exceção da verdade. 

(E) O juiz, na sentença condenatória, ao verificar evidenciada a hipossuficiência econômica do 

condenado e a inviabilidade de suportar o pagamento da pena de multa prevista no preceito 

secundário do tipo, ainda que aplicada em seu mínimo legal, pode excluir a sua aplicação e 

isentar o condenado do seu pagamento. 



05. O crime de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de 

sexo ou de pornografia, previsto no artigo 218-C do Código Penal, pode ser classificado como 

(A) comum, material, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(B) especial, material, comissivo ou omissivo, unissubjetivo, doloso, principal. 

(C) comum, formal, comissivo, unissubjetivo, doloso, subsidiário. 

(D) especial, formal, comissivo, plurissubjetivo, admite as formas doloso e culposo, subsidiário. 

(E) comum, material, comissivo, unissubjetivo, culposo, principal. 

06. José e João trabalhavam juntos. José, o rei da brincadeira. João, o rei da confusão. Certo dia, 

discutiram acirradamente. Diversos colegas viram a discussão e ouviram as ameaças de morte 

feitas por João a José. Ninguém soube o motivo da discussão. José não se importou com o fato e 

levou na brincadeira. Alguns dias depois, em um evento comemorativo na empresa, João bradou 

“eu te mato José” e efetuou disparo de arma de fogo contra José. Contudo o projétil não atingiu 

José e sim Juliana, matando a criança que chegara à festa naquele momento, correndo pelo 

salão. 

Nesse caso, é correto afirmar que, presente a figura 

(A) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio e 

homicídio culposo, com a agravante de crime cometido contra criança, em concurso material 

de crimes. 

(B) aberratio ictus, artigo 73 do Código Penal, João deve responder por homicídio doloso sem a 

agravante de crime cometido contra criança. 

(C) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso sem a agravante de crime cometido contra criança. 

(D) aberratio criminis, artigo 74 do Código Penal, João deve responder por tentativa de homicídio 

e homicídio culposo sem a agravante de crime cometido contra criança, em concurso formal 

de crimes. 

(E) do erro sobre a pessoa, nos termos do artigo 20, § 3o, do Código Penal, João deve responder 

por homicídio doloso, com a agravante de crime cometido contra criança. 

07. A Lei no 12.850, de 2 de agosto de 2013, dentre outras disposições, definiu organização criminosa 

e dispôs sobre a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas 

e o procedimento criminal. A seu respeito, é correto afirmar que 

(A) ao tratar da colaboração premiada, em seu artigo 4o, a lei restringe expressamente a 

concessão do perdão judicial à hipótese da localização de eventual vítima com a sua 

integridade física preservada. 

(B) quando a medida se fizer necessária à investigação ou instrução processual, se houver indícios 

suficientes de que o funcionário público integra organização criminosa, poderá o juiz 

determinar seu afastamento cautelar do cargo, emprego ou função, sem remuneração. 

(C) por expressa disposição legal, não existirá organização criminosa típica voltada a obter 

vantagem, de qualquer natureza, mediante a prática de contravenções penais. 

(D) se houver participação de criança ou adolescente na organização ou na associação 



criminosa, a pena será aumentada de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços). 

(E) tanto aquele que promove organização criminosa quanto o que, de qualquer forma, 

embaraça a investigação de infração penal que envolva organização criminosa serão 

apenados com pena de reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa, sem prejuízo das penas 

correspondentes às demais infrações penais praticadas. 

08. Considere as afirmações a seguir, relativas à Lei no 11.343/2006. 

I. Ao infrator condenado pelo crime previsto no artigo 28, o juiz deve aplicar, isoladamente, 

as penas de advertência sobre os efeitos das drogas; prestação de serviços à comunidade 

ou medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo. 

II. Ao usuário e ao dependente de drogas em cumprimento de pena privativa de liberdade 

ou submetido à medida de segurança, em razão da prática de infração penal, a lei 

assegura oferta de atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário. 

III. Ao proferir sentença condenatória, é permitido ao juiz determinar que seja assegurada ao 

infrator atenção de saúde definida pelo respectivo sistema penitenciário com base em 

avaliação, realizada por profissional de saúde com competência específica na forma da 

lei e que ateste a necessidade de o infrator receber encaminhamento para tratamento. 

IV. É vedado ao juiz encaminhar para tratamento médico adequado o agente considerado 

isento de pena em razão da dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou 

força maior, de droga, que ao tempo da ação ou da omissão, qualquer que tenha sido a 

infração penal praticada, era inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou 

de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

É correto o que se afirma em 

(A) I e IV, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II, apenas. 

(E) I e III, apenas. 

09. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Somente há justa causa para a persecução penal pela prática de crime material previsto no 

artigo 1o da Lei no 8.137/90 com o advento do lançamento definitivo do crédito tributário. 

(B) Nos crimes funcionais contra a ordem tributária previstos na Lei no 8.137/90, constitui causa de 

aumento de pena ser o crime cometido por servidor público no exercício de suas funções. 

(C) O crime de vender mercadoria em condições impróprias ao consumo, previsto no artigo 7o, 

inciso IX, da Lei no 8.137/90, é punido a título de dolo e de culpa. 

(D) Nos crimes ambientais, previstos na Lei no 9.605/98, o arrependimento do infrator, desde que 

manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação 

ambiental causada, constitui circunstância atenuante genérica. 

(E) Nos crimes contra a ordem econômica e as relações de consumo previstos na Lei no 8.137/90, 

constitui causa de aumento de pena ser o crime praticado em relação à prestação de serviços 

ou ao comércio de bens essenciais à vida ou à saúde. 



10. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Para efeitos da Lei no 9.099/95, são consideradas infrações de menor potencial ofensivo as 

contravenções penais e os crimes a que a lei comine pena máxima não superior a 2 (dois) 

anos, cumulada ou não com multa, nos termos da redação dada pela Lei no 11.313/06. 

(B) Em caso de o Promotor de Justiça recusar-se a apresentar a proposta de transação penal, não 

poderá o Juiz formulá-la de ofício, sob pena de violação ao artigo 129, inciso I, da Constituição 

Federal. Compete ao Juiz utilizar-se do disposto no artigo 28 do Código de Processo Penal. 

(C) Nos termos do artigo 76, da Lei no 9.099/95, é defeso proposta de transação penal se 

comprovado que o agente foi beneficiado anteriormente, no prazo de 5 (cinco) anos, por 

outra transação penal. 

(D) Para fins de aplicação do artigo 89 da Lei no 9.099/95, devem ser levadas em consideração as 

qualificadoras, os privilégios, as causas de diminuição e as causas de aumento, observando-

se que, em se tratando de causas de diminuição ou de aumento de pena entre determinados 

limites ou com quantum variável, deve-se utilizar, nas causas de aumento, o patamar de maior 

aumento e, nas causas de diminuição, o patamar de menor redução. 

(E) O benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações 

penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a 

pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o 

limite de 01 (um) ano. 

11. De acordo com a legislação de combate ao tráfico de pessoas, considere as seguintes 

afirmações. 

I. O Brasil, embora signatário da Convenção de Palermo, não possuía, até 2016, nenhum tipo 

penal específico que permitisse a punição do tráfico de pessoas para trabalho em 

condições análogas à de escravo. 

II. O tráfico de pessoas é crime previsto no título dos crimes contra a dignidade sexual. 

III. O livramento condicional para condenado por tráfico de pessoas, não reincidente 

específico em crimes dessa natureza, só pode ser concedido se cumpridos mais de 2/3 (dois 

terços) da pena. 

IV. No tráfico de pessoas, praticada a conduta descrita no tipo e concretizada a finalidade, 

com a remoção de órgãos do corpo da pessoa, para fins de transplante, haverá concurso 

de crimes. 

Estão corretas apenas as afirmações 

(A) I e III. 

(B) I, II e III. 

(C) I, III e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) II e IV. 

12. Alberto praticou cinco infrações penais distintas. Foi processado e condenado cinco vezes, 

conforme resume o quadro a seguir. Em todos os cinco processos, foram devidamente acostadas 

as Folhas de Antecedentes atualizadas e as respectivas certidões criminais cartorárias dos feitos 

informados. 



 

PROCESSO DATA DO FATO E TIPIFICAÇÃO PENA APLICADA 

DATA DO TRÂNSITO 

EM JULGADO DA 

SENTENÇA PARA 

AMBAS AS PARTES 

DATA DO 

INÍCIO DE 

CUMPRIMENTO 

DE PENA 

I 

03.01.2008 – Substituição de 

convocado (art. 185 do 

Código Penal Militar) 

8 meses de 

detenção 
02.02.2010 03.03.2010 

II 
03.03.2010 – Vias de fato (art. 

21 do Decreto-Lei no 3.688/41) 

2 meses de prisão 

simples 
01.03.2011 05.04.2011 

III 

04.04.2011 – Lesão corporal 

seguida de morte (art. 129, § 

3o, do Código Penal) 

4 anos e 3 meses 

de reclusão 
02.04.2012 08.07.2012 

IV 

09.07.2012 – Homicídio culposo 

(art. 121, §3o, do Código 

Penal) 

1 ano e 2 meses 

de detenção 
10.07.2013 10.07.2013 

V 

13.07.2018 – Lesão corporal 

gravíssima (art. 129, § 2o, I, do 

Código Penal) 

6 anos de 

reclusão 
15.03.2019 18.04.2019 

Pode-se afirmar que o Juiz certamente considerou Alberto reincidente nas sentenças 

condenatórias referentes apenas aos processos 

(A) IV e V. 

(B) III, IV e V. 

(C) III e IV. 

(D) II, III, IV e V. 

(E) II e III. 

13. Assinale a alternativa correta. 

(A) A importunação sexual é crime contra a liberdade sexual, tal qual o crime de ato obsceno. 

(B) A Lei no 13.718/2018 tipificou o crime de importunação sexual, com dolo genérico e expressa 

subsidiariedade ao crime de estupro de vulnerável. 

(C) O crime de importunação sexual, tipificado pela Lei no 13.718/2018, exige que a conduta seja 

praticada em lugar público, ou aberto ou exposto ao público. 

(D) O crime de importunação sexual, com elemento subjetivo específico, foi criado pela Lei no 

13.718/2018, que revogou expressamente o artigo 61 do Decreto-Lei no 3.688/41, Lei das 

Contravenções Penais. 

(E) O crime de importunação sexual, assim como o crime de estupro, é crime de ação penal 

pública condicionada à representação da pessoa contra a qual o ato foi praticado. 



14. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A conduta de descumprir decisão judicial que defere medidas protetivas de urgência previstas 

na Lei no 11.340/06 é crime previsto na denominada Lei Maria da Penha, independentemente 

de as medidas protetivas terem sido deferidas por juiz criminal ou civil. 

(B) A destruição ou o rompimento de obstáculo com explosivo ou artefato análogo que cause 

perigo comum é causa expressa de aumento de pena no crime de roubo. 

(C) O crime de roubo do qual resulta lesão corporal grave, nos termos das alterações trazidas pela 

Lei no 13.654/2018, só pode se verificar a título de preterdolo. 

(D) Há latrocínio consumado, quando o homicídio se consuma, ainda que não realizada a 

subtração dos bens da vítima. 

(E) A conduta de fabricar, vender, transportar ou mesmo soltar balões que possam provocar 

incêndios nas florestas e demais formas de vegetação, em áreas urbanas ou qualquer tipo de 

assentamento humano é crime. 

15. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A habitualidade não é elementar do crime de “lavagem” de capitais, mas, se praticada de 

forma reiterada, faz incidir causa de aumento de pena. 

(B) Dentre as principais alterações produzidas pela Lei no 12.683/12 à Lei no 9.613/98, que dispõe 

sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, temos a mudança da 

redação do caput do artigo 1o, a revogação do rol taxativo constante em seus incisos e a 

majoração da pena, que comportava, até então, a substituição por restritivas de direitos. 

(C) O crime de “lavagem” de capitais é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o 

autor da infração penal antecedente. 

(D) O crime de “lavagem” de capitais tem natureza acessória, derivada ou dependente de 

infração penal anteriormente cometida, típica e antijurídica, da qual decorreu a obtenção de 

vantagem financeira ilegal. 

(E) Com a condenação pela prática do crime de “lavagem” de capitais, ocorrerá a perda em 

favor da União, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé, dos instrumentos do 

crime, desde que consistam em coisas cujo fabrico, alienação, uso, porte ou detenção 

constitua fato ilícito. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

16. Nos crimes contra a honra, a ação penal, 

(A) no crime de injúria racial, será de iniciativa privada. 

(B) no crime contra Presidente de República, será pública condicionada à representação. 

(C) no crime contra chefe de governo estrangeiro, será pública condicionada à representação. 

(D) no crime de injúria real, será de iniciativa privada, ainda que resulte lesão corporal. 

(E) no crime contra funcionário público, em razão de suas funções, será pública condicionada à 

representação. 



17. Em relação aos crimes patrimoniais, a ação penal, no crime de 

(A) furto contra o cônjuge separado judicialmente, será pública condicionada à representação. 

(B) apropriação indébita contra irmão maior de 60 (sessenta) anos, será pública condicionada à 

representação. 

(C) furto contra tio com quem coabita, será pública condicionada à representação em relação 

ao estranho que participou do crime. 

(D) dano, será sempre pública incondicionada. 

(E) introdução de animais em propriedade alheia, será pública condicionada à representação. 

18. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ, em relação à prova, é correto afirmar 

que, no crime de 

(A) roubo, é imprescindível a apreensão e perícia da arma de fogo, para a comprovação da 

respectiva causa de aumento. 

(B) receptação, uma vez apreendida a res furtiva em poder do réu, cabe à defesa apresentar 

prova acerca da origem lícita do bem. 

(C) embriaguez na condução de veículo automotor, a prova sobre a alteração da capacidade 

psicomotora do condutor não admite prova testemunhal. 

(D) furto, a comprovação da causa de aumento do rompimento de obstáculo, quando 

desaparecerem os vestígios, não admite prova testemunhal. 

(E) tráfico de drogas, é necessário prova de que a venda vise aos frequentadores do 

estabelecimento de ensino, para o reconhecimento da respectiva majorante. 

19. Com base na orientação jurisprudencial assentada no STJ quanto à ilicitude da prova, é 

considerada ilícita a prova 

(A) decorrente de busca domiciliar e apreensão de droga, desprovida do respectivo mandado, 

ante a inviolabilidade do domicílio, quando houver fundadas razões de prática da traficância. 

(B) obtida por meio de revista íntima em estabelecimentos prisionais, por violar o direito à 

intimidade, quando realizada conforme as normas administrativas e houver fundada suspeita 

de tráfico. 

(C) obtida diretamente dos dados constantes de aparelho celular, decorrentes de mensagens de 

textos SMS ou conversas por meio de WhatsApp, quando ausente prévia autorização judicial. 

(D) obtida através de busca pessoal em mulher realizada por policial masculino, por violar o direito 

à intimidade, quando comprovado que a presença de uma policial feminina para a 

realização do ato importará retardamento da diligência. 

(E) resultante de escuta ambiental realizada por um dos interlocutores, sem o conhecimento do 

outro, por violar o direito à intimidade. 

20. Sobre a correlação entre acusação e sentença, é correto afirmar que 

(A) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve apenas colher a manifestação das partes, ouvir 



eventuais testemunhas indicadas e sentenciar. 

(B) ao aplicar a regra da mutatio libelli, o juiz deve provocar o aditamento da denúncia, colher a 

manifestação das partes, ouvir eventuais testemunhas indicadas e, após debates, sentenciar. 

(C) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz deve colher a manifestação das partes antes de 

sentenciar, podendo, se for o caso, aplicar pena mais grave. 

(D) não se aplica a regra da emendatio libelli em grau de recurso, sob pena de supressão de um 

grau de jurisdição e surpresa para a defesa. 

(E) ao aplicar a regra da emendatio libelli, o juiz poderá condenar o acusado, sem manifestação 

das partes, aplicando-lhe, se for o caso, pena mais grave. 

21. Sobre a transação penal, assinale a alternativa correta. 

(A) No crime de lesão corporal leve (art. 129, caput, do CP), a homologação do acordo de 

transação civil não impede a posterior proposta de transação penal. 

(B) No crime de lesão corporal leve decorrente de violência doméstica contra a mulher, não 

poderá o Ministério Público oferecer a proposta. 

(C) Não cumprido o acordo homologado, que faz coisa julgada material, deverá o Ministério 

Público executá-lo no juízo de execução. 

(D) No crime de porte de entorpecente para consumo pessoal, é vedado ao Ministério Público 

propor a aplicação imediata de sanção prevista no art. 28 da Lei no 11.343/06. 

(E) Na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do autor do fato. 

22. É correto afirmar, em relação à suspensão condicional do processo, que 

(A) nas ações penais de iniciativa privada, cabe ao Ministério Público ofertar a proposta, a qual 

deve ser ratificada pelo querelante. 

(B) na ausência de proposta do Ministério Público, poderá o juiz criminal fazê-lo, pois se trata de 

direito público subjetivo do acusado. 

(C) não se admite a proposta nas ações penais de iniciativa privada, ante a ausência de previsão 

legal. 

(D) na ausência de proposta justificada do Ministério Público, o juiz, dissentindo, remeterá a 

questão ao Procurador-Geral. 

(E) o juiz não poderá especificar, além daquelas previstas na Lei no 9.099/95, outras condições a 

que fica subordinada a suspensão. 

23. Em relação às causas de convalidação do ato processual, assinale a alternativa correta. 

(A) A falta ou a nulidade da intimação ou notificação não poderá ser sanada se o interessado 

comparecer em juízo, antes de o ato consumar-se e declarar que o faz para o único fim de 

argui-la. 

(B) As omissões da denúncia ou da queixa poderão ser supridas a todo o tempo, até antes do 



encerramento da instrução criminal. 

(C) A incompetência territorial ou relativa do juízo anula todos os atos instrutórios, devendo o 

processo, quando for declarada a nulidade, ser remetido ao juiz competente. 

(D) Quando puder decidir o mérito a favor da parte a quem aproveite a decretação da nulidade, 

o juiz não a pronunciará. 

(E) A nulidade por ilegitimidade do representante da parte não poderá ser sanada, ainda que 

haja ratificação dos atos processuais. 

24. Sobre a colaboração premiada, é correto afirmar que 

(A) pratica crime o colaborador que imputar falsamente, sob pretexto de colaboração, a prática 

de infração penal a pessoa que sabe ser inocente. 

(B) rescindido o acordo, as provas colhidas contra terceiros não poderão ser introduzidas no 

processo. 

(C) apenas o Ministério Público, como órgão titular da ação penal, está legitimado para promover 

o acordo. 

(D) o juiz poderá homologar o acordo ou recusá-lo, caso não atenda aos requisitos legais, mas 

não poderá adequá-lo ao caso concreto. 

(E) o juiz participará das negociações realizadas entre as partes para a formalização do acordo. 

25. Quanto aos efeitos da falta grave na execução da pena, interrompe a contagem 

(A) do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do 

cometimento dessa infração, a teor da Súmula 534 do STJ. 

(B) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e para fim de comutação de pena ou 

indulto, a teor das Súmulas 441 e 535 do STJ. 

(C) dos prazos para a obtenção de livramento condicional e progressão de regime de 

cumprimento de pena, os quais se reiniciam a partir do cometimento dessa infração, assim 

como para fim de comutação de pena ou indulto, a teor das Súmulas 441, 534 e 535 do STJ. 

(D) do prazo para obtenção de livramento condicional, o qual se reinicia a partir do cometimento 

dessa infração, a teor da Súmula 441 do STJ. 

(E) do prazo para fim de comutação de pena ou indulto, a teor da Súmula 535 do STJ. 

26. Em relação à progressão de regime de pena, é correto afirmar que 

(A) se a colaboração premiada for posterior à sentença, a pena poderá ser reduzida até a 

metade, e somente será admitida a progressão de regime se presente o requisito objetivo. 

(B) com a edição da Lei no 10.792/03, que alterou a redação do artigo 112 da Lei de Execução 

Penal, não mais se admite o exame criminológico. 

(C) o condenado por crime contra a administração pública terá a progressão de regime do 

cumprimento da pena condicionada à reparação do dano que causou. 



(D) a falta de estabelecimento penal adequado autoriza a manutenção do condenado em 

regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no 

RE 641.320/RS. 

(E) é admissível a chamada progressão per saltum de regime prisional se o condenado já 

descontou tempo de pena suficiente para tanto. 

27. Quanto ao livramento condicional, assinale a alternativa correta. 

(A) Não se admite a realização do exame criminológico pelas peculiaridades do caso. 

(B) Para os condenados pelo crime previsto no artigo 35 da Lei no 11.343/06, dar-se-á após o 

cumprimento de dois terços da pena, vedada sua concessão ao reincidente específico. 

(C) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo 

art. 75 do Código Penal, deve ser considerada para a concessão de outros benefícios, como 

o livramento condicional. 

(D) A ausência de suspensão ou revogação do livramento condicional antes do término do 

período de prova não enseja a extinção da punibilidade pelo integral cumprimento da pena. 

(E) A gravidade abstrata dos delitos praticados e a longevidade da pena a cumprir podem servir, 

por si sós, como fundamento para a determinação de prévia submissão do apenado a exame 

criminológico. 

DIREITO CIVIL 

28. No que diz respeito às fundações, é correto afirmar: 

(A) Eventual alteração do seu estatuto deve ser deliberada por três quartos dos competentes para 

gerir e representar a fundação mediante aprovação do Ministério Público, e tal alteração não 

pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(B) Eventual alteração de seu estatuto deve ser deliberada em Assembleia por dois terços dos 

dirigentes presentes, dependendo de prévia aprovação do Ministério Público, e tal alteração 

não pode contrariar ou desvirtuar seu fim. 

(C) São entidades de direito privado criadas por vontade de uma pessoa natural capaz de dotar 

bens livres no ato da sua constituição, administradas segundo as determinações de seus 

fundamentos e com especificação precisa de sua finalidade. 

(D) Para que uma fundação seja regularmente constituída, deve ser realizado o registro do seu 

estatuto, mediante prévia aprovação do Ministério Público, ratificado em Assembleia com a 

especificação fundacional e a forma que ela será administrada. 

(E) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por escritura pública ou testamento, dotação 

especial de bens livres, especificando o fim a que se destina. 

29. Em relação à aquisição da propriedade imóvel, assinale a alternativa correta. 

(A) Adquire-se a propriedade por abandono de álveo quando houver acréscimo de terras às 

margens de um rio, provocado pelo desvio de águas por força natural violenta, desde que 

sejam indenizados os donos dos terrenos por onde as águas abrirem novo curso. 



(B) Aquele que, por dez anos, sem interrupção nem oposição, possuir como seu um imóvel urbano 

adquire-lhe a propriedade, desde que tenha boa-fé, mesmo sem justo título. 

(C) Adquire-se propriedade por avulsão em decorrência de acréscimos formados, sucessiva e 

imperceptivelmente, por depósitos e aterros naturais ao longo das margens das correntes, ou 

pelo desvio das águas desta. 

(D) Adquire a propriedade de área de terra em zona rural não superior a 50 hectares aquele que 

a possua como sua, por cinco anos ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva por seu 

trabalho ou de sua família, tendo nela sua moradia, desde que não seja proprietário de imóvel 

rural ou urbano. 

(E) O aumento que o rio acresce às terras de modo vagaroso recebe o nome de aluvião, e estes 

acréscimos pertencem aos donos dos terrenos marginais, mediante indenização. 

30. Considere as situações a seguir. 

I. Joana Dantas é possuidora de um terreno na cidade de Nova Horizontina por quinze anos, 

sem interrupção nem oposição, não possuindo título nem boa-fé. 

II. Jaciara Ferreira exerce, por três anos ininterruptamente e sem oposição, posse direta, com 

exclusividade, sobre um apartamento de cento e cinquenta metros quadrados na cidade 

de Porto Feliz, o qual utiliza como sua moradia e cuja propriedade dividia com seu ex-

cônjuge, Lindomar Silva, que abandonou o lar, não sendo ela proprietária de outro imóvel 

urbano ou rural. 

III. Jandira é possuidora de área de terra em zona rural com cem hectares, por cinco anos 

ininterruptos, sem oposição, tornando-a produtiva pelo seu trabalho e tendo nela sua 

moradia, não sendo proprietária de imóvel rural ou urbano. 

De acordo com o Código Civil brasileiro, em regra, o domínio integral do respectivo imóvel será 

adquirido apenas 

(A) na situação I. 

(B) nas situações I e III. 

(C) na situação III. 

(D) nas situações I e II. 

(E) nas situações II e III. 

31. Assinale a alternativa correta no tocante à aquisição da propriedade móvel. 

(A) Adjunção é uma forma de aquisição da propriedade móvel prevista no Código Civil. 

(B) No direito brasileiro, não é admitido o assenhoramento de coisa sem dono. 

(C) Será admitido o usucapião de bens móveis quando a posse for de boa fé, contínua e 

inconteste por cinco anos. 

(D) Independentemente de título e comprovada a boa fé, se a posse da coisa móvel se prolongar 

por mais de cinco anos, ocorrerá o usucapião. 

(E) Adquire a propriedade pela confusão aquele que, trabalhando em matéria-prima em parte 

alheia, obtiver espécie nova, se não se puder restituir à forma anterior. 



32. Roberto Nascimento faleceu sem deixar testamento nem herdeiros notoriamente conhecidos. 

Com relação à sua herança, é correto afirmar que 

(A) quando todos os chamados a suceder renunciarem à herança, será esta desde logo 

declarada jacente. 

(B) seus bens serão arrecadados, ficando sob a guarda e a administração de um curador, até a 

sua entrega ao sucessor devidamente habilitado ou à declaração de sua vacância. 

(C) a declaração de vacância da herança não prejudicará os herdeiros que legalmente se 

habilitarem; mas, decorridos cinco anos da abertura da sucessão, os bens arrecadados 

passarão ao domínio do Município ou do Distrito Federal, se localizados nas respectivas 

circunscrições, incorporando-se ao domínio da União quando situados em território federal. 

Não se habilitando até a declaração de jacência, os colaterais ficarão excluídos da sucessão. 

(D) os credores de Roberto têm o direito de pedir o pagamento das dívidas, desde que 

reconhecidas judicialmente, nos limites das forças da herança.  

(E) praticadas as diligências de arrecadação e ultimado o inventário, serão expedidos editais na 

forma da lei processual, e, decorrido um ano de sua primeira publicação, sem que haja 

herdeiro habilitado, ou penda habilitação, será a herança declarada jacente. 

33. Gabriel Vieira, Paulo Martins, Carlos Andrade e Marcelo Pereira emprestaram de Jorge Manuel a 

quantia de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) para a compra de um carro esportivo. As partes 

estabeleceram que o referido valor seria dividido em quatro parcelas iguais e sucessivas bem 

como que todos os devedores ficariam obrigados pelo valor integral da dívida. 

Diante dessa situação, assinale a alternativa correta. 

(A) Se houver atraso injustificado no cumprimento da obrigação por culpa de Paulo, somente este 

responderá perante Jorge Manuel pelos juros da mora decorrentes do atraso. 

(B) Se Gabriel falecer deixando herdeiros, o credor Jorge Manuel poderá cobrar de qualquer um 

dos herdeiros a integralidade da dívida. 

(C) O pagamento parcial feito por Carlos e a remissão dele obtida pelo credor Jorge Manuel não 

aproveitam aos outros devedores, senão até a concorrência da quantia paga ou relevada. 

(D) Sendo Paulo demandado judicialmente pelo total da dívida, pode ele opor ao credor Jorge 

Manuel as exceções que lhe forem pessoais, as comuns a todos, além das exceções pessoais 

dos demais codevedores, por se tratar de obrigação solidária. 

(E) A propositura de ação pelo credor Jorge Manuel contra Paulo e Carlos importará na renúncia 

da solidariedade em relação a Gabriel e Marcelo. 

34. Considere as afirmações a seguir. 

I. Os direitos da personalidade são extrapatrimoniais, imprescritíveis e vitalícios. 

II. Comoriência é o estudo de como funciona a Ciência do Direito. 

III. Os direitos da personalidade são absolutos porque não podem sofrer nenhum tipo de 

limitação. 

IV. A incapacidade relativa pode ser suprida com mera assistência, desde que haja 

autorização judicial, dispensando a representação. 

Dessas afirmações, 



(A) todas são corretas. 

(B) nenhuma é correta. 

(C) duas são corretas. 

(D) três são corretas. 

(E) apenas uma é correta. 

35. Os descendentes que concorrerem à sucessão do ascendente comum são obrigados, para 

igualar as legítimas, a conferir o valor das doações que dele em vida receberam. 

Esse conceito corresponde ao instituto da 

(A) sonegação. 

(B) colação. 

(C) substituição. 

(D) conferência. 

(E) colmatação. 

36. Sobre a propriedade em geral, é correto afirmar que 

(A) o direito de propriedade abrange o solo, os cursos d’água, os cursos d’água particulares, o 

espaço aéreo e o subsolo em altura e profundidade úteis ao seu exercício.  

(B) o Município não poderá abandonar a coisa em favor de quem a achou, mesmo se diminuto 

o seu valor. 

(C) a propriedade das coisas móveis transfere-se pelos negócios jurídicos praticados antes da 

tradição. 

(D) o proprietário do solo tem o direito de explorar os recursos minerais de emprego imediato na 

transformação industrial. 

(E) o descobridor da coisa responde pelos prejuízos causados ao proprietário ou possuidor 

legítimo, quando tiver procedido com culpa. 

37. Assinale a alternativa correta. 

(A) A responsabilidade do possuidor da herança afere-se pelas regras concernentes à posse de 

má-fé e a mora, no momento em que o ato foi praticado. 

(B) Não são eficazes as alienações feitas, ainda que a título oneroso, pelo herdeiro aparente a 

terceiro de boa-fé. 

(C) Aberta a sucessão e se ainda não estiver concebido o herdeiro esperado, os bens reservados 

em testamento, salvo disposição em contrário do testador, caberão aos herdeiros legítimos. 

(D) O herdeiro pode, em ação de petição de herança, demandar o reconhecimento de seu 

direito sucessório, para obter a restituição da herança, ou de parte dela, contra quem, na 



qualidade de herdeiro, ou mesmo sem título, a possua. 

(E) Aceita a herança, torna-se definitiva a sua transmissão ao herdeiro, desde a abertura da 

sucessão, sendo que a transmissão tem-se por não verificada quando o herdeiro renuncia à 

herança ou se retrata da aceitação antes da partilha. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

38. Ao se deparar com diversas demandas individuais repetitivas, deve o juiz 

(A) converter a demanda individual em coletiva e intimar o Ministério Público, a Defensoria Pública 

e, na medida do possível, outros legitimados ao processo coletivo para assunção do polo ativo. 

(B) determinar o apensamento de todas as ações individuais e a remessa de todas elas ao 

Ministério Público, à Defensoria Pública e aos demais legitimados ao processo coletivo para 

manifestação. 

(C) oficiar o Ministério Público, a Defensoria Pública e, na medida do possível, outros legitimados 

ao processo coletivo, para, se for o caso, promover a propositura da ação coletiva respectiva. 

(D) promover a autocomposição, preferencialmente com o auxílio de conciliadores e mediadores 

judiciais, convocando, previamente, o Ministério Público, a Defensoria Pública e outros 

legitimados ao processo coletivo. 

(E) extinguir a ação individual por falta de interesse processual e determinar a extração de cópia 

para remessa ao Ministério Público, à Defensoria Pública e, na medida do possível, aos demais 

legitimados ao processo coletivo. 

39. O prazo processual para o Ministério Público será contado 

(A) em quádruplo para apresentação de contestação, a partir de sua citação pessoal. 

(B) de forma singular quando houver disposição normativa expressa. 

(C) em dobro, em qualquer situação, a partir de sua intimação pessoal. 

(D) em dobro apenas quando houver disposição normativa expressa. 

(E) de forma singular, em igualdade com as partes, a partir de sua intimação pessoal. 

40. O pedido de aprovação de estatuto de fundação, assim como de suas alterações, será deduzido 

em Juízo 

(A) quando se tratar de fundação instituída pelo Poder Público. 

(B) quando se tratar de fundação instituída para fins de pesquisa científica, desenvolvimento de 

tecnologias alternativas, modernização de sistemas de gestão, produção e divulgação de 

informações e conhecimentos técnicos e científicos. 

(C) independentemente de manifestação prévia do Ministério Público. 

(D) quando se tratar de fundação instituída para fins de assistência social. 



(E) quando o Ministério Público se manifestar contrariamente à aprovação do estatuto ou de suas 

alterações. 

41. A tutela da evidência será concedida, independentemente da demonstração de perigo de dano 

ou de risco ao resultado útil do processo. Poderá ser concedida liminarmente quando 

(A) as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e houver tese 

firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante. 

(B) a petição inicial for instruída com prova documental suficiente dos fatos constitutivos do direito 

do autor, a que o réu não oponha prova capaz de gerar dúvida razoável. 

(C) se tratar de pedido possessório fundado em prova documental adequada, caso em que será 

decretada a ordem de reintegração ou manutenção da posse, sob cominação de multa. 

(D) ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório da 

parte. 

(E) se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova testemunhal adequada do contrato de 

depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto custodiado, sob 

cominação de multa. 

42. Em relação ao incidente de resolução de demandas repetitivas, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A sua admissão provoca a suspensão dos processos pendentes, individuais ou coletivos, que 

tramitam no Estado ou na Região, conforme o caso. 

(B) Deverá intervir obrigatoriamente o Ministério Público. 

(C) Admite-se recurso do amicus curiae contra a decisão que o julga. 

(D) Não será examinado o mérito do incidente se houver desistência ou abandono do processo. 

(E) Autoriza o juiz, nas causas que dispensem a fase instrutória, a julgar liminarmente improcedente 

o pedido que contrarie o entendimento nele firmado. 

43. Contra a decisão que resolve o incidente de desconsideração de personalidade jurídica, admite-

se a 

(A) interposição de recurso de agravo. 

(B) interposição de recurso inominado. 

(C) impetração de mandado de segurança. 

(D) interposição de recurso de apelação. 

(E) oposição de embargos de terceiro. 

44. Está sujeita à remessa necessária, não produzindo efeito senão depois de confirmada pelo 

tribunal, a sentença proferida contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas 

respectivas autarquias e fundações de direito público, bem como a sentença que julgar 

procedentes, no todo ou em parte, os embargos à execução fiscal, fundada em 



(A) entendimento firmado em incidente de resolução de demandas repetitivas ou de assunção 

de competência. 

(B) súmula de tribunal superior. 

(C) entendimento coincidente com a orientação emanada do respectivo tribunal com 

competência recursal. 

(D) acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça em 

julgamento de recursos repetitivos. 

(E) entendimento coincidente com orientação vinculante firmada no âmbito administrativo do 

próprio ente público, consolidada em manifestação, parecer ou súmula administrativa. 

45. É cabível a instauração do incidente de resolução de demandas repetitivas 

(A) quando ocorrer relevante questão de direito a respeito da qual seja conveniente a prevenção 

ou a composição de divergência entre câmaras ou turmas do tribunal. 

(B) diante de efetiva repetição de processos que contenham controvérsia sobre a mesma 

questão unicamente de direito e risco de ofensa à isonomia e à segurança jurídica. 

(C) para garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de decisão do Supremo 

Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade. 

(D) quando o julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência 

originária envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social. 

(E) mesmo quando um dos tribunais superiores, no âmbito de sua respectiva competência, já tiver 

afetado recurso para definição de tese sobre questão de direito material ou processual 

repetitiva. 

46. O agravo interno NÃO tem cabimento contra a decisão que 

(A) aplicar entendimento firmado em regime de repercussão geral ou em julgamento de recursos 

repetitivos. 

(B) resolver incidente desconsideração da personalidade jurídica. 

(C) negar seguimento a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra acórdão 

que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior 

Tribunal de Justiça, respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos repetitivos. 

(D) deixar de conhecer recurso extraordinário quando a questão constitucional nele versada não 

tiver repercussão geral. 

(E) sobrestar o recurso que versar sobre controvérsia de caráter repetitivo ainda não decidida pelo 

Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça, conforme se trate de matéria 

constitucional ou infraconstitucional. 

47. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O juiz pode aplicar as regras de experiência técnica, ressalvado o exame pericial. 

(B) A legislação processual civil, como regra, distribui estaticamente o ônus da prova entre as 



partes. 

(C) As partes podem convencionar a distribuição diversa do ônus da prova, desde que não 

envolva direito indisponível e não torne excessivamente difícil o exercício do direito por uma 

delas. 

(D) A legislação processual civil adotou a possibilidade de aplicação da teoria da distribuição 

dinâmica do ônus da prova. 

(E) O juiz não pode aplicar as regras de experiência comum subministradas pela observação do 

que ordinariamente acontece. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

48. Ao decidir que pessoas do mesmo grupo familiar, dentro das hipóteses do § 7o do art. 14 da 

CF/1988, não podem exercer três mandatos subsequentes na chefia de um mesmo Poder 

Executivo, independentemente da ocorrência de separação conjugal, falecimento, ou outras 

tantas possibilidades que possam ocorrer; que a Constituição Federal não tolera privilégios e 

discriminações, impedindo que se estabeleçam tratamentos seletivos em favor de determinadas 

pessoas, proibindo que se imponham restrições gravosas em detrimento de outras em razão de 

condição social, de nascimento, de gênero, de origem étnica, de orientação sexual ou de 

posição estamental; que é essencial ao fortalecimento da democracia que o seu financiamento 

seja feito em bases essenciais e absolutamente transparentes; o Supremo Tribunal Federal decidiu 

fundamentalmente com base no 

(A) princípio da segurança jurídica. 

(B) princípio republicano. 

(C) princípio da proporcionalidade. 

(D) princípio da razoabilidade. 

(E) princípio da eficiência. 

49. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Pelo princípio da proibição do retrocesso em matéria de direito a prestações positivas do 

Estado, a ação estatal deve caminhar no sentido da ampliação dos direitos fundamentais e 

de assegurar-lhes a máxima efetividade possível, ou que, depois de consagrá-los, não possa 

eliminá-los sem alternativas ou compensações. 

(B) É lícito ao Poder Judiciário, considerando a supremacia da dignidade da pessoa humana, 

impor à Administração Pública obrigação de fazer, consistente na promoção de medidas ou 

na execução de obras emergenciais em estabelecimentos prisionais. 

(C) Os direitos sociais, segundo a jurisprudência, estão constitucionalmente consagrados em 

normas programáticas que, embora não sejam destituídas de certo grau de efetividade, não 

servem de fundamento para a exigência em juízo de prestações positivas do Estado. 

(D) A cláusula da reserva do possível, diante da garantia constitucional do mínimo existencial, 

enquanto emanação direta do postulado da essencial dignidade da pessoa humana, não 

pode ser invocada pelo Estado com a finalidade de frustrar ou inviabilizar a implementação 

de políticas públicas definidas na própria Constituição. 



(E) A educação infantil, por qualificar-se como direito fundamental de toda criança, não se 

expõe, em seu processo de concretização, a avaliações meramente discricionárias da 

Administração Pública, caracterizando-se inconstitucional a abstenção do dever de 

implementar políticas públicas definidas no próprio texto constitucional. 

50. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A gravidade das sanções previstas no art. 37, § 4o, da Constituição Federal, reveste a ação de 

improbidade administrativa de natureza penal, justificando o foro especial por prerrogativa de 

função previsto na Constituição Federal em relação às infrações penais. 

(B) A decisão irrecorrível da Câmara Municipal que rejeite por irregularidade insanável que 

configure ato doloso de improbidade administrativa, salvo se esta houver sido suspensa ou 

anulada pelo Poder Judiciário, torna o Prefeito inelegível, para qualquer cargo, às eleições 

que se realizarem nos oito anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

(C) Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade 

ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas, sob pena de responsabilidade 

solidária. 

(D) O foro especial por prerrogativa de função previsto na Constituição Federal em relação às 

infrações penais comuns não é extensível às ações de improbidade administrativa. 

(E) Compete à Câmara Municipal o julgamento das contas do chefe do Poder Executivo 

municipal, tanto as de governo quanto as de gestão, com o auxílio dos tribunais de contas, 

que emitirão parecer prévio, cuja eficácia impositiva subsiste e somente deixará de prevalecer 

por decisão de 2/3 dos membros da Casa Legislativa. 

51. Considere as afirmações seguintes: 

I. Os Municípios, com autonomia política, legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios estabelecidos na Constituição Federal 

e na Constituição Estadual. 

II. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo de 

dez dias, aprovada por dois terços dos membros da Câmara Municipal e promulgada pelo 

Chefe do Poder Executivo. 

III. A Constituição Federal estabelece competência suplementar dos Municípios, consistente 

na autorização de regulamentar as normas estaduais para ajustar sua execução a 

peculiaridades locais, sempre em concordância com aquelas. 

IV. Cabe aos Estados a instituição de representação de inconstitucionalidade de leis ou atos 

normativos estaduais ou municipais em face da Constituição Estadual. 

V. Os tribunais de justiça não podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis 

municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, ainda que se trate 

de normas de reprodução obrigatória pelos Estados. 

Estão corretas apenas as assertivas 

(A) II, IV e V. 

(B) II, III e V. 

(C) I, III e IV. 

(D) I, II e III. 

(E) II, III e IV. 



52. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Constituição Federal impede a fixação, pelos vereadores, de sua remuneração, para viger 

na própria legislatura, mas permite que possam ser reajustáveis na mesma data e no mesmo 

percentual fixado aos Deputados Estaduais. 

(B) O total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de dez por cento da receita do Município. 

(C) É da competência exclusiva da Câmara Municipal fixar os subsídios dos Vereadores, por lei, 

em cada legislatura para a subsequente. 

(D) A Constituição Federal assegura aos Vereadores, com o objetivo de garantir ampla 

independência e liberdade de ação para o exercício do mandato representativo, a 

imunidade material, mitigada porque relativa a opiniões, palavras e votos, no exercício do 

mandato e na circunscrição do Município, desde que haja relação de pertinência entre a 

declaração e as atividades do parlamentar. 

(E) As leis que proíbem o nepotismo na Administração Pública, cujo conteúdo normativo dão 

concretude aos princípios da moralidade, da impessoalidade e da eficiência do art. 37, caput, 

da Constituição da República, por se tratar do regime jurídico dos servidores públicos, são de 

iniciativa reservada ao chefe do Poder Executivo. 

53. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal se consolidou no sentido de ser incabível 

reclamação fundada na teoria da transcendência dos motivos determinantes de acórdão 

com efeito vinculante. 

(B) Não ofende a cláusula de reserva de plenário a decisão de órgão fracionário de tribunal que, 

embora não declare expressamente a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do poder 

público, afasta sua incidência, no todo ou em parte. 

(C) A jurisprudência do Egrégio Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que não há 

violação ao princípio da reserva de plenário quando o acórdão recorrido apenas interpreta 

norma local, sem declará-la inconstitucional. 

(D) Inexiste controle concentrado de lei ou ato normativo municipal frente à Constituição Federal, 

quer perante os Tribunais de Justiça dos Estados, quer perante o Supremo Tribunal Federal. 

(E) De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a superveniência de uma nova 

Constituição não torna inconstitucionais os atos estatais a ela anteriores e que, com ela, sejam 

materialmente incompatíveis: revoga-as. Trata-se de juízo negativo de recepção, 

inviabilizando, assim, a ação direta de inconstitucionalidade. 

54. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O processo de controle normativo abstrato rege-se pelo princípio da indisponibilidade, o que 

impede a desistência da ação direta já ajuizada. A ação subsiste mesmo diante de revogação 

superveniente do ato estatal impugnado. 

(B) A controvérsia em torno da incidência, ou não, do postulado da recepção, por não envolver 

qualquer juízo de inconstitucionalidade, mas, sim, quando for o caso, o de simples revogação 

de diploma pré-constitucional, dispensa a aplicação do princípio da reserva de plenário, 

legitimando a possibilidade de reconhecimento, por órgão fracionário do Tribunal, de que 

determinado ato estatal não foi recebido pela nova ordem constitucional, além de inviabilizar, 



porque incabível, a instauração do processo de fiscalização normativa abstrata. 

(C) A declaração final de inconstitucionalidade, quando proferida em sede de fiscalização 

normativa abstrata, considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente, importa em 

restauração das normas estatais anteriormente revogadas pelo diploma normativo objeto do 

juízo de inconstitucionalidade. 

(D) A causa de pedir aberta das ações do controle concentrado de constitucionalidade torna 

desnecessário o ajuizamento de nova ação direta para a impugnação de norma cuja 

constitucionalidade já é discutida em ação direta em trâmite, proposta pela mesma parte 

processual. 

(E) A declaração de inconstitucionalidade de qualquer ato estatal, considerando a presunção 

de constitucionalidade das leis, só pode ser declarada pelo voto da maioria absoluta dos 

membros do Tribunal ou, onde houver, dos integrantes do respectivo órgão especial, sob pena 

de nulidade da decisão judicial que venha a ser proferida. 

55. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrária. 

(B) No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais. 

(C) O Município é competente para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite 

de seu interesse local e desde que tal regramento seja harmônico com a disciplina 

estabelecida pelos demais entes federados. 

(D) A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no 

que lhe for contrária. 

(E) Enquanto não for editada lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência 

legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

56. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O art. 128, § 5o, da Constituição da República, não substantiva reserva absoluta à lei 

complementar para conferir atribuições ao Ministério Público ou a cada um dos seus ramos, 

na União ou nos Estados-membros, porque a Constituição Federal admite que a Instituição 

possa exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua 

finalidade, sendo-lhe vedada a representação judicial e a consultoria jurídica de entidades 

públicas. Leis ordinárias, portanto, podem aditar novas funções às diretamente outorgadas ao 

Ministério Público pela Constituição. 

(B) O princípio do Promotor Natural decorre das garantias da inamovibilidade dos membros do 

Ministério Público, da independência funcional, do devido processo legal, e do postulado da 

autoridade natural inerente à cláusula do devido processo legal, o que impede ao Procurador-

Geral de Justiça designar, livremente, os membros do Ministério Público ou escolher, segundo 

critérios de conveniência e oportunidade, quem deva apreciar este ou aquele fato. 

(C) Compete ao Procurador-Geral de Justiça dispor sobre a organização e o funcionamento do 

Ministério Público, podendo, por meio de ato normativo, regulamentar a criação ou extinção 

de Procuradorias e Promotorias de Justiça. 

(D) A independência funcional garantida pelo art. 127, § 1o, da Constituição da República, não é 



irrestrita, pois o membro do Ministério Público deve respeito à Constituição da República e às 

leis. 

(E) A iniciativa legislativa prevista no art. 127, § 2o, da Constituição, para a criação de cargos e 

serviços auxiliares, a política remuneratória e os planos de carreira do Ministério Público, no 

âmbito estadual, é privativa do Procurador-Geral de Justiça. 

57. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A realização de gravação ambiental por um dos interlocutores sem conhecimento do outro é 

considerada lícita. 

(B) Por meio de um juízo de ponderação de interesses, a garantia constitucional da 

inadmissibilidade da prova ilícita pode ser afastada a fim de permitir, no caso concreto, a 

prevalência do interesse público consubstanciado na eficácia da repressão penal. 

(C) A ação persecutória do Estado para revestir-se de legitimidade não pode se apoiar em 

elementos probatórios ilicitamente obtidos, sob pena de ofensa à garantia constitucional do 

devido processo legal, que tem, no dogma da inadmissibilidade das provas ilícitas, uma de 

suas mais expressivas projeções concretizadoras no plano do nosso sistema de direito positivo. 

(D) Considerando a inidoneidade jurídica da prova ilicitamente obtida, eventual prova produzida 

de modo válido em momento subsequente, mas derivada de prova comprometida da 

ilicitude originária, deve ser declarada ilícita por derivação (a doutrina dos frutos da árvore 

envenenada). 

(E) Na hipótese de o órgão legitimado pela investigação e propositura das medidas judiciais 

pertinentes demonstrar que obteve legitimamente novos elementos de informação a partir de 

uma fonte autônoma de prova, esta deverá ser admitida, porque não se considera 

corrompida pela nódoa da ilicitude originária. 

58. Assinale a alternativa correta. 

(A) A Comissão Parlamentar de Inquérito municipal, pelo princípio da simetria, está investida dos 

mesmos poderes de investigação atribuídos às comissões parlamentares criadas nas esferas 

federal e estadual. 

(B) A quebra do sigilo fiscal e bancário de qualquer pessoa sujeita a investigação legislativa pode 

ser legitimamente decretada pela Comissão Parlamentar de Inquérito, desde que mediante 

deliberação adequadamente fundamentada e na qual indique a necessidade objetiva da 

adoção dessa medida extraordinária. 

(C) A Comissão Parlamentar de Inquérito, porquanto dotada de poderes de investigação próprios 

das autoridades judiciais, além de outros previstos no respectivo regimento, não se submete 

ao princípio constitucional da reserva de jurisdição. 

(D) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão criadas pela Câmara dos Deputados e pelo 

Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de 

seus membros, submetido à aprovação do Plenário da respectiva Casa legislativa. 

(E) O privilégio contra a autoincriminação, por se tratar de direito assegurado a qualquer pessoa 

na condição de testemunha, de indiciado ou de réu, é invocável perante as Comissões 

Parlamentares de Inquérito. 

59. Assinale a alternativa INCORRETA. 



(A) O direito à saúde, consequência do direito à vida, constitui direito fundamental, direito 

individual indisponível, que legitima o Ministério Público para a propositura de ação em defesa 

desse direito por meio da ação civil pública, que lhe permite invocar a tutela jurisdicional do 

Estado com o objetivo de fazer com que os Poderes Públicos respeitem, em favor da 

coletividade, os serviços de relevância pública. 

(B) É constitucional a regra que veda, no âmbito do SUS, a internação em acomodações 

superiores, bem como o atendimento diferenciado por médico do próprio SUS, ou por médico 

conveniado, mediante o pagamento da diferença dos valores correspondentes. 

(C) Ao enunciar o direito à saúde, o art. 196 da Constituição de 1988 traz norma de caráter 

programático pertinente à realização de políticas públicas. Traça para o futuro um programa 

ao legislador, um programa de Governo, passível de ser ou não cumprido, cuja efetividade 

dependeria de uma instrumentalização infraconstitucional. 

(D) Ao disciplinar o sistema público de saúde, a Constituição Federal fincou o princípio da 

universalidade, no sentido de que os serviços públicos de saúde são destinados a todos, 

independentemente de situação jurídica, econômica, ou social, e o princípio da igualdade, 

segundo o qual situações clínicas iguais reclamam tratamentos iguais, expurgando a 

possibilidade de tratamento diferenciado com critério no pagamento. 

(E) Pela interpretação sistemática dos dispositivos da Constituição Federal, os serviços de 

assistência à saúde, financiados pelo SUS, deverão ser prestados diretamente pelo Poder 

Público, podendo este, excepcionalmente, e de forma complementar, apenas, contar com a 

ajuda da iniciativa privada, sendo vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou 

subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

DIREITO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE 

60. Assinale a alternativa correta. 

(A) Os Conselhos Tutelares, tais quais o Ministério Público e o Poder Judiciário, podem fiscalizar 

entidades governamentais e não-governamentais responsáveis pela execução de programas 

de proteção destinados a crianças e adolescentes, mas não socioeducativas. 

(B) Os acolhimentos de crianças e adolescentes realizados pelo Conselho Tutelar, nos limites do 

artigo 101 do Estatuto da Criança e do Adolescente, prescindem de guia específica. 

(C) O Conselheiro Tutelar é agente público municipal, eleito dentre residentes desse município, 

maiores de 18 anos e com reconhecida idoneidade moral. 

(D) Os Conselhos Tutelares são órgãos autônomos, com poder de requisição de serviços públicos 

previstos em lei, mas suscetíveis de revisão jurisdicional. 

(E) Os Conselhos Tutelares são órgãos permanentes, cujos membros cumprem mandato de quatro 

anos, permitida uma recondução. 

61. Assinale a alternativa correta. 

(A) A adolescente em acolhimento institucional terá garantida a convivência integral com seu 

filho, inclusive com acompanhamento multidisciplinar. 

(B) O cadastro de adotantes não admite exceções de prioridade, senão para adoções de irmãos. 

(C) A família extensa ou ampliada vai além da unidade formada pelos pais e seus filhos, podendo 



incluir parentes próximos sem vínculo de afinidade. 

(D) A condenação criminal de pai ou mãe, por si só, não implicará em destituição do poder 

familiar, senão por qualquer crime doloso. 

(E) A simples guarda de fato não autoriza, por si só, a dispensa da realização do estágio de 

convivência, que será de 45 dias, excepcionalmente prorrogado por igual período. 

62. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Segundo o STJ, os atos infracionais, mesmo gerando medidas chamadas de socioeducativas, 

são prescritíveis, na forma do Código Penal. 

(B) A inimputabilidade penal do menor de 18 anos é absoluta e sua presunção decorre da lei, por 

meio do critério etário. 

(C) Em relação ao tempo do ato infracional, o Estatuto da criança e do adolescente adotou a 

Teoria da Ação. 

(D) Se o adolescente descumprir remissão imprópria, não poderá haver conversão para 

semiliberdade ou internação. 

(E) Como ato infracional grave, o tráfico de drogas, por si só, permite a aplicação de medida 

socioeducativa de internação. 

63. Nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei no 8.069/90, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) Nos casos de adoção unilateral, conforme dispõe o § 1o, do artigo 41, se um dos cônjuges ou 

concubinos adota o filho do outro, cria-se novo vínculo de filiação e rompem-se os vínculos de 

filiação entre o adotado e o cônjuge ou o concubino do adotante e os respectivos parentes, 

atribuindo a condição de filho ao adotado, com os mesmos direitos e deveres, inclusive 

sucessórios. 

(B) Remissão judicial é a concedida pelo juiz, como forma de extinção ou suspensão do processo, 

e poderá ser aplicada em qualquer fase do procedimento, antes da sentença. 

(C) A medida socioeducativa de internação somente pode ser aplicada quando caracterizada 

uma das hipóteses previstas no art. 122 do ECA e caso não haja outra medida mais adequada 

e menos onerosa à liberdade do adolescente. 

(D) O art. 42, § 6o, do ECA estabelece ser possível a adoção ao adotante que, após inequívoca 

manifestação de vontade, vier a falecer no curso do procedimento de adoção. 

(E) Na sentença, aplicada a medida socioeducativa de internação, é desnecessária a 

estipulação de prazo, porquanto se equipara à medida de segurança penal no sentido de 

que só uma avaliação prévia permite abreviar a internação. 

64. Leia as assertivas a seguir. 

Compete ao Ministério Público: 

I. promover ações de alimentos em favor de criança ou adolescente economicamente 

pobre ou dada a precária ou inexistente assistência jurídica prestada pela Defensoria 

Pública local. 



II. intervir, obrigatoriamente, nos processos e procedimentos da infância e juventude, dos quais 

não for parte, velando pela regularidade formal e suprindo alguma inatividade probatória. 

III. a defesa de direitos individuais homogêneos, coletivos ou difusos, com rol meramente 

exemplificativo no art. 208 do ECA. 

IV. propor mandado de segurança para cessar atos ilegais ou abusivos de autoridade pública 

ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuição do Poder Público, que lesem direito 

líquido e certo, previsto no ECA. 

É correto o que se afirma em 

(A) II e III, apenas. 

(B) I e IV, apenas. 

(C) I, II, III e IV. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) I e II, apenas. 

65. Em relação ao crime de corrupção de pessoa menor de 18 anos, assinale a alternativa correta. 

(A) Segundo o STJ, o crime de corrupção de menores de 18 anos é material. 

(B) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de menor de 18 anos, o qual não 

registrava qualquer antecedente, responde por dois delitos, em concurso formal. 

(C) Se o agente maior de idade apenas induz o menor de 18 anos à prática de ato infracional, 

não há crime de corrupção de menor. 

(D) O agente maior de idade que pratica infração penal junto de dois menores de 18 anos não 

responde por duas corrupções. 

(E) O agente maior de idade que pratica tráfico de drogas junto de menor de 18 anos, responde 

por esse delito, em concurso formal com a corrupção. 

DIREITO COMERCIAL E EMPRESARIAL 

66. No que diz respeito à Assembleia Geral de Credores, é correto afirmar que 

(A) a assembleia geral será composta pelas seguintes classes de credores: I - titulares de créditos 

derivados da legislação do trabalho, II - titulares de créditos com garantia real, III- titulares de 

créditos quirografários, com privilégio especial ou subordinados, IV - titulares de créditos 

enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

(B) a assembleia de credores será presidida pelo juiz, que designará um secretário dentre os 

credores presentes. 

(C) o voto do credor será sempre proporcional ao valor do seu crédito para deliberar sobre a 

aprovação do plano de recuperação judicial. 

(D) a assembleia geral instalar-se-á em 1a (primeira) convocação, com a presença de credores 

titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor, e, em 2a 

(segunda) convocação, com qualquer número. 



(E) para aprovação do plano de recuperação judicial é necessária a aprovação de credores 

que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes à assembleia em cada 

uma das instâncias classistas. 

67. Na alienação ordinária de bens ocorrida no processo falimentar, observa-se que 

(A) empregados do devedor contratados pelo arrematante serão admitidos mediante novos 

contratos de trabalho, e o arrematante não responde por obrigações decorrentes do contrato 

anterior. 

(B) as modalidades de venda ordinária previstas na Lei no 11.101/05 são: leilão, por lances orais, 

propostas fechadas e pregão, sendo este último composto por uma única fase que se inicia 

com lances no mínimo 20% maiores que o valor de avaliação do bem. 

(C) a presença do “parquet” é dispensável em qualquer modalidade de venda de bens na 

falência. 

(D) o sócio da sociedade falida pode arrematar bens no processo falimentar, e referidos bens 

estarão livres de quaisquer ônus, não ocorrendo sucessão tributária e trabalhista. 

(E) o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus e haverá sucessão do arrematante nas 

obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas da legislação do 

trabalho e as decorrentes de acidentes do trabalho. 

68. Assinale a alternativa correta. 

(A) Aquele que pretende renovar seu contrato de locação empresarial deve propor ação 

renovatória no interregno de um ano, no máximo, até seis meses, no mínimo, anteriores à data 

de finalização do prazo do contrato em vigor, sob pena de prescrição da ação. 

(B) A duplicata mercantil é título de aceite obrigatório e somente poderá ser recusado em caso 

de desistência do negócio por parte do comprador, no prazo de 15 dias após a entrega das 

mercadorias. 

(C) Se o alienante não permanecer com bens suficientes para pagamento dos credores, a 

eficácia do trespasse dependerá do pagamento dos credores ou do consentimento de todos 

eles de forma expressa. 

(D) O endosso é um ato cambiário que transfere a titularidade do crédito e vincula o endossatário 

ao pagamento do valor contido no título, na qualidade de coobrigado. 

(E) Pelo contrato de distribuição, uma pessoa assume, em caráter não eventual e sem vínculos de 

dependência, a obrigação de promover, à conta de outra, mediante retribuição, a realização 

de certos negócios, em zona determinada, tendo à sua disposição a coisa a ser negociada. 

69. No tocante às sociedades empresárias, assinale a alternativa correta. 

(A) A inscrição do contrato social no órgão competente não confere personalidade jurídica às 

sociedades, exceto às sociedades em conta de participação. 

(B) O administrador da sociedade limitada pode ser nomeado no contrato social ou por ato 

separado, sendo que uma das consequências dessa distinção é que o administrador 

nomeado em contrato deve ser sócio. 

(C) Na omissão do contrato social, o sócio pode ceder total ou parcialmente suas quotas a quem 



seja sócio, independentemente da audiência dos outros, ou a estranho, se não houver 

oposição de titulares de mais de 1/4 do capital social. 

(D) Para a alteração do contrato social de uma sociedade limitada, a lei determina que as 

deliberações sejam tomadas pelos votos correspondentes a mais da metade do capital do 

social. 

(E) Nas sociedades limitadas, o capital social pode ser dividido em quotas iguais ou desiguais, 

pode ser formado por bens corpóreos ou incorpóreos, bem como serviços. 

TUTELA DE INTERESSES DIFUSOS, COLETIVOS E INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS 

70. A servidão ambiental constitui a limitação total ou parcial da propriedade, instituída pelo 

proprietário ou possuidor por instrumento público ou particular ou por termo administrativo, 

objetivando a preservação, conservação ou recuperação dos recursos ambientais existentes. É 

correto afirmar que a servidão ambiental 

(A) prescinde de averbação na matrícula do imóvel. 

(B) deverá ser perpétua. 

(C) é aplicável às áreas de preservação permanente. 

(D) poderá ser alienada, cedida ou transferida, total ou parcialmente. 

(E) poderá abranger a reserva legal mínima exigida. 

71. A Floresta Ombrófila Densa, a Floresta Ombrófila Mista (também denominada Mata de 

Araucárias), a Floresta Ombrófila Aberta e a Floresta Estacional Semidecidual, dentre outras 

formações florestais nativas e ecossistemas associados, integram o bioma 

(A) Cerrado. 

(B) Mata Atlântica. 

(C) Pampa. 

(D) Caatinga. 

(E) Amazônia. 

72. A contagem do prazo para o exercício do direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil 

constatação inicia-se a partir 

(A) do conhecimento do dano e de sua autoria. 

(B) da instauração de inquérito civil para apurar a responsabilidade pelos vícios aparentes ou de 

fácil constatação. 

(C) do momento em que ficar evidenciado o defeito. 

(D) da entrega efetiva do produto ou do término da execução dos serviços. 



(E) da aquisição efetiva do produto ou da data da contratação dos serviços. 

73. A respeito da oferta de produtos ou serviços, é INCORRETO afirmar: 

(A) Deverá ser mantida por período razoável de tempo, quando cessadas a produção ou 

importação. 

(B) Deve informar sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

(C) Deve assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de 

validade e origem. 

(D) O consumidor poderá exigir o cumprimento forçado da obrigação. 

(E) As informações veiculadas não integram o contrato que vier a ser celebrado. 

74. A respeito da convenção coletiva de consumo, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Somente obrigará os filiados às entidades signatárias. 

(B) Pode dispor sobre a forma de reclamação e de composição do conflito de consumo. 

(C) Tornar-se-á obrigatória a partir da homologação pelo órgão do Ministério Público com 

atribuição. 

(D) Pode regular as relações de consumo, envolvendo condições relativas ao preço, à qualidade, 

à quantidade, à garantia e características de produtos e serviços. 

(E) Pode ser firmada entre as entidades civis de consumidores e as associações de fornecedores 

ou sindicatos de categoria econômica. 

75. A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 

cidade e da propriedade urbana, mediante várias diretrizes gerais fixadas pela legislação 

específica. 

Assinale a alternativa que NÃO se qualifica como uma das diretrizes gerais. 

(A) Proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 

cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico. 

(B) Priorização de condições para os agentes públicos na promoção de empreendimentos e 

atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

(C) Planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 

atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a 

evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 

ambiente. 

(D) Adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 

públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 

geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais. 

(E) Gestão democrática por meio da participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 



acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

76. O Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança (EIV), que constitui um dos instrumentos da política 

urbana, deve contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 

quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades e deve 

contemplar a análise de várias questões indicadas na legislação específica. Dentre elas, não se 

inclui: 

(A) desvalorização imobiliária. 

(B) geração de tráfego e demanda por transporte público. 

(C) uso e ocupação do solo. 

(D) equipamentos urbanos e comunitários. 

(E) adensamento populacional. 

77. Considerando que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público 

assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, 

à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária, assinale a alternativa que NÃO 

compreende a garantia de prioridade. 

(A) Priorização de atendimento asilar pelo Poder Público. 

(B) Destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção ao idoso. 

(C) Prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. 

(D) Estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de informações de caráter 

educativo sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento. 

(E) Preferência na formulação e na execução de políticas sociais públicas específicas. 

78. Considerando que é assegurada a atenção integral à saúde do idoso, objetivando a prevenção, 

promoção, proteção e recuperação da saúde, assinale a alternativa que NÃO integra o rol de 

direitos dos idosos. 

(A) Atendimento especializado para os idosos com deficiência ou com limitação incapacitante. 

(B) Direito de acompanhante ao idoso internado ou em observação, devendo o órgão de saúde 

proporcionar as condições adequadas para a sua permanência em tempo integral, segundo 

o critério médico. 

(C) Recebimento gratuito de medicamentos, especialmente os de uso continuado, assim como 

próteses, órteses e outros recursos relativos ao tratamento, habilitação ou reabilitação. 

(D) Maiores de oitenta anos terão preferência especial sobre os demais idosos, em todo e 

qualquer atendimento de saúde, inclusive em caso de emergência. 

(E) Atendimento domiciliar ao idoso enfermo pela perícia médica do Instituto Nacional do Seguro 

Social - INSS pelo serviço público de saúde ou pelo serviço privado de saúde, contratado ou 

conveniado, que integre o Sistema Único de Saúde - SUS, para expedição do laudo de saúde 

necessário ao exercício de seus direitos sociais e de isenção tributária. 



79. A Associação “X”, constituída em 1999 com a única finalidade de tutela coletiva dos direitos dos 

consumidores, ingressou com ação civil pública ambiental em face do Município “Y”, 

pretendendo impedir a continuidade de obras de alargamento de um logradouro, sob alegação 

de que a ampliação poderia causar dano ao meio ambiente. O magistrado, embora 

reconhecendo o atendimento do requisito da pré-constituição, considerou ausente a pertinência 

temática para a propositura da demanda. Nesse caso, o processo deve ser extinto, sem resolução 

do mérito, 

(A) por falta de capacidade jurídica. 

(B) por ausência de possibilidade jurídica do pedido. 

(C) por ausência de pressuposto processual. 

(D) por falta de interesse processual. 

(E) por ausência de legitimidade ativa. 

80. Considerando o entendimento consolidado do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) As ações que demandem o fornecimento de medicamentos sem registro na Anvisa deverão 

ser necessariamente propostas em face da União. 

(B) A ausência de registro na Anvisa não impede o fornecimento de medicamento por decisão 

judicial. 

(C) É possível, excepcionalmente, a concessão judicial de medicamento sem registro sanitário, em 

caso de mora irrazoável da Anvisa em apreciar o pedido (prazo superior ao previsto na Lei no 

13.411/2016), quando preenchidos três requisitos: I – a existência de pedido de registro do 

medicamento no Brasil, salvo no caso de medicamentos órfãos para doenças raras e 

ultrarraras; II – a existência de registro do medicamento em renomadas agências de regulação 

no exterior; III – a inexistência de substituto terapêutico com registro no Brasil. 

(D) O Estado não pode ser obrigado a fornecer medicamentos experimentais. 

(E) Os entes da Federação, em decorrência da competência comum, são solidariamente 

responsáveis nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 

constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à autoridade judicial 

direcionar o cumprimento conforme as regras de repartição de competências e determinar o 

ressarcimento a quem suportou o ônus financeiro. 

81. Assinale a alternativa correta. 

(A) O prazo prescricional para as sanções previstas na Lei de Improbidade Administrativa não 

pode ser determinado por legislação disciplinar dos entes federativos. 

(B) As ações de improbidade administrativa por atos praticados por agentes públicos no exercício 

de cargo efetivo prescrevem no prazo de cinco anos. 

(C) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato doloso 

descrito na Lei de Improbidade Administrativa. 

(D) A data da prática do ato de improbidade constitui o marco inicial da fluência do prazo 

prescricional para as ações destinadas à aplicação das sanções previstas na Lei de 

Improbidade Administrativa a agentes públicos detentores de mandato. 



(E) São imprescritíveis as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ato descrito 

na Lei de Improbidade Administrativa, independentemente do elemento anímico. 

82. Assinale a alternativa correta. 

(A) A aplicação das sanções aos atos de improbidade administrativa depende da efetiva 

ocorrência de dano ao patrimônio público. 

(B) O afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou função, quando a 

medida se fizer necessária à instrução processual, impõe a suspensão da respectiva 

remuneração. 

(C) A aplicação das sanções previstas na Lei de Improbidade Administrava só pode ocorrer após 

o pronunciamento do Tribunal de Contas sobre o ato impugnado. 

(D) A aplicação da sanção de perda da função pública depende do trânsito em julgado da 

sentença condenatória. 

(E) A sanção de suspensão dos direitos políticos pode ser executada provisoriamente.  

83. O Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação de improbidade administrativa, por ato 

doloso que causou dano ao patrimônio público, e o demandado foi condenado ao ressarcimento 

integral do dano, estimado na demanda em R$ 100.000,00 (cem mil reais). O ato lesivo foi 

praticado no âmbito de órgão da Administração Direta. Houve trânsito em julgado e deu-se início 

ao cumprimento da sentença. O demandado efetuou o pagamento do valor apontado no título 

executivo judicial, que foi revertido à Fazenda Pública. Entretanto, esta apurou que o dano era 

maior do que aquele apontado no título judicial e ingressou com demanda para 

complementação do ressarcimento do dano. Sob a perspectiva legal, nesse caso, 

(A) é admissível a propositura das ações necessárias pela Fazenda Pública para complementação 

do ressarcimento do patrimônio público. 

(B) a extensão da coisa julgada formada na demanda anterior não pode ser aproveitada pela 

Fazenda Pública. 

(C) a propositura de nova demanda, considerando a inexistência de coisa julgada na demanda 

anterior, depende de apresentação de nova prova. 

(D) apenas o autor da primeira demanda pode ingressar com outra demanda para 

complementação do ressarcimento do patrimônio público.  

(E) a Fazenda Pública não pode ingressar com demanda para complementação do 

ressarcimento do patrimônio público, diante da coisa julgada que se formou na demanda 

anterior. 

DIREITOS HUMANOS 

84. Em relação aos direitos humanos, é correto afirmar: 

(A) São aqueles protegidos pela ordem internacional. 

(B) São aqueles previstos no plano interno dos Estados pelas Cartas Constitucionais. 



(C) Podem sofrer limitações em razão de interesse dos Estados. 

(D) São menos amplos que os direitos fundamentais quanto à proteção dos direitos individuais. 

(E) São aqueles que ainda não estão expressamente previstos no direito interno ou no direito 

internacional. 

85. Assinale a alternativa que apresenta a Convenção Internacional ainda não ratificada pelo Estado 

brasileiro. 

(A) Convenção sobre Direitos das Pessoas com Deficiência. 

(B) Convenção sobre a Eliminação de todas as Formas de Discriminação contra a Mulher. 

(C) Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher. 

(D) Convenção Internacional sobre os Direitos da Criança. 

(E) Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos. 

86. A respeito do controle de convencionalidade, é INCORRETO afirmar: 

(A) É exercido de forma secundária, em nosso entorno geográfico, pela Corte Interamericana de 

Direitos Humanos, e de forma primária pelo Poder Judiciário interno. 

(B) É realizado de forma concentrada pelo STF via Adin, ADECON ou ADPF. 

(C) As normas de procedimento domésticas não estão sujeitas ao controle de convencionalidade, 

que se limita apenas às normas de direito material. 

(D) O controle complementar é realizado pelas cortes internacionais caso o Poder Judiciário de 

origem não a tenha controlado ou a tenha realizado de forma insuficiente. 

(E) É realizado de forma difusa por qualquer juízo ou tribunal, inclusive o STF em julgamento de RE. 

87. Em relação às pessoas portadoras de transtornos mentais, é correto afirmar, à luz da Lei no 

10.216/01, que 

(A) a internação involuntária é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo juiz 

competente. 

(B) o término da internação involuntária dar-se-á por solicitação escrita do familiar ou responsável 

legal, ou do Ministério Público. 

(C) a evasão do paciente do estabelecimento de saúde mental será comunicada ao Ministério 

Público Estadual no prazo máximo de vinte e quatro horas. 

(D) a internação involuntária deverá, no prazo de setenta e duas horas, ser comunicada ao 

Ministério Público Estadual. 

(E) a internação compulsória é determinada, de acordo com a legislação vigente, pelo Ministério 

Público. 



DIREITO ADMINISTRATIVO 

88. A respeito do estatuto jurídico da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas 

subsidiárias, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) A homologação do resultado pela autoridade competente implica a constituição de direito 

relativo à celebração do contrato em favor do licitante vencedor com a empresa pública ou 

a sociedade de economia mista. 

(B) Pela inexecução total ou parcial do contrato a empresa pública ou a sociedade de economia 

mista poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções de advertência, 

multa e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a entidade sancionadora, por prazo não superior a dois anos. 

(C) O contratado deverá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até 

o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

(D) Os contratos com terceiros destinados à prestação de serviços às empresas públicas e às 

sociedades de economia mista, inclusive de engenharia e de publicidade, à aquisição e à 

locação de bens, à alienação de bens e ativos integrantes do respectivo patrimônio ou à 

execução de obras a serem integradas a esse patrimônio, bem como à implementação de 

ônus real sobre tais bens, serão precedidos de licitação, ressalvadas as hipóteses de dispensa 

e de inexigibilidade previstas na Lei no 13.303/2016. 

(E) O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos 

causados diretamente a terceiros ou a empresa pública ou sociedade de economia mista, 

independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato. 

89. Com relação aos serviços públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Os órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos serviços públicos divulgarão Carta de 

Serviços ao Usuário, que tem por objetivo informar o usuário sobre os serviços prestados pelo 

órgão ou entidade, as formas de acesso a esses serviços e seus compromissos e padrões de 

qualidade de atendimento ao público. 

(B) É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios executarem obras e serviços 

públicos por meio de concessão e permissão de serviço público, sem lei que lhes autorize e fixe 

os termos, dispensada a lei autorizativa nos casos de saneamento básico e limpeza urbana e 

nos já referidos na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas do 

Distrito Federal e Municípios, observado, em qualquer caso, os termos da Lei no 8.987/95. 

(C) Quanto aos contratos regidos pela Lei no 8.987/95, considera-se fato do príncipe a criação, 

alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais, inclusive os impostos sobre a 

renda, após a apresentação da proposta, e, quando comprovado seu impacto, implicará a 

revisão da tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso. 

(D) São direitos básicos do usuário, entre outros, a obtenção de informações precisas e de fácil 

acesso nos locais de prestação do serviço, assim como sua disponibilização na internet; os 

serviços prestados pelo órgão ou entidade, sua localização exata e a indicação do setor 

responsável pelo atendimento ao público; acesso ao agente público ou ao órgão 

encarregado de receber manifestações; situação da tramitação dos processos administrativos 

em que figure como interessado; e valor das taxas e tarifas cobradas pela prestação dos 



serviços, contendo informações para a compreensão exata da extensão do serviço prestado. 

(E) A aplicação da Lei no 13.460/2017, que estabelece normas básicas para participação, 

proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos prestados direta ou 

indiretamente pela administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios não afasta a necessidade de cumprimento do disposto na Lei no 

8.078, de 11 de setembro de 1990, quando caracterizada relação de consumo. 

90. Em relação ao regime jurídico dos agentes públicos, assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) É inconstitucional a vinculação dos subsídios devidos aos agentes políticos locais (Prefeito, 

Vice-Prefeito e Vereadores) à remuneração estabelecida em favor dos servidores públicos 

municipais. 

(B) Para que se considere válida a contratação temporária, é preciso que os casos excepcionais 

estejam previstos em lei, que o prazo de contratação seja predeterminado, que a necessidade 

seja temporária, que o interesse público seja excepcional, e a necessidade de contratação 

seja indispensável, admitindo-se, nessas hipóteses, a contratação para a prestação dos 

serviços ordinários permanentes do Estado. 

(C) A não observância do princípio do concurso público inscrito no art. 37, II, da Constituição 

Federal, implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da 

lei. 

(D) A criação de cargos em comissão somente se justifica para o exercício de funções de direção, 

chefia e assessoramento, não se prestando ao desempenho de atividades burocráticas, 

técnicas ou operacionais. Tal criação deve pressupor a necessária relação de confiança entre 

a autoridade nomeante e o servidor nomeado. 

(E) É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao servidor investir-se, sem 

prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo que não 

integra a carreira na qual fora anteriormente investido. 

91. Com relação ao processo administrativo, assinale a alternativa correta. 

(A) A Lei no 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão 

de atos administrativos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de 

forma subsidiária, aos Estados e Municípios, se inexistente norma local e específica que regule 

a matéria. 

(B) Não raramente a Administração Pública altera a interpretação de determinadas normas 

legais. Todavia, a mudança de orientação, em caráter normativo, considerando os princípios 

da indisponibilidade e da supremacia do interesse público, podem afetar as situações já 

reconhecidas e consolidadas na vigência da orientação anterior. 

(C) A duração razoável dos processos, erigida como cláusula pétrea e direito fundamental (art. 

5o, LXXVIII, CF), tem aplicação restrita aos processos judiciais em face do princípio da 

separação de poderes. 

(D) Considerando que aos litigantes em processo administrativo são assegurados o contraditório e 

ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes, a falta de defesa técnica por 

advogado no processo administrativo disciplinar ofende a Constituição. 

(E) Nos processos administrativos, a Administração Pública não poderá se ater a rigorismos formais 

ao considerar as manifestações do administrado. O princípio do informalismo em favor do 

administrado deve ser aplicado a todos os processos administrativos, inclusive nos da espécie 



ampliativo de direito de natureza concorrencial, como o concurso público e a licitação. 

92. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) O Superior Tribunal de Justiça tem externado que, em casos de fraude à licitação, o prejuízo 

ao erário que gera a lesividade apta a ensejar a nulidade e o ressarcimento ao erário é in re 

ipsa, na medida em que o Poder Público deixa de, por condutas de administradores, contratar 

a melhor proposta. Baseia-se na presunção de que a obediência aos ditames constitucionais 

garantirá a escolha da melhor proposta em ambiente de igualdade de condições. 

(B) Após a fase inicial de habilitação preliminar, o licitante pode desistir de sua proposta sem a 

obrigatoriedade de declinar o motivo, não podendo a Comissão de licitação, nesta fase 

procedimental, recusá-la. 

(C) Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na 

aplicação da Lei no 8.666/93, devendo protocolar o pedido até cinco dias úteis antes da data 

fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 

responder à impugnação em até três dias úteis. 

(D) Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica, poderá representar ao Tribunal de 

Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na 

aplicação da Lei no 8.666/93. 

(E) A regra de que a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente atrelada, sob pena de ofensa aos princípios da legalidade, 

moralidade e isonomia, consolida o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. 

93. No tocante ao processo licitatório, assinale a alternativa correta. 

(A) A documentação relativa à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação técnica e à qualificação econômico-financeira deve ser exigida para todas as 

modalidades de licitação. 

(B) Na licitação, na modalidade pregão, na hipótese de o licitante vencedor, convocado dentro 

do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, o pregoeiro examinará as 

ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante 

declarado vencedor, independentemente das condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

(C) Nas licitações regidas pela Lei no 8.666/93, será assegurada, como critério de desempate, 

preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% superiores à proposta 

mais bem classificada. Nessa situação, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais 

bem classificada será considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado. 

(D) Norma que autoriza a concessão de vantagem ao licitante que suporta maior carga tributária 

no âmbito da Administração Pública que promove a licitação não pode ser reputada 

inconstitucional, pois atende ao princípio da isonomia na medida em que propicia a mesma 

oportunidade a todos os licitantes. 

(E) Para o cabimento de ação popular, cujo pedido seja a declaração de nulidade da licitação, 

é imprescindível a demonstração do efetivo prejuízo material aos cofres públicos, ou seja, 

exige-se a prova do binômio lesividade patrimonial efetiva-ilegalidade. 



94. A respeito do regime jurídico dos bens públicos, assinale a alternativa correta. 

(A) O uso comum dos bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for estabelecido 

legalmente pela entidade a cuja administração pertencerem. 

(B) O uso privativo do bem público consentido pela Administração Pública não investe o particular 

de direito subjetivo público oponível a terceiros nem perante a própria Administração contra 

atos ilegais. 

(C) Os bens públicos de uso comum do povo e os de uso especial podem ser alienados, 

observadas as exigências da lei. 

(D) São públicos os bens pertencentes à Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

(E) Os bens públicos não estão sujeitos a usucapião, ressalvada a hipótese daquele que, não 

sendo proprietário rural nem urbano, possuir como sua, por 5 anos ininterruptos, sem oposição, 

área rural contínua, não excedente de 25 hectares, e a houver tornado produtiva com seu 

trabalho e nela tiver sua morada, que adquirir-lhe-á o domínio, independentemente de justo 

título e boa-fé. 

95. Assinale a alternativa INCORRETA. 

(A) Na hipótese de restrições administrativas, será devida a indenização a fim de garantir 

aplicação à teoria da distribuição equânime dos encargos públicos, caso a limitação impeça 

de se dar ao bem a destinação que se considerava natural, reconhecendo-se o dano especial 

e anormal, no direito de propriedade. 

(B) É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger os 

documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as 

paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos, assim como impedir a evasão, a 

destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico 

ou cultural. 

(C) Por se tratar de direito público de natureza real sobre um imóvel particular, para que este sirva 

ao uso geral como uma extensão ou dependência do domínio público, afetando, assim, o 

caráter de exclusividade da propriedade, o tombamento sempre será indenizável. 

(D) O ato de tombamento, seja ele provisório ou definitivo, tem por finalidade preservar o bem 

identificado como de valor cultural, contrapondo-se aos interesses da propriedade privada, 

não só limitando o exercício dos direitos inerentes ao bem, mas também obrigando o 

proprietário às medidas necessárias à sua conservação. 

(E) Ao instituto do tombamento, porque possui disciplina própria, não se aplica o princípio da 

hierarquia verticalizada prevista no Decreto-Lei no 3.365/41, que excepciona os bens da União 

do rol dos que podem ser desapropriados. 

96. Com relação ao regime instituído pela Lei Federal no 12.846/2013, que dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 

administração pública, é INCORRETO afirmar que 

(A) a responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus 

dirigentes ou administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do 

ato ilícito. 

(B) as pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, 



pelos atos lesivos previstos na Lei, ainda que não sejam praticados em seu interesse exclusivo. 

(C) a aplicação das sanções previstas na Lei no 12.846/2013 não afeta os processos de 

responsabilização e aplicação de penalidades decorrentes de ato de improbidade 

administrativa, nos termos da Lei Federal no 8.429/92, e de atos praticados em desacordo com 

a Lei Federal no 8.666/93, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

(D) constitui ato lesivo à Administração Pública e que atenta contra o patrimônio público nacional, 

aquele praticado por sociedade empresária consistente em prometer, oferecer ou dar, direta 

ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 

relacionada, e, no tocante a licitações e contratos, frustrar ou fraudar, mediante ajuste, 

combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 

público. 

(E) a responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes 

ou administradores, subsistindo a responsabilidade de qualquer pessoa natural, autora, 

coautora ou partícipe do ato ilícito. 

97. Com relação à participação popular no controle da administração pública, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

(A) A política urbana tem como diretriz, a ser observada na consecução de seus objetivos, a 

gestão democrática por meio de participação da população e de associações 

representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 

acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano. 

(B) Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato pode, na forma da lei, denunciar 

irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas. 

(C) É forma de participação democrática nos assuntos estatais a propositura de ação popular por 

qualquer cidadão para anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o 

Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e 

cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da 

sucumbência. 

(D) Como uma das formas de participação popular no processo administrativo, a Lei Federal prevê 

que quem comparecer à consulta pública passará a figurar na condição de interessado no 

processo, podendo examinar os autos, participar de debates e oferecer alegações escritas. 

(E) O acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5o, X e XXXIII, da Constituição Federal, traduz uma das formas de 

participação do usuário na administração pública direta e indireta. 

DIREITO ELEITORAL 

98. Com relação à imunidade formal no período eleitoral, é correto afirmar: 

(A) Os fiscais de partido não poderão ser presos durante o exercício de suas funções, salvo em 

razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(B) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em razão de sentença condenatória por 

crime inafiançável. 

(C) Os membros da mesa receptora, durante o exercício de suas funções, não poderão ser presos, 



salvo em razão de sentença condenatória por crime inafiançável. 

(D) Os candidatos não poderão ser presos desde 15 (quinze) dias antes e até 48 (quarenta e oito) 

horas depois do encerramento da eleição, salvo em flagrante delito. 

(E) Os eleitores não poderão ser presos desde 5 (cinco) dias antes e até 48 (quarenta e oito) horas 

depois do encerramento da eleição, salvo apenas em flagrante delito. 

99. Permite-se, no dia das eleições, 

(A) a manutenção em funcionamento nas aplicações de internet de conteúdos publicados 

anteriormente. 

(B) a publicação de novos conteúdos ou o impulsionamento de conteúdos nas aplicações de 

internet. 

(C) a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus 

candidatos. 

(D) a arregimentação de leitor ou propaganda de boca de urna. 

(E) o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata. 

100. É INCORRETO afirmar em relação ao financiamento de campanha eleitoral: 

(A) A doação de outro candidato está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(B) A doação de empresário individual está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo 

doador no ano anterior à eleição. 

(C) A doação de pessoas jurídicas está limitada a 10% do faturamento bruto auferido pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(D) A doação de pessoas físicas está limitada a 10% dos rendimentos brutos auferidos pelo doador 

no ano anterior à eleição. 

(E) O autofinanciamento está limitado a 10% dos rendimentos brutos do candidato auferidos no 

ano anterior à eleição. 
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